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- EDITAL – MUNICÍPIO DE IAÇU – ESTADO DA BAHIA -  
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE012/2026 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

(Processo Administrativo n° 107/2026) 
 

O MUNICÍPIO DE IAÇU, Estado da Bahia, torna público aos interessados que, na data, horário e local indicados neste Edital, 
realizará licitação, sob o regime de Sistema de Registro de Preços, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, nos termos da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da IN SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, do Decreto Municipal nº 018, 
de 17 de março de 2022, e demais normas legais e regulamentares aplicáveis, bem como de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Lote. 
 

MODO DE DISPUTA: Aberto 
 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de mobiliários, equipamentos, eletrodomésticos, 
eletroeletrônicos e utilidades diversas, destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias e Fundos Municipais 
vinculados ao Município de Iaçu-BA, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações, quantitativos, condições e 
exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: Todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam 
especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas 
neste Edital e seus Anexos. 
 

DATA, HORA e LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: O edital estará disponível para consulta e retirada no 
sítio do Bolsa Nacional de Compras - BNC - https://bnc.org.br/,  no Portal de Transparência do Município  - 
https://www.iacu.ba.gov.br/site/editais, Portal Nacional de Contratações Públicas -  PNCP - https://pncp.gov.br/app/editais e 
na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Iaçu-Ba, localizada na Avenida Manoel Justiniano de Moura Medrado nº 888, 
Centro, CEP: 46.860-000, Iaçu-Ba. 
 
Observação: Os licitantes que participarem deste certame deverão ficar atentos quanto aos atos que serão publicados no Diário 
Oficial do Município, no site http://www.iacu.ba.gov.br.  
 
DATA/HORA PARA ENVIO DAS PROPOSTAS: A partir da disponibilização do edital no sítio Bolsa Nacional de Compras - BNC - 
https://bnc.org.br/ até as 08h00min do dia 20 de outubro de 2026, respeitado o interregno mínimo de 08 (oito) dias úteis para 
divulgação da licitação. 
 
DATA/HORA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: A partir das 08h00min do dia 20 de outubro de 2026. 
 
DATA/HORA DA DISPUTA: A partir das 09h00min do dia 20 de outubro de 2026. 
 
LOCAL DA SESSÃO: Bolsa Nacional de Compras - BNC - https://bnc.org.br/. 
 
OBSERVAÇÃO: Os interessados ficam desde já notificados da necessidade de acessarem o sítio da Prefeitura Municipal de Iaçu-
Ba para ciência das eventuais alterações e esclarecimentos. Quaisquer dúvidas a respeito deste edital, bem como os seus 
elementos constitutivos, poderão ser sanadas pelo telefone (75) 3325-2175 ou pelo e-mail: licitacaoiacu@gmail.com no 
horário do expediente administrativo, de segunda a sexta-feira. 
 
Iaçu- Bahia, 05 de outubro de 2026. 
 
LUCIANO KLEBER BRAGA 
Agente de Contratação 
Portaria nº 005, de 21 de janeiro de 2026 

https://bnc.org.br/
https://www.iacu.ba.gov.br/site/editais
https://pncp.gov.br/app/editais
http://www.iacu.ba.gov.br/
https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
mailto:licitacaoiacu@gmail.com
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- EDITAL - 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE012/2026 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

(Processo Administrativo n° 107/2026) 
 

O MUNICÍPIO DE IAÇU, Estado da Bahia, torna público aos interessados que, na data, horário e local indicados neste Edital, 
realizará licitação, sob o regime de Sistema de Registro de Preços, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, adotando-se o 
critério de julgamento do menor preço por lote, com modo de disputa aberto, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, da IN SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, do Decreto Municipal nº 018, de 17 de março de 2022, e 
demais normas legais e regulamentares aplicáveis, bem como de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e em 
seus anexos. 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, com modo de disputa aberto, por meio da rede mundial de 

computadores (Internet), mediante a utilização de sistema eletrônico que assegure condições adequadas de segurança, 
com emprego de criptografia e autenticação, em todas as suas fases. 

1.2 Os trabalhos do certame serão conduzidos pelo Agente de Contratação, regularmente designado, com o apoio da equipe 
de apoio, mediante o acompanhamento, o registro e o monitoramento dos dados gerados ou transferidos no sistema 
eletrônico da Bolsa Nacional de Compras – BNC, disponível no endereço eletrônico https://bnc.org.br/. 

 

1.3 DATA/HORA PARA ENVIO DAS PROPOSTAS: A partir da disponibilização do edital no sítio do Bolsa Nacional de Compras - 
BNC - https://bnc.org.br/ até as 08h00min do dia 20/10/2026, respeitado o interregno mínimo de 08 (oito) dias úteis para 
divulgação da licitação. 

 
1.4 DATA/HORA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: A partir das 08h00min do dia 20/10/2026. 
 

1.5 DATA/HORA DA DISPUTA: A partir das 09h00min do dia 20/10/2026. 
 
1.6 O edital ficará disponível no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Iaçu-Ba, com sede na Av. Manoel 

Justiniano de Moura Medrado nº 888, Centro, no portal do Bolsa Nacional de Compras - BNC onde será realizada a sessão 
pública, através da página https://bnc.org.br/, no Portal de Transparência do Município, através do endereço 
https://www.iacu.ba.gov.br/site/editais e, disponibilizado também no site do PNCP https://pncp.gov.br/app/editais.  

1.7 O agente de contratação e a equipe de apoio são responsáveis por atender aos licitantes interessados e cidadãos no tocante 
aos esclarecimentos do instrumento convocatório, podendo o atendimento ser presencialmente no Departamento de 
Licitações, através do e-mail licitacaoiacu@gmail.com ou pelo telefone (75) 3325-2175. 

1.8 Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento e 
considerar-se-ão os dias úteis, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

1.9 Na hipótese de decretação de feriado no âmbito da sede do Município de Iaçu-BA, ou da ocorrência de fato superveniente 
que inviabilize a realização da licitação na data e horário originalmente marcados, a sessão será adiada, cabendo ao 
Agente de Contratação promover a comunicação do fato e a divulgação da nova data e horário, com intervalo mínimo de 
24 (vinte e quatro) horas, por meio da plataforma da Bolsa Nacional de Compras – BNC (https://bnc.org.br/). 

1.10 Toda e qualquer informação posterior à publicação deste Edital será divulgada no Diário Oficial do Município de Iaçu-BA 
(http://www.iacu.ba.gov.br/diariooficial) e do sítio eletrônico da Bolsa Nacional de Compras – BNC (https://bnc.org.br/), 
cabendo às licitantes o acompanhamento permanente dessas publicações, não podendo alegar desconhecimento. 

  

2. DO OBJETO 
2.1 Constitui o objeto do presente processo licitatório o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de mobiliários, 

equipamentos, eletrodomésticos, eletroeletrônicos e utilidades diversas, destinados ao atendimento das necessidades 
das Secretarias e Fundos Municipais vinculados ao Município de Iaçu-BA, pelo período de 12 (doze) meses, conforme 
especificações, quantitativos, condições e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

  

https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
https://www.iacu.ba.gov.br/site/editais
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
mailto:licitacaoiacu@gmail.com
https://bnc.org.br/
http://www.iacu.ba.gov.br/diariooficial
https://bnc.org.br/
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2.2 Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Sistema Eletrônico de Licitações do Bolsa Nacional 
de Compras - BNC - https://bnc.org.br/ e as especificações técnicas constantes no Edital e seus anexos, o licitante deverá 
obedecer a este último. 

 

3. DO REGISTRO DE PREÇOS E DO TERMO CONTRATO 
3.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam nas 

minutas da Ata de Registro de Preços, Anexo IX deste Edital. 
 

4. DO VALOR ESTIMADO 
4.1 Os valores estimados desta licitação, consta no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 
 

5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
5.1 Poderão participar desta licitação empresas ou sociedades regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas 

no objeto da licitação, atendam a todas as exigências, especificações e normas previstas neste Edital e em seus Anexos e 
estejam previamente credenciadas no Sistema Eletrônico da Bolsa Nacional de Compras – BNC (https://bnc.org.br/). 

5.1.1 O credenciamento deverá ser realizado junto à plataforma da BNC, no endereço eletrônico acima indicado, onde o 
licitante obterá todas as informações necessárias para o cadastramento e a geração de login e senha de acesso. 

5.2 A participação no Pregão, na forma eletrônica, dar-se-á mediante a utilização de senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado, com o encaminhamento da proposta de preços exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
observados a data e o horário limite estabelecidos neste Edital. 

5.3 O licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento, aceitação e atendimento 
às exigências previstas neste Edital. 

5.4  O acesso do operador ao pregão, para fins de envio da proposta de preços, apresentação de lances sucessivos e 
encaminhamento da documentação relativa à habilitação, em nome do licitante, dar-se-á exclusivamente mediante prévia 
definição de senha privativa. 

5.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como sua utilização em qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo à Bolsa Nacional de Compras – BNC, nem ao Município de Iaçu-BA, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de seu uso indevido, ainda que por terceiros. 

5.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica responsabilidade legal 
pelos atos praticados e a presunção de capacidade para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

5.7 DO SIGILO DA IDENTIDADE DO LICITANTE NA FASE COMPETITIVA 
5.7.1 Durante a fase de apresentação das propostas e da disputa de lances, é expressamente vedada a identificação do licitante 

no sistema eletrônico, em qualquer forma ou meio, antes do encerramento da fase competitiva do pregão eletrônico. 
5.7.2 Considera-se elemento de identificação qualquer informação ou dado que permita, ainda que indiretamente, identificar 

o proponente, inclusive razão social, nome fantasia, logotipo, assinatura, endereço eletrônico, marcas, símbolos ou 
referências comerciais. 

5.7.3 A inserção de elemento identificador na proposta ou em seus anexos acarretará a imediata desclassificação, por violação 
ao sigilo da proposta e aos princípios da isonomia, da impessoalidade e do julgamento objetivo, nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 

5.7.4 A responsabilidade pelo conteúdo dos arquivos anexados ao sistema eletrônico é exclusiva do licitante, não cabendo à 
Administração promover diligência para supressão ou correção de elementos de identificação inseridos indevidamente. 

5.8 DO TRATAMENTO FAVORECIDO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
5.8.1 Para os fins deste Edital, os Microempreendedores Individuais – MEI são equiparados às Microempresas, aplicando-se 

lhes os mesmos benefícios, nos termos do art. 18-E, §§ 2º e 3º, da Lei Complementar nº 123/2006. 
5.8.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – ME/EPP poderão participar desta licitação com tratamento 

diferenciado, na forma prevista na Lei Complementar nº 123/2006. 
5.8.3 As ME/EPP deverão declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, sob as penas da lei, que atendem aos requisitos 

do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido previsto nos arts. 
42 a 49 do referido diploma legal. 

5.8.4 A declaração falsa sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e na legislação aplicável. 
5.8.5 Será assegurado o exercício do direito de preferência às ME/EPP, nos termos do § 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 

123/2006, até o limite de 5% (cinco por cento) superior ao menor preço válido. 
5.9 DAS RESPONSABILIDADES DO LICITANTE 
5.9.1 Caberá ao licitante interessado em participar do pregão eletrônico: 

https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
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5.9.1.1 encaminhar a proposta de preços exclusivamente por meio eletrônico, no prazo estabelecido neste Edital; 
5.9.1.2 responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas e lances; 
5.9.1.3 acompanhar, de forma contínua, as operações realizadas no sistema eletrônico durante todo o processo licitatório, 

assumindo integral responsabilidade pelos ônus decorrentes da perda de oportunidades ou negócios em razão da 
inobservância de mensagens, comunicados ou avisos emitidos pelo sistema, bem como de eventual desconexão de 
seu representante; 

5.9.1.4 comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer ocorrência que possa comprometer o sigilo ou a 
viabilidade do uso da senha; 

5.9.1.5 utilizar-se da chave de identificação ou da senha de acesso para participação no pregão eletrônico; 
5.9.1.6 solicitar, quando necessário, o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso, por interesse próprio. 
5.10 DAS VEDAÇÕES À PARTICIPAÇÃO 
5.10.1 Não poderão disputar esta licitação: 
5.10.1.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
5.10.1.2 sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 
5.10.1.3 empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 
5.10.1.4 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
5.10.1.5 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

5.10.1.6 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

5.10.1.7 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

5.10.1.8 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

5.10.1.9 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas 
às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

5.10.1.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
5.10.1.11 pessoa física, em razão da exigência de capital social mínimo incompatível com a atuação individual. 
5.10.2 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou 

entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.10.3 O impedimento de que trata o item “5.10.1.6” será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante. 

5.10.4 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 
“5.10.1.4” e “5.10.1.5” poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

5.10.5 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
5.10.6 O disposto nos itens “5.10.1.4” e “5.10.1.5” não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 

do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 
executivo, nos demais regimes de execução. 
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5.10.7 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial 
de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.10.8 A vedação de que trata o item “5.10.”2 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 

  

6. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA POSTERIOR HABILITAÇÃO 
6.1 Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a Proposta de Preços Inicial, nos prazos, 

forma e condições estabelecidos neste Edital. 
6.2 A Proposta de Preços Inicial deverá ser apresentada, sob pena de desclassificação, conforme o Anexo III, acompanhada do 

Termo de Proposta (Anexo IV), da Declaração de Elaboração Independente de Proposta (Anexo V) e da Declaração de 
Inexistência de Impedimento de Licitar, conforme modelo constante do Anexo VI, todos devidamente preenchidos e 
assinados pelo representante legal da licitante. 

6.2.1 A apresentação da Declaração de Inexistência de Impedimento de Licitar implica autorização expressa do licitante para 
que a Administração Pública proceda à verificação da inexistência de impedimento de licitar, mediante consulta direta 
aos cadastros oficiais competentes, sem prejuízo de outras bases públicas, ficando o licitante ciente de que a 
constatação de informação ou certidão falsa ensejará inabilitação ou desclassificação, conforme o caso, bem como a 
aplicação das sanções cabíveis, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

6.3 Não serão consideradas as propostas ou lances que não atendam ao objeto licitado, nos termos deste Edital. 
6.4 A documentação de habilitação não será exigida nem analisada nesta fase, sendo solicitada exclusivamente à licitante 

provisoriamente classificada em primeiro lugar, após o encerramento da fase de lances e da negociação, quando houver, 
nos termos do art. 63 da Lei nº 14.133/2021. 

6.5 Para apresentação da documentação de habilitação, o Agente de Contratação fixará prazo mínimo de 2 (duas) horas, 
contado da convocação realizada por meio do sistema eletrônico, podendo esse prazo ser prorrogado mediante solicitação 
fundamentada da licitante e aceitação pela Administração. 

6.6 DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA DE PREÇOS 
6.6.1 Todos os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.6.2  A proposta final NÃO PODERÁ APRESENTAR VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS SUPERIORES AOS LIMITES ESTABELECIDOS 

NO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I), sob pena de desclassificação. 
6.6.3  Os bens ofertados deverão atender integralmente às especificações técnicas constantes no Termo de Referência (Anexo 

I). 
6.6.4 A apresentação da proposta implica compromisso da licitante em fornecer o objeto licitado em estrita conformidade com 

este Edital e seus anexos, ainda que haja omissão meramente formal em sua descrição. 
6.6.5 Até 01 (uma) hora antes da abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente apresentada, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, nos termos deste Edital. 
6.6.6 O prazo de validade mínima da proposta será de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de abertura da sessão 

pública. 
6.6.7 Nos valores propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros necessários à execução do objeto. 
6.7 DA VERIFICAÇÃO E CORREÇÃO DE ERROS FORMAIS 
6.7.1 As propostas que atenderem aos requisitos do Edital e de seus anexos poderão ser verificadas quanto a erros formais, os 

quais poderão ser corrigidos pelo Agente de Contratação, desde que não haja alteração da substância da proposta. 
6.7.1.1 divergência entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecendo o valor por extenso; 
6.7.1.2 erro de transcrição de quantidades, mantendo-se o preço unitário; 
6.7.1.3 erro de multiplicação, mantendo-se o preço unitário e a quantidade; 
6.7.1.4 erro de adição, mantendo-se as parcelas corretas; 
6.7.1.5 erro de unidade de medida, prevalecendo a unidade estabelecida no Edital. 
6.7.2 O valor total da proposta poderá ser ajustado exclusivamente para correção de erros formais, passando o valor corrigido 

a constituir o total válido da proposta. 
6.7.3 Não sendo possível a correção nos termos deste item (“7.6”), a proposta será desclassificada. 
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6.8 DO TRATAMENTO FAVORECIDO ÀS ME/EPP 
6.8.1 As licitantes enquadradas como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte deverão declarar, no ato do envio da 

proposta, em campo próprio do sistema eletrônico, que atendem aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 
123/2006, para fins de fruição do tratamento diferenciado previsto na legislação. 

6.9 DA PROPOSTA FINAL REALINHADA E DA COMPROVAÇÃO DA CONFORMIDADE TÉCNICA DOS PRODUTOS 
6.9.1 Do prazo para apresentação da Proposta Final Realinhada 
6.9.1.1 Encerrada a fase de lances, será concedido pelo Agente de Contratação o prazo mínimo de 2 (duas) horas para que a 

licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar apresente a Proposta de Preços Final Realinhada, ajustada ao 
valor do último lance ofertado, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

6.9.1.2  prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, mediante solicitação devidamente justificada pela licitante 
e aceita pela Administração. 

6.9.2 Da comprovação da conformidade técnica dos produtos 
6.9.2.1 Os certificados, laudos, relatórios de ensaio e demais documentos destinados à comprovação da conformidade técnica 

do produto ofertado, quando expressamente exigidos para o respectivo item, deverão ser apresentados 
exclusivamente pela licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, por ocasião da análise e aceitabilidade 
da proposta, mediante convocação do Agente de Contratação. 

6.9.2.2 A documentação destinada à comprovação da conformidade técnica deverá ser apresentada juntamente com a 
Proposta de Preços Final Realinhada, observando-se o mesmo prazo concedido para o seu envio, contado da 
convocação realizada por meio do sistema eletrônico. 

6.9.2.3 Na hipótese de a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar não ter ofertado lances durante a etapa 
competitiva, não havendo, portanto, necessidade de realinhamento dos valores de sua proposta, será concedido o 
prazo de 02 (duas) horas, contado da convocação no sistema eletrônico, para apresentação dos certificados, laudos, 
relatórios de ensaio e demais documentos de comprovação técnica exigidos para o respectivo item. 

6.9.2.4 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, mediante solicitação da 
licitante apresentada antes do encerramento do prazo originalmente concedido, acompanhada de justificativa 
devidamente fundamentada, cuja aceitação ficará sujeita à análise do Agente de Contratação. 

6.9.2.5 A documentação apresentada deverá guardar correspondência com o produto, marca, modelo, linha ou família 
efetivamente ofertados, de modo a permitir a verificação objetiva do atendimento às especificações e aos requisitos 
técnicos estabelecidos para o respectivo item. 

6.9.2.6 Quando o certificado, laudo, relatório de ensaio ou documento equivalente estiver emitido em nome do fabricante, 
será admitida sua apresentação pela licitante, desde que acompanhada de autorização, declaração ou documento 
equivalente emitido pelo fabricante que demonstre sua anuência para utilização da respectiva documentação técnica 
e permita estabelecer vínculo inequívoco entre o documento apresentado e o produto efetivamente ofertado, 
ressalvada disposição normativa específica em sentido diverso. 

6.9.2.7 A exigência de certificação ou comprovação técnica será aplicada exclusivamente aos itens para os quais houver 
previsão expressa no Edital e seus anexos, não sendo admitida sua extensão a produtos para os quais tal 
documentação não seja tecnicamente pertinente. 

6.9.2.8 A não apresentação da documentação exigida no prazo estabelecido, a apresentação de documento incompatível com 
o produto ofertado ou a impossibilidade de comprovação do atendimento às especificações e aos requisitos técnicos 
ensejará a não aceitação da proposta. 

6.10 DA RESPONSABILIDADE PELO ENVIO DOS ARQUIVOS DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 
6.10.1 É de responsabilidade exclusiva do licitante o correto envio dos documentos relativos à proposta de preços e à 

habilitação, devendo assegurar que os arquivos estejam em formato compatível com o sistema eletrônico, bem como 
em perfeitas condições de integridade, legibilidade e acessibilidade ao conteúdo. 

6.10.2 Constatada a existência de arquivo corrompido, ilegível ou com erro técnico que impeça sua adequada visualização ou 
análise, o Agente de Contratação, a seu critério e em observância ao princípio do formalismo moderado, poderá 
promover diligência por meio do chat do sistema eletrônico, exclusivamente para saneamento de falha formal, desde 
que não haja alteração da substância da proposta ou da documentação apresentada. 

6.10.3 Para fins de saneamento, o Agente de Contratação fixará prazo de até 15 (quinze) minutos, contado da convocação 
realizada no chat do sistema, para que o licitante proceda ao reenvio do arquivo íntegro, considerando-se que o 
documento deve ser pré-existente à data da abertura da sessão pública e já estar em posse do licitante naquele 
momento. 



 
 

Edital nº 012/2026PE - Página 7 de 64 

 

6.10.4 Caso o arquivo reenviado contenha informações que modifiquem a substância da proposta, alterem condições 
originalmente ofertadas ou não corresponda a documento pré-existente à data da sessão, o licitante será 
desclassificado ou inabilitado, conforme o caso. 

6.10.5 O não atendimento ao prazo estabelecido para o reenvio do arquivo, bem como a tentativa de apresentação de 
documento novo que deveria constar originalmente da proposta ou da habilitação, ensejará a imediata 
desclassificação ou inabilitação do licitante, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 
7.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
7.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contratação e os licitantes. 
7.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
7.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 
7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital. 
7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 

em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 500,00 (quinhentos reais), podendo o agente de 
contratação, mediante justificativa, ajustá-lo durante a sessão. 

7.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no 
sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10  O procedimento seguirá exclusivamente de acordo com o modo de disputa “ABERTO”. 

7.11  No modo aberto, adotado para o envio de lances neste pregão eletrônico, os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações. 

7.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

7.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, 
e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% 
(cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 

7.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 
7.12  Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a 

ordem crescente de valores. 
7.13  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 

lugar.  
7.14  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.15  No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
7.16  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.17  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.18  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada 

a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em 
coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 
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da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se 
o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 
5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

7.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 

7.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

7.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
45, inc. III da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.19  Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo 
de disputa aberto e fechado.  

7.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 
14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.19.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; 

7.19.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.19.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme 
regulamento; 

7.19.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
7.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
7.19.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado em que este Município de localiza; 
7.19.2.2 empresas brasileiras; 
7.19.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.20  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima 

do preço máximo definido para a contratação, o agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após 
definido o resultado do julgamento. 

7.20.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 
do preço máximo definido pela Administração. 

7.20.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
7.20.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 
7.20.4 O agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.20.5 É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.21  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, 
legislação correlata e no item 5.10 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://certidoes.cgu.gov.br/); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://certidoes.cgu.gov.br/
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8.1.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 
Justiça (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

8.1.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, por meio de seu CNPJ, bem como em nome de 
seu(s) sócio(s) ou dirigente(s), por meio do respectivo CPF, conforme aplicável. 

8.1.4 Constatada, na consulta à situação do licitante, a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de 
Contratação realizará diligência destinada a verificar a eventual ocorrência de fraude ou tentativa de burla às sanções 
aplicadas, envolvendo as empresas indicadas no respectivo relatório. 

8.1.5 Previamente à adoção de qualquer medida restritiva, o licitante será formalmente convocado a se manifestar, 
assegurando-se o contraditório e a ampla defesa, nos termos da legislação aplicável. 

8.1.6 Constatada, após a diligência e a manifestação do licitante, a existência de sanção impeditiva aplicável, o licitante será 
considerado inabilitado, por ausência de condição de participação no certame. 

8.2 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às 
ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Agente de Contratação verificará se o licitante faz 
jus ao benefício aplicado. 

8.2.1 Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício da margem de 
preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

8.3 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de Contratação examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos arts. 29 a 35 da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.4 Será desclassificada a proposta vencedora que:  
8.4.1 contiver vícios insanáveis; 
8.4.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 
8.4.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
8.4.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
8.4.5 não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência; 
8.4.6 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 
8.5 No caso de serviços comum de engenharia, conforme § 4º, art. 59 da Lei 14.133/21 e do art. 33 da IN SEGES/ME nº 73/2022, 

serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração. 

8.6 Em se tratando de bens e serviços em geral, conforme art. 34 da IN SEGES/ME nº 73/2022, é indício de inexequibilidade 
das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.7 Nos termos do § 4º, art. 59 da Lei 14.133/21 e dos arts. 33 e 34 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro 
de 2022, a apresentação de proposta com valor inferior aos percentuais ali indicados não enseja desclassificação 
automática, constituindo-se apenas indício objetivo de possível inexequibilidade. 

8.8 Constatado o referido indício, o Agente de Contratação instaurará diligência prévia, assegurando ao licitante o direito de 
demonstrar a exequibilidade da proposta, mediante a apresentação de elementos técnicos e econômico-financeiros 
idôneos, tais como planilhas de custos, memórias de cálculo, comprovação das condições de fornecimento, ganhos de 
escala, eficiência operacional ou outros fatores que justifiquem o valor ofertado. 

8.8.1 Para fins do disposto no item 8.8, será concedido o prazo de 24 (vinte e quatro) horas ao licitante para apresentar a 
comprovação da exequibilidade da proposta, podendo esse prazo ser prorrogado, a critério do Agente de Contratação, 
mediante justificativa formal apresentada pelo interessado. 

8.9 A inexequibilidade somente será reconhecida após a análise fundamentada dos elementos apresentados em sede de 
diligência, vedada a adoção de presunção automática ou critérios exclusivamente matemáticos, em estrita observância 
aos princípios do contraditório, da ampla defesa, da razoabilidade e do julgamento objetivo, nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 

8.10 Permanecendo comprovada, de forma objetiva, a impossibilidade de execução da proposta nos valores ofertados, esta 
será desclassificada, mediante decisão devidamente motivada e registrada nos autos do processo licitatório. 

8.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser 
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove 
que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

8.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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8.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e 
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.12 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-
la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.12.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das 
amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.12.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
8.12.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo agente de 

contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 
recusada. 

8.12.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o agente de contratação analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, 
assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
9.1  Agente de Contratação, com o apoio da equipe de apoio, procederá à verificação do conjunto de informações e 

documentos necessários à comprovação da capacidade do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar para 
executar o objeto da licitação, nos termos da Lei nº 14.133/2021, bem como de acordo com as disposições deste Edital e 
de seus Anexos. 

9.2 O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá comprovar sua situação de regularidade, na forma e 
condições estabelecidas a seguir: 
 

9.2.1 Habilitação Jurídica 
9.2.1.1 Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede. 
9.2.1.2 Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja 

validade ficará condicionada à verificação de autenticidade no sítio eletrônico https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor. 

9.2.1.3 Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada – 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no Registro Público de Empresas 
Mercantis da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de eleição ou designação de seus 
administradores, quando aplicável. 

9.2.1.4 Sociedade Simples: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

9.2.1.5 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência 
no respectivo registro competente, com averbação no registro onde se encontra sediada a matriz. 

9.2.1.6 Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – ME/EPP: comprovação da condição por meio de certidão expedida pela 
Junta Comercial ou pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, ou por meio de declaração apresentada 
na forma da legislação vigente, quando admitido. 

9.2.1.7 Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que os aprovou, devidamente 
registrados na Junta Comercial ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro 
previsto no art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, quando aplicável. 

9.2.1.8  Empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil, 
nos termos da legislação vigente. 

9.2.1.9 Os documentos de habilitação jurídica deverão ser apresentados com todas as alterações contratuais vigentes ou com 
a consolidação correspondente, quando houver. 

9.2.1.10 Documento oficial de identificação com foto e Cadastro de Pessoa Física – CPF do(s) sócio(s) administrador(es) ou 
representante(s) legal(is) da empresa. 
 

9.2.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista 
9.2.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
9.2.2.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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9.2.2.3 Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (de acordo com a Portaria 
Conjunta RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014); 

9.2.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do proponente; 
9.2.2.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
9.2.2.6 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
9.2.2.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.2.2.8  A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte será exigida 
apenas para fins de contratação, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo, 
contudo, ser apresentada toda a documentação exigida para fins de habilitação, ainda que esta apresente alguma 
restrição, observados os prazos legais para regularização. 
 

9.2.3 Qualificação Econômico-Financeira 
9.2.3.1 Certidão Negativa de Feitos sobre Falência, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, válida na data de sua 

apresentação, observado o respectivo prazo de validade. 
9.2.3.1.1 Caso a certidão apresentada indique a existência de recuperação judicial ou extrajudicial, tal circunstância não 

implicará inabilitação automática da licitante, desde que seja demonstrada sua capacidade econômico-financeira para 
assumir as obrigações decorrentes da contratação. 

9.2.3.1.2 A licitante em recuperação judicial deverá apresentar certidão emitida pelo juízo competente que ateste sua aptidão 
econômico-financeira para participar de procedimento licitatório e assumir obrigações contratuais, ou documentação 
equivalente apta a demonstrar sua capacidade para execução do objeto. 

9.2.3.1.3 A Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar as informações 
apresentadas, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

9.2.3.2 Certidão Simplificada expedida pela junta comercial do estado da licitante; 
9.2.3.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos 

exercício social, conforme exigível no Art. 69, inciso I da Lei nº 14.133/21, comprovando índices de Liquidez Corrente 
(LC), Liquidez Geral (LG) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes 
formas:  
 

 

LC =  
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
  

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 

9.2.3.3.1 Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido de 
10% (dez por centro) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.2.3.3.2 Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob pena de 
inabilitação;  

9.2.3.3.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 
há menos de 2 (dois) anos; 

9.2.3.3.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil 
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.2.3.3.5 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
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9.2.3.3.6 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

9.2.3.3.7 Caso o licitante seja cooperativa, os documentos exigidos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-
financeira, quando exigida pelo órgão fiscalizador competente, nos termos do art. 112 da Lei nº 5.764/1971, ou, não 
sendo o caso, de declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, informando a inexistência de tal 
exigência. 

9.2.3.4 Nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021, será exigida, no momento da apresentação da proposta inicial, garantia 
de proposta correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado do(s) lote(s) para o(s) qual(is) a licitante 
apresentar proposta, como requisito de pré-habilitação; 

9.2.3.4.1 Toda e qualquer caução poderá ser oferecida em quaisquer das modalidades de garantia previstas no § 1º do art. 
96 da Lei 14.133/21.  

9.2.3.4.2 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do 
contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, conforme § 2º do art. 58 da Lei 14.133/21. 

9.2.3.4.3 Sob pena de desclassificação, a licitante deverá apresentar comprovação do recolhimento da garantia, efetuada em 
uma das modalidades previstas na legislação vigente. No caso de garantia prestada por meio de apólice de seguro-
garantia, deverá ser apresentado, juntamente com a apólice, o comprovante de pagamento correspondente. 
 

9.2.4 Qualificação Técnica: 
9.2.4.1 Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, 

mediante a apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, em nome do licitante, emitido(s) por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, comprovando que a empresa já forneceu produtos de natureza e características 
similares às do objeto deste certame. 

9.2.4.1.1 Não serão aceitos atestados emitidos por empresas integrantes do mesmo grupo econômico, por empresas das 
quais participem sócios, dirigentes ou administradores do licitante, ou, ainda, por empresas em que o licitante 
detenha participação societária, direta ou indireta. 
 

9.2.5 Cumprimento do dispositivo Constitucional: 
9.2.5.1 Declaração de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância 

do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante do Anexo VII, parte 
integrante deste edital; 

9.2.5.2 Declaração, sob as penas da lei, no caso de MEI, ME ou EPP, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação 
como Microempreendedor Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, estando apta a usufruir do 
tratamento diferenciado e favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n.º 123/2006, com base 
no que preceitua o § 2º do art. 13 do Decreto n.º 8.538/2015, ou ainda a certidão de que trata o art. 8.º da IN 103, 
do Departamento Nacional do Registro do Comércio – DNRC, conforme o Anexo II. 

9.2.5.3 Declaração de Inexistência de vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme Anexo VIII. 

9.3 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

9.3.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 
apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.3.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
9.4 A validade das certidões e documentos emitidos pela internet corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. 

Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, o Município de Iaçu-Ba convenciona o prazo como 
sendo o de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua emissão, ressalvada a hipótese da licitante em comprovar que o 
documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante a juntada de norma legal pertinente. 

9.5  O Agente de Contratação reserva-se o direito de exigir, para fins de conferência e diligência, antes da adjudicação, a 
exibição dos documentos originais que tenham sido apresentados por meio de cópias, ainda que autenticadas por 
tabelião ou por outra forma legalmente admitida. 
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9.6 A verificação realizada pelo Agente de Contratação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova para fins de habilitação. 

9.7 Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas de natureza formal que 
não alterem a substância dos documentos nem a sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 
ata e acessível a todos os interessados, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8 Na hipótese de o licitante não atender às exigências de habilitação, o Agente de Contratação procederá ao exame da 
proposta subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, até a apuração de proposta que 
atenda integralmente às disposições deste Edital. 

9.9 Concluída a análise e a aprovação da habilitação, o Agente de Contratação declarará o resultado, abrindo-se, a partir de 
então, o prazo para manifestação da intenção de recorrer, nos termos e prazos previstos na Lei nº 14.133/2021 e neste 
Edital. 

 

10. DOS RECURSOS 
10.1  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação 

ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
10.3  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 
10.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada, no prazo máximo de 15 minutos após a declaração do vencedor pelo 

Agente de Contratação, sob pena de preclusão; 
10.3.2 O prazo para apresentação das razões recursais será de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata; 
10.4  Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema do site Bolsa Nacional de Compras - BNC - 

https://bnc.org.br/. 
10.5  O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar 

sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6  Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
10.7  O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da 

data da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

10.7.1 As contrarrazões deverão ser encaminhadas em campo próprio do sistema do site Bolsa Nacional de Compras - BNC - 
https://bnc.org.br/. 

10.8  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.  

10.9  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
10.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da Prefeitura Municipal de Iaçu, 

localizada na Av. Manoel Justiniano de Moura Medrado nº 888, nos dias úteis, no horário do expediente administrativo. 
 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
11.1  Não havendo manifestação de intenção de recurso, o Agente de Contratação encaminhará o processo à Autoridade 

Superior para adjudicação do objeto à licitante vencedora e posterior homologação do resultado. 
11.2 Havendo manifestação de intenção de recurso, e após o julgamento dos recursos interpostos, a Autoridade Superior 

procederá à adjudicação do objeto à licitante vencedora e, em seguida, à homologação do procedimento licitatório. 
11.3 A adjudicação do objeto deste Pregão à licitante vencedora ocorrerá após a decisão definitiva dos recursos, quando 

houver, ficando o certame sujeito à homologação pela Autoridade Superior competente. 
11.4 A adjudicação e a homologação do objeto desta licitação não implicam direito subjetivo à contratação, ficando a 

celebração do ajuste condicionada às disposições legais e ao interesse da Administração. 
11.5 Homologado o resultado da licitação, o licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços e/ou 

o Termo de Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação, sob pena de decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

11.6 O prazo para assinatura poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
vencedor, desde que: 

11.6.1 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo originalmente concedido; e 

https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
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11.6.2 a justificativa seja aceita pela Administração. 
 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, 
sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem 
classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

12.2.1 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
12.2.2 a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
12.3 A Ata de Registro de Preços será assinada de forma digital, por meio de assinatura eletrônica com validade jurídica, ou de 

forma presencial, conforme orientação da Administração, sendo posteriormente publicada no Diário Oficial do Município 
e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

12.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

12.5 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará 
a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada. 

12.6 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado 
à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 

12.7 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso. 

12.8 Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 
 
 
 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
13.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
13.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 

solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 
13.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 
13.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
13.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
13.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
13.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 
13.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 
13.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 
13.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
13.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; 
13.1.6 fraudar a licitação; 
13.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
13.1.7.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
13.1.7.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
13.1.7.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 
13.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
13.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 
13.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
13.2.1 advertência;  
13.2.2 multa; 
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13.2.3 impedimento de licitar e contratar e 
13.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
13.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 
13.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
13.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
13.3.5 implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 
13.4 A multa será recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
13.4.1 Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
13.4.2 Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor 

do contrato licitado. 
13.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
13.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação. 
13.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas 

relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da 
prática das infrações dispostas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.4, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 
30 de setembro de 2022. 

13.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

13.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 
licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 

13.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados. 

13.15 Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas eletronicamente para os 
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como publicado no Diário Oficial do Município de Iaçu-BA. 

13.16 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo 
alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 
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14. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  
14.1 DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
14.1.1 Os pedidos de esclarecimentos relativos a este Edital e a seus Anexos deverão ser encaminhados ao Agente de 

Contratação, exclusivamente por meio da plataforma da Bolsa Nacional de Compras – BNC (https://bnc.org.br/), até 
03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, sendo considerados intempestivos os 
pedidos apresentados fora desse prazo. 

14.1.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas exclusivamente por meio da plataforma da BNC, no prazo 
de até 03 (três) dias úteis, observado o limite do último dia útil anterior à data de abertura do certame, passando a 
integrar o Edital e vinculando a Administração e os licitantes. 

14.1.3 Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo decisão motivada do Agente de 
Contratação, nos autos do processo. 

14.1.4 A apresentação da proposta implica o pleno conhecimento e a aceitação integral das condições estabelecidas neste 
Edital e em seus Anexos, presumindo-se que a licitante obteve, pela plataforma da BNC, todos os esclarecimentos 
necessários à sua formulação. 

14.2 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
14.2.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, 

devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
14.2.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
14.2.3 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, em campo próprio na plataforma do site Bolsa Nacional de 

Compras - BNC - https://bnc.org.br/. 
14.2.4 As impugnações não suspendem os prazos previstos no certame. 
14.2.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de 

Contratação, nos autos do processo de licitação. 
14.2.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
 
 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
15.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília-DF. 
15.3 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  

15.4 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

15.6 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível 
o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

15.7 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 

15.8 É dever do licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante toda a sessão pública, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda de qualquer prazo por observância das mensagens emitidas pelo órgão ou pelo sistema. 

15.9 O descumprimento do prazo de diligência fixado pelo Pregoeiro no chat, inclusive para reenvio de arquivos técnicos, 
ensejará a desclassificação ou inabilitação imediata. 

15.10 Caberá ao licitante acompanhar todas as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão da inobservância de mensagens emitidas pelo 
sistema ou da desconexão de seu representante. 

15.11 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) - 
https://pncp.gov.br/app/editais, Portal de Transparência do Município de Iaçu-Ba - 
https://www.iacu.ba.gov.br/site/editais, e na página eletrônica do Bolsa Nacional de Compras - BNC - https://bnc.org.br/. 

15.12 O expediente da Prefeitura Municipal de Iaçu-BA ocorre de segunda a quinta-feira, das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 
17h00, e às sextas-feiras, das 08h00 às 14h00, salvo alteração devidamente publicada pela Administração. 

https://bnc.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://bnc.org.br/
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
https://www.iacu.ba.gov.br/site/editais
https://bnc.org.br/
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15.13 O Foro da Justiça da Comarca de Iaçu - Bahia será competente para dirimir questões oriundas da presente convocação, 
renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

15.14 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
15.14.1 ANEXO I – Termo de Referência; 
15.14.2 ANEXO II – Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
15.14.3 ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços; 
15.14.4 ANEXO IV – Modelo do Termo de Proposta; 
15.14.5 ANEXO V – Modelo de Declaração de Elaboração de Independência de Proposta; 
15.14.6 ANEXO VI – Modelo de Declaração Negativa de Inidoneidade; 
15.14.7 ANEXO VII – Modelo de Declaração de Regularidade quanto ao trabalho de menor; 
15.14.8 ANEXO VIII – Modelo de Declaração de Inexistência de Vínculo; 
15.14.9 ANEXO IX – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
15.14.10 ANEXO X – Minuta do Contrato. 
 
Iaçu- Bahia, 05 de outubro de 2026. 
 
 

 
Jeová Santos Mota Filho  

Secretário Municipal de Administração, Finanças  

e Serviços Públicos 
Decreto nº 001/2025 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1 O objeto deste Termo de Referência consiste no Registro de Preços para futura e eventual aquisição de mobiliários, 

equipamentos, eletrodomésticos, eletroeletrônicos e utilidades diversas, destinados ao atendimento das necessidades 
das Secretarias e Fundos Municipais vinculados ao Município de Iaçu-BA, pelo período de 12 (doze) meses, conforme 
especificações, quantitativos, condições e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

1.2 A descrição detalhada dos itens encontra-se apresentada na tabela abaixo, observadas todas as exigências técnicas e 
operacionais definidas neste instrumento. 
 

LOTE 01 - ELETROPORTÁTEIS 

ITEM MATERIAL/DESCRIÇÃO QTD UND 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 

BATEDEIRA PLANETÁRIA, DOZE VELOCIDADES, CAPACIDADE DE QUATRO 
LITROS, VONTENDO NO MÍNIMO TRÊS PARES DE BATEDORES EM AÇO INOX, 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 500W, CONTENDO NO MÍNIMO UMA TIGELA E UMA 
TAMPA ANTI-RESPINGOS, TENSÃO 220V, GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 
12 MESES 

2 UND R$ 550,44 R$ 1.100,88 

2 

BALANCA DE COZINHA DIGITAL - CAPACIDADE DE ATÉ 10KG; TIPO DE 
ALIMENTAÇÃO: PILHA; QUANTIDADE DE PILHAS: 02 (DUAS); SENCIBILIDADE 
DA BALANÃ: 01 G; COM FUNÇÃO DE TARA: SIM. GARANTIA MÍNIMA DE 6 
MESES. 

40 UNID R$ 30,42 R$ 1.216,80 

3 

BALANÇA DIGITAL - CAPACIDADE DE PESAGEM: 15 KG (DIVISÃO DE 2 G DE 0 
A 6,000 KG / DIVISÃO DE 5 G DE 6,005 A 15,000 KG); CAPACIDADE DE TARA: 
5,998 KG; DISPLAY: CRISTAL LÍQUIDO (LCD) COM BACKLIGHT NA COR VERDE; 
DIMENSÕES DOS DÍGITOS: 6,30 MM (L) X 16 MM (A); ADAPTADOR DE 
PAREDE MULTIVOLTAGEM; ENTRADA: 100 A 240 VCA / 50 - 60 HZ; SAÍDA: 
7,7 VCC / 0,6 A; BATERIA: INTERNA E RECARREGÁVEL; AUTONOMIA: ATÉ 167 
HORAS; AUTODESLIGAMENTO: CONFIGURÁVEL ENTRE 1, 5, 10, 20 E 60 
MINUTOS OU DESATIVADO; PRATO DE PESAGEM: EM AÇO INOXIDÁVEL E 
COM CENTRO REBAIXADO, PARA EVITAR O ESCOAMENTO DE LÍQUIDOS 
SOBRE OS DISPLAYS; TECLADO: MANTA SELADA COM TECLAS DE CONTATO 
MOMENTÂNEO; GABINETE: EM PLÁSTICO ABS NA COR PRETA; DIMENSÕES: 
BALANÇA: 333MM (L) X 115 MM (A) X 300 MM (P); PRATO DE PESAGEM: 
300 MM (L) X 230 MM (P); EMBALAGEM: 340 MM (L) X 390 MM (A) X 130 
MM (P); PESO: 2,7 KG SEM EMBALAGEM / 3,2 KG EMBALADA; 

30 UND R$ 1.050,82 R$ 31.524,60 

4 

BATEDEIRA PORTÁTIL, TRÊS VELOCIDADE, CAPACIDADE DE 3,9 LITROS, 
CONTENDO NO MÍNIMO DOIS BATEDORES EM AÇO INOX E UMA TIGELA, 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 250W, TENSÃO 220V, GARANTIA MÍNIMA NACIONAL 
DE 12 MESES. 

4 UND R$ 177,94 R$ 711,76 

5 

BEBEDOURO DE ÁGUA DE COLUNA, REFRIGERAÇÃO POR COMPRESSOR,  
MODO DE UTILIZAÇÃO: GARRAFÃO (VENDIDO SEPARADAMENTE), 
TERMOSTATO FRONTAL, CONTROLE DE TEMPERATURA DA ÁGUA GELADO 
ENTRE 5°C A 15°C, BAIXO CONSUMO DE ENERGIA, TENSÃO 220V, GARANTIA 
MÍNINA NACIONAL DE 12 MESES. 

5 UND R$ 905,16 R$ 4.525,80 

6 

BEBEDOURO DE ÁGUA DE MESA, REFRIGERAÇÃO POR COMPRESSOR,  
MODO DE UTILIZAÇÃO: GARRAFÃO (VENDIDO SEPARADAMENTE), 
TERMOSTATO FRONTAL, CONTROLE DE TEMPERATURA DA ÁGUA GELADO 
ENTRE 5°C A 15°C, BAIXO CONSUMO DE ENERGIA, TENSÃO 220V, GARANTIA 
MÍNINA NACIONAL DE 12 MESES. 

5 UND R$ 696,71 R$ 3.483,55 

7 

BEBEDOURO INDUSTRIAL DE COLUNA – CAPACIDADE DE 50 LITROS; CORPO 
E ESTRUTURA EM AÇO INOX 430; TAMPA E PÉS REGULÁVEIS DE PLÁSTICO 
(ABS INJETADO); APARADOR DE ÁGUA (PINGADEIRA) EM AÇÕ INOX 430; 
SERPENTINA EM AÇÕ INOX 430 (INTERNA); RESERVATÓRIO EM 
POLIPROPILENO ATÓXICO; ISOLAMENTO TÉRMICO EM PS; BOIA 

10 UNID R$ 2.927,65 R$ 29.276,50 
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CONTROLADORA DO NÍVEL DE ÁGUA; TIMADA DE PINOS CONFORME A 
NORMA DA ABNT/NBR/603351; CERTIFICADO PELO INMETRO; 
TERMOSTATO COM 7 NÍVEIS PARA CONTROLE DE TEMPERATURA; GÁS 
ECOLÓGICO R134A; REFRIGERAÇÃO POR COMPRESSOR QUE GARANTE 
MAIOR EFICIÊNCIA; MOTOR 1/8+ HP 220V (1,10A) 60HZ-280W; 
TENSÃO/POTÊNCIA: 220V; ALTURA DA ENTRADA DE ÁGUA EM RELAÇÃO AO 
COLO: 1,29M; ALTURA DO PONTO DE ESGOTAMENTO EM RELAÇÃO AO 
SOLO: 51CM; ALTURA DA TORNEIRA EM RELAÇÃO AO SOLO: 93CM; ALTURA 
DO APARADOR DE ÁGUA EM RELAÇÃO AO SOLO: 72,5CM (BORDA 
SUPERIOR); DISTÂNCIA ENTRE O APARADOR DE ÁGUA E TORNEIRA: 27,5CM 
(FUNDO DO APARADOR); GARANTIA NACIONAL DE 12 MESES. 

8 

ESPREMEDOR DE FRUTAS, CAPACIDADE DE UM LITRO, VELOCIDADE ÚNICA, 
ACIONAMENTO AUTOMÁTICO POR BOTÃO, BICO DIRECIONADOR,  MOTOR 
REVERSÍVEL, TAMPA, PENEIRA, POTÊNCIA DE 250W, TENSÃO 220V, 
GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

3 UND R$ 152,27 R$ 456,81 

9 

FERRO DE PASSA A VAPOR, BASE ANTIADERENTE, SELETOR DE 
TEMPERATURA, RESERVATÓRIO DE ÁGUA, INDICADOR DE NÍVEL DA ÁGUA, 
AUTO LIMPANTE, SPRAY, SALVA BOTÕES, CORDÃO ELÉTRICO GIRATÓRIO, 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 1200W, TENSÃO 220V, GARANTIA MÍNIMA 
NACIONAL DE 12 MESES. 

4 UND R$ 125,42 R$ 501,68 

10 

ASPIRADOR DE PÓ, PORTÁTIL, 220 V, POTÊNCIA  MÍNIMA 900W, COM 
BOCAL OU ACESSÓRIOS PARA CANTOS E FRESTAS, PROLONGADORES E 
MANGUEIRA FLEXÍVEL, TIPO DE RESERVATÓRIOLAVÁVEL E PERMANENTE, 
CAPACIDADE MÍNIMA DO COLETOR 1 LITRO. 

4 UND R$ 593,56 R$ 2.374,24 

11 

BEBEDOURO INDUSTRIAL INOX; 04 TORNEIRAS ROSCA/COPO EM LATÃO 
CROMADO; APARADOR DE ÁGUA FRONTAL EM CHAPA DE AÇO INOX COM 
RALO SIFONADO; CAPACIDADE DE 200 LITROS NO RESERVATÓRIO: 
APACIDADE DE REFRIGERAÇÃO MÉDIA DE 260 LITRO/HORA. REVESTIMENTO 
EXTERNO EM CHAPA DE AÇO INOX; RESERVATÓRIO DE ÁGUA (TANQUE 
INTERNO EM PP ATÓXICO POLIPROPILENO) ISOLAÇÀO EM EPS1 'GÁS 
ECOLÓGICO R 134ª, UNIDADE CONDENSADORA. CONTROLE DA 
TEMPERATURA DA ÁGUA, FÁCIL ACESSO PARA LIMPEZA, FILTRO DE ÁGUA, 
PÉ REGULÁVEL; 220V. 

4 UND R$ 3.495,28 R$ 13.981,12 

12 

CAFETEIRA ELÉTRICA TRADICIONAL 6L; MATERIAL: AÇO INOX 304;  COR: 
INOX; POTÊNCIA: 1300W; CAPACIDADE: 6 LITROS; COM TERMOSTATO: SIM; 
FAIXA DE TEMPERATURA: 20 A 120 GRAUS CELSIUS; RESISTÊNCIA: TUBULAR; 
PÉS: SAPATAS ANTIDERRAPANTES; CONTEÚDO DA EMBALAGEM: 1 
CAFETEIRA, 1 COADOR DE PANO, 1 MANUAL; DIMENSÕES APROXIMADAS 
DO PRODUTO: 63 X 36 X 29 CM (A X L X C); DIMENSÕES APROXIMADAS DA 
EMBALAGEM: 66 X 37 X 37 CM (A X L X C); PESO APROXIMADO DO 
PRODUTO: 5,2 KG, 220V 

5 UND R$ 1.195,49 R$ 5.977,45 

13 

ESPREMEDOR DE LARANJA INDUSTRIAL 500W INOX, 3L,COR: INOX 
INDICADO PARA: EXTRAIR SUCO DE LARANJA E LIMÃO MATERIAL - CORPO: 
INOX ALIMENTAÇÃO - VOLTAGEM: BIVOLT MANUAL (CHAVE SELETORA 
EMBAIXO DO MOTOR) POTÊNCIA: 500 WATS 1/2 HP FREQUENCIA: 50/ 60 
GHZ ROTAÇÃO: 3.545 RPM. DIMENSÕES DO PRODUTO: ALTURA: 35,5 CM 
LARGURA: 23 CM PROFUNDIDADE: 18 CM PESO: 3.850 KG ITENS INCLUSOS: 
01 COPO (SUCO) EM ALUMÍNIO 3L 01 PENEIRA PARA COPO EM PP 01 
CASTANHA PEQUENA EM POLIESTIRENO (LIMÃO) 01 CASTANHA GRANDE 
EM POLIESTIRENO (LARANJA) 01 CÚPULA COM BICA 01 TAMPA EM 
ALUMÍNIO 01 MANUAL DE INSTRUÇÕES EM PORTUGUÊS. 

5 UND R$ 532,59 R$ 2.662,95 

14 

LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL, BAIXA ROTAÇÃO CAPACIDADE MÍNIMA DE 
DEZ LITROS LITROS, CORPO: INOX ALIMENTAÇÃO - VOLTAGEM: BIVOLT 
POTÊNCIA: 1/HP /800WATS FREQUÊNCIA: 50/60 HZ ROTAÇÃO: 3850RPM 
COPO: 10 LITROS EM AÇO INOX TAMPA: ALUMÍNIO REPUXADO DIMENSÕES: 
ALTURA: 89 CM LARGURA: 28 CM PROFUNDIDADE: 21 CM PESO: 8.400 KG 
INDICADO PARA: O BAIXA ROTAÇÃO FUNCIONA COMO UM TRITURADOR, É 
UM LIQUIDIFICADOR PARA O USO DE TUDO QUE NECESSITAR MAIS FORÇA. 

5 UND R$ 1.219,20 R$ 6.096,00 
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É UTILIZADO PARA TRITURAR LEGUMES, GELO, ALHO, AÇAÍ, BATER SORVETE, 
DENTRE OUTRAS MISTURAS MAIS DENSAS E QUE REQUEREM MAIS FORÇA., 
GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES 

15 
FERRO DE PASSAR A SECO, BASE DE ALUMÍNIO POLIDO, DELETOR DE 
TEMPERATURA, LUZ DE FUNCIONAMENTO, POTÊNCIA DE 1000W, TENSÃO 
220V, GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

4 UND R$ 102,45 R$ 409,80 

16 

FRITADEIRA ELÉTRICA, CAPACIDADE MÍNIMA DE 3,5 LITROS, OPÇÕES DE 
COZIMENTO: ASSA, FRITA E GRATINA, TIMER, TEMPERATURA MÍNIMA DE 
ATÉ 200°C, TESMOSTATO, CESTO REMOVÍVEL, TRAVA DE SEGURANÇA, LUZ 
DE FUNCIONAMENTO, POTÊNCIA DE 1500W, TENSÃO 220V, GARANTIA 
MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

2 UND R$ 571,75 R$ 1.143,50 

17 
LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL, CAPACIDADE MÍNIMA DE DOIS LITROS, COPO 
E CORPO EM AÇO INOX, MÍNIMO DE 2500RPM, TAMPA PLASTICA, POTÊNCIA 
800W, TENSÃO 220V, GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

25 UND R$ 598,79 R$ 14.969,75 

18 

LIQUIDIFICADOR, COPO ACRÍLICO, CAPACIDADE MÍNINA DE 2 LITROS, ONZE 
VELOCIDADES + PULSAR, FUNÇÃO AUTOLIMPANTE, FUNÇÃO QUEBRA GELO,  
LAMINAS LISAS E SERRILHADAS EM AÇO INOX, POTÊNCIA DE 14000W OU 
SUPERIOR, TENSÃO 220V, GARANTIA MÍNINA NACIONAL DE 12 MESES. 

10 UND R$ 252,11 R$ 2.521,10 

19 

LIQUIDIFICADOR, COPO PLASTICO, CAPACIDADE MÍNINA DE 1,5 LITROS, 
DUAS VELOCIDADES + PULSAR, FUNÇÃO AUTOLIMPANTE, FUNÇÃO QUEBRA 
GELO, QUATRO LAMINAS EM AÇO INOX, POTÊNCIA DE 550W OU SUPERIOR, 
TENSÃO 220V, GARANTIA MÍNINA NACIONAL DE 12 MESES. 

60 UND R$ 139,09 R$ 8.345,40 

20 

LIQUIDIFICADOR, COPO PLÁSTICO, CAPACIDADE MÍNINA DE 2 LITROS, 
CINCO VELOCIDADES + PULSAR, FUNÇÃO AUTOLIMPANTE, FUNÇÃO 
QUEBRA GELO,  LAMINAS PROBLEND EM AÇO INOX, POTÊNCIA DE 700W OU 
SUPERIOR, TENSÃO 220V, GARANTIA MÍNINA NACIONAL DE 12 MESES. 

10 UND R$ 166,37 R$ 1.663,70 

21 

PURIFICADOR DE ÁGUA DE COLUNA (BEBEDOURO TIPO PRESSÃO), 
REFRIGERAÇÃO POR COMPRESSOR, FILTRO C+3, CAPACIDADE DO 
RESERVATÓRIO: 1,2 LITROS OU SUPERIOR, TEMPERATURA DA ÁGUA: 
GELADA, CONTENDO TERMOSTATO, CAPACIDADE DO FILTRO: 3000 LITROS 
DE ÁGUA OU 6 MESES DE USO, INOX, CONTENDO TORNEIRA, POTENCIA DE 
120W, TENSÃO 220V, GARANTIA MÍNINA NACIONAL DE 12 MESES. 

5 UND R$ 1.245,22 R$ 6.226,10 

22 

PURIFICADOR DE ÁGUA DE MESA, REFRIGERAÇÃO POR COMPRESSOR, 
CAPACIDADE DO RESERVATÓRIO: 2,2 LITROS OU SUPERIOR, TEMPERATURA 
DA ÁGUA: NATURAL E GELADA, APARADOR DE ÁGUA REMOVIVEL, 
CAPACIDADE DO FILTRO: 3000 LITROS DE ÁGUA OU 6 MESES DE USO, 
TENSÃO 220V, GARANTIA MÍNINA NACIONAL DE 12 MESES. 

35 UND R$ 855,61 R$ 29.946,35 

23 

SANDUICHEIRA GRILL, CHAPA ONDULADA, TEMPERATURA AUTOMÁTICA, 
PÉS ANTIDERRAPANTES, ALÇA FRIO, LUZ INDICADORA DE 
FUNCIONAMENTO, PRESILHA NA ALÇA,  POTÊNCIA 800W, TENSÃO 220V, 
GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

5 UND R$ 191,54 R$ 957,70 

VALOR TOTAL (R$) R$ 170.073,54 

LOTE 02 - ELETRODOMÉSTICO 

ITEM MATERIAL/DESCRIÇÃO QTD UND 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 

FOGÃO DE PISO, CINCO BOCAS, ACENTIMENTO AUTOMÁTICO,  MESA EM 
AÇO INOX,  QUEIMADORES RÁPIDOS E SEMI-RÁPIDOS, TAMPA DE VIDRO, 
CAPACIDADE MÍNIMA DO FORMO 73,3 LITROS,  PÉS, EFICIÊNCIA 
EMERGÊTICA: A,  TENSÃO 220V, GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 
MESES. 

5 UND R$ 1.220,04 R$ 6.100,20 

2 

FOGÃO DE PISO, QUATRO BOCAS, ACENTIMENTO AUTOMÁTICO,  MESA EM 
AÇO INOX,  QUEIMADORES RÁPIDOS E SEMI-RÁPIDOS, TAMPA DE VIDRO, 
CAPACIDADE MÍNIMA DO FORMO 46,3 LITROS,  PÉS, EFICIÊNCIA 
EMERGÊTICA: A,  TENSÃO 220V, GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 
MESES. 

10 UND R$ 739,57 R$ 7.395,70 

3 
FOGÃO INDUSTRIAL EM AÇÕ ESMALTADO, DUAS BOCAS, QUIMADORES 
DUPLOS E SIMPLES, BANDEJA COLETORA DE REGIDOS, PÉS, TREMPES EM 

2 UND R$ 771,36 R$ 1.542,72 
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AÇO FUNDIDOS, ACENDIMENTO MANUAL, GARANTIA MÍNIMA NACIONAL 
DE 12 MESES. 

4 

FOGÃO INDUSTRIAL EM AÇÕ ESMALTADO, QUATRO BOCAS, FORNO COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 94 LITROS E UMA PRATELEIRA FIXA, QUIMADORES 
DUPLOS E SIMPLES, BANDEJA COLETORA DE REGIDOS, PÉS, TREMPES EM 
AÇO FUNDIDOS, ACENDIMENTO MANUAL, GARANTIA MÍNIMA NACIONAL 
DE 12 MESES. 

5 UND R$ 1.838,54 R$ 9.192,70 

5 

FOGÃO INDUSTRIAL EM AÇÕ ESMALTADO, QUATRO BOCAS, QUIMADORES 
DUPLOS E SIMPLES, BANDEJA COLETORA DE REGIDOS, PÉS, TREMPES EM 
AÇO FUNDIDOS, ACENDIMENTO MANUAL, GARANTIA MÍNIMA NACIONAL 
DE 12 MESES. 

5 UND R$ 1.456,62 R$ 7.283,10 

6 

FREEZER HORIZONTAL, DUAS PORTAS, CAPACIDADE MÍNIMA 414 LITROS, 
MODOS FREEZER E REFRIGERADOR, DEGELO MANUAL, CONTROLE DE 
TEMPERATURA, MATERIAL INTERNO EM LIGA METÁLICA,  DRENO FRONTA, 
PÉS COM RODÍZIOS,  EFICIÊNCIA ENERGÊTICA: A, POTÊNCIA 120W, TENSÃO 
220V, GARANTOA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

5 UND R$ 4.113,34 R$ 20.566,70 

7 

FOGÃO INDUSTRIAL EM AÇÕ ESMALTADO, SEIS BOCAS, FORNO COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 135 LITROS E UMA PRATELEIRA FIXA, 
QUIMADORES DUPLOS E SIMPLES, BANDEJA COLETORA DE REGIDOS, PÉS, 
TREMPES EM AÇO FUNDIDOS, ACENDIMENTO MANUAL, GARANTIA MÍNIMA 
NACIONAL DE 12 MESES. 

5 UND R$ 2.806,25 R$ 14.031,25 

8 

FREEZER HORIZONTAL 2 PORTA; LINHA BRANCA CAPACIDADE DE 
ARMAZENAMENTO 468 LITROS; FUNÇÃO REFRIGERADA DE 2ºC A 8ºC; 
FUNÇÃO FREEZER − 18º A −22º; TENSÃO 220V, GARANTIA MÍNIMA 
NACIONAL DE 12 MESES. 

3 UND R$ 3.957,22 R$ 11.871,66 

9 

FRIGOBAR 120 LITROS 220V; COM PRATELEIRA E PORTA−LATAS 
MODULARES; GAVETA TRANSPARENTE DE PLÁSTICO COM TAMPA; GRADE 
RETRÁTIL; PORTA REVERSÍVEL; BANDEJA DE GELO; BRANCO; GARANTIA DE 
1 ANO; 220V 

5 UND R$ 1.357,77 R$ 6.788,85 

10 
FRIGOBAR 45 LITROS 220V − COM PRATELEIRA E PORTA−LATAS 
MODULARES; GAVETA TRANSPARENTE DE PLÁSTICO COM TAMPA GRADE 
RETRÁTIL; PORTA REVERSÍVEL; 220V; BRANCO; 1 ANO 

6 UND R$ 1.102,33 R$ 6.613,98 

11 

REFRIGERADOR DUPLEX, CAPACIDADE MÍNIMA TOTAL DE 475 LITROS, 
DEGELO CYCLE DEFROST, MÍNIMO DE TRÊS GRADES NO REFRIGERADOR, 
LUZ INTERNA, EFICIÊNCIA ENERGÊTICA: A, POTÊNCIA 126W, TENSÃO 220V, 
GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

5 UND R$ 4.471,90 R$ 22.359,50 

12 

FREEZER HORIZONTAL, UMA PORTA, CAPACIDADE MÍNIMA 309 LITROS, 
MODOS FREEZER E REFRIGERADOR, DEGELO MANUAL, CONTROLE DE 
TEMPERATURA, MATERIAL INTERNO EM LIGA METÁLICA,  DRENO, PÉS COM 
RODÍZIOS,  EFICIÊNCIA ENERGÊTICA: A, POTÊNCIA 113W, TENSÃO 220V, 
GARANTOA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

5 UND R$ 3.327,09 R$ 16.635,45 

13 

FREEZER VERTICAL, UMA PORTA, CAPACIDADE MÍNIMA DE 142 LITROS,  
MODOS CONGELADOR E REFRIGERADOR, DEGELO MANUAL, CONTROLE DE 
TEMPERATURA,  TRAVAMENTO DA PORTA COM CHAVE, DRENO, PÉS COM 
RODÍZIOS, CESTOS INTERNOS, EFICIÊNCIA ENERGÊTICA: A, TENSÃO 220V, 
GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

3 UND R$ 3.611,89 R$ 10.835,67 

14 

MAQUINA DE LAVAR, CAPACIDADE MÍNIMA DE LAVAGENS DE 13KG, 
MÍNIMO DE 12 PROGRAMAS, QUATRO NÍVEIS DE ÁGUA, MATERIAL DO 
CESTO EM POLIPROPILENO,  DISPLEY DIGITAL, ABERTURA SUPERIOR DA 
TAMPA, PÉS NIVELADORES, DISPENSER PARA SABÃO PÓ, AMACIANTE E 
ALVEJANTE, DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO,  ENXAGUE, MOLHO, DILUIÇÃO 
ANTI-MACHAS, FILTRO DE FIAPOS, EFICIÊNCIA ENERGÊTICA: A, POTÊNCIA 
675W, TENSÃO 220V, GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

6 UND R$ 2.809,36 R$ 16.856,16 

15 

MICRO-ONDAS DE BANCADA, CAPACIDADE MÍNIMA DE 31 LITROS,  MÍNIMO 
DE 10 NÍVEIS DE POTÊNCIA, TIMER, DISPLEY, RELÓGIO, LUZ INTERNA, PRATO 
GIRATÓRIO, MENUR DE RECEITA, TECLA DESCONGELAR, POTÊNCIA 900W,  
EFICIÊNCIA ENERÊTICA: A, TENSÃO 220V, GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 
12 MESES. 

5 UND R$ 807,84 R$ 4.039,20 



 
 

Edital nº 012/2026PE - Página 22 de 64 

 

16 

REFRIGERADOR DUPLEX, CAPACIDADE MÍNIMA TOTAL DE  306 LITROS, 
DEGELO CYCLE DEFROST,  MÍNIMO DE TRÊS GRADES NO REFRIGERADOR, 
LUZ INTERNA, EFICIÊNCIA ENERGÊTICA: A, POTÊNCIA 126W, TENSÃO 220V, 
GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

5 UND R$ 3.450,50 R$ 17.252,50 

17 
REFRIGERADOR, CAPACIDADE MÍNIMA TOTAL DE 261 LITROS, DEGELO SECO, 
PAINEL INTERNO, ÚNICA PORTA,  LUZ INTERNA,  EFICIÊNCIA ENERGÊTICA: A, 
POTÊNCIA 94W, TENSÃO 220V, GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

15 UND R$ 2.534,09 R$ 38.011,35 

18 

TANQUINHO SEMI-AUTOMÁTICO, CAPACIDADE DE LAVAGENS MÍNIMA DE 
7,4 KG, QUATRO PROGRAMAS, ABERTURA SUPERIOR DA TAMPA,  PÉS 
NIVELADORES, DISPENSER PARA ABÃO EM PÓ E AMACIANTE, 
DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO,  ENXAGUE, MOLHO, FILTRO DE FIAPOS, 
EFICIÊNCIA ENERGÊTICA: POTÊNCIA 400W, TENSÃO 220V, GARANTIA 
MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

15 UND R$ 601,35 R$ 9.020,25 

VALOR TOTAL (R$) R$ 226.396,94 

LOTE 03 - AR E VENTILAÇÃO 

ITEM MATERIAL/DESCRIÇÃO QTD UND 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 

AR CONDICIONADO SPLIT 12.000BTUS, FRIO, REFRIGERA, VENTILA, 
DESUMIDIFICA, COMPRESSOR CONVENCIONAL, SERPENTINA EM COBRE, 
MINÍMO DE TRÊS VELOCIDADE,  FILTRO,  TIMER, SLEEP, AVISO TROCA DE 
FILTRO, DESUMIDIFICAÇÃO, CONTROLE REMOTO, EFICIÊNCIA ENERGÊTICA: 
A, POTÊNCIA: 1085W, TENSÃO 220V, COM SERVIÇO DE INSTAÇÃO INCLUSO 
(TUBO, ESPONJA PARA ISOLAMENTO TÉRMICO, SUPORTE DA 
CONDENSADORA DE AÇO, INTERLIGAÇÕES ELÉTRICAS, CANO DE COBRE), 
GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

30 UND R$ 4.299,14 R$ 128.974,20 

2 

AR CONDICIONADO SPLIT 18.000BTUS, FRIO, REFRIGERA, VENTILA, 
DESUMIDIFICA, COMPRESSOR CONVENCIONAL, SERPENTINA EM COBRE, 
MINÍMO DE TRÊS VELOCIDADE,  FILTRO,  TIMER, SLEEP, AVISO TROCA DE 
FILTRO, DESUMIDIFICAÇÃO, CONTROLE REMOTO, EFICIÊNCIA ENERGÊTICA: 
A, POTÊNCIA: 1626W, TENSÃO 220V, COM SERVIÇO DE INSTAÇÃO INCLUSO 
(TUBO, ESPONJA PARA ISOLAMENTO TÉRMICO, SUPORTE DA 
CONDENSADORA DE AÇO, INTERLIGAÇÕES ELÉTRICAS, CANO DE COBRE), 
GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

15 UND R$ 5.651,80 R$ 84.777,00 

3 

AR CONDICIONADO SPLIT 24.000BTUS, FRIO, REFRIGERA, VENTILA, 
DESUMIDIFICA, COMPRESSOR CONVENCIONAL, SERPENTINA EM COBRE, 
MINÍMO DE TRÊS VELOCIDADE,  FILTRO,  TIMER, SLEEP, AVISO TROCA DE 
FILTRO, DESUMIDIFICAÇÃO, CONTROLE REMOTO, EFICIÊNCIA ENERGÊTICA: 
A, POTÊNCIA: 1990W, TENSÃO 220V, COM SERVIÇO DE INSTAÇÃO INCLUSO 
(TUBO, ESPONJA PARA ISOLAMENTO TÉRMICO, SUPORTE DA 
CONDENSADORA DE AÇO, INTERLIGAÇÕES ELÉTRICAS, CANO DE COBRE), 
GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

8 UND R$ 7.487,27 R$ 59.898,16 

4 

AR CONDICIONADO SPLIT 30.000BTUS, FRIO, REFRIGERA, VENTILA, 
DESUMIDIFICA, COMPRESSOR CONVENCIONAL, SERPENTINA EM COBRE, 
MINÍMO DE TRÊS VELOCIDADE,  FILTRO,  TIMER, SLEEP, AVISO TROCA DE 
FILTRO, DESUMIDIFICAÇÃO, CONTROLE REMOTO, EFICIÊNCIA ENERGÊTICA: 
A, POTÊNCIA: 2576W, TENSÃO 220V, COM SERVIÇO DE INSTAÇÃO INCLUSO 
(TUBO, ESPONJA PARA ISOLAMENTO TÉRMICO, SUPORTE DA 
CONDENSADORA DE AÇO, INTERLIGAÇÕES ELÉTRICAS, CANO DE COBRE), 
GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

4 UND R$ 8.770,93 R$ 35.083,72 

5 

AR CONDICIONADO SPLIT 9.000BTUS, FRIO, REFRIGERA, VENTILA, 
DESUMIDIFICA, COMPRESSOR CONVENCIONAL, SERPENTINA EM COBRE, 
MINÍMO DE TRÊS VELOCIDADE,  FILTRO,  TIMER, SLEEP, AVISO TROCA DE 
FILTRO, DESUMIDIFICAÇÃO, CONTROLE REMOTO, EFICIÊNCIA ENERGÊTICA: 
A, POTÊNCIA: 815W, TENSÃO 220V, COM SERVIÇO DE INSTAÇÃO INCLUSO 
(TUBO, ESPONJA PARA ISOLAMENTO TÉRMICO, SUPORTE DA 
CONDENSADORA DE AÇO, INTERLIGAÇÕES ELÉTRICAS, CANO DE COBRE), 
GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

20 UND R$ 3.597,72 R$ 71.954,40 
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6 

SUPORTE PARA AR CONDICIONADO SPRIT EM "L", EM AÇO CARBONO, 
ESPEÇURA VARIADA DE 1,2MM A 2,00MM, ACABAMENTO EM PINTURA 
EBOX BRANCA, COM ALTA RESISTÊNCIA A CORROSÃO, ATENDE A APARELHO 
DE AR CONDICIONADO DE 9000BTUS À 30000BTUS, GARANTIA MÍNIMA 
NACIONAL DE 12 MESES. 

50 UND R$ 195,51 R$ 9.775,50 

7 
VENTILADR DE COLUNA, DIÂMETRO DE 40CM, TRÊS VELOCIDADES, SEIS PÁS, 
ACIONAMENTO MANUAL, INCLINAÇÃO REGULÁVEL,  GRADE REMOVÍVEL, 
POTÊNCIA 145W, BIVOLT, GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

20 UND R$ 578,85 R$ 11.577,00 

8 

VENTILADR DE MESA, DIÂMETRO DE 30CM, TRÊS VELOCIDADES, SEIS PÁS, 
ACIONAMENTO MANUAL, INCLINAÇÃO REGULÁVEL,  GRADE REMOVÍVEL, 
POTÊNCIA 130W, TENSÃO 220V, GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 
MESES. 

20 UND R$ 231,44 R$ 4.628,80 

9 

VENTILADR DE MESA, DIÂMETRO DE 40CM, TRÊS VELOCIDADES, SEIS PÁS, 
ACIONAMENTO MANUAL, INCLINAÇÃO REGULÁVEL,  GRADE REMOVÍVEL, 
POTÊNCIA 145W, TENSÃO 220V, GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 
MESES. 

15 UND R$ 359,92 R$ 5.398,80 

10 
VENTILADR DE TETO, TRÊS LÂMINAS, MONTAGEM DOWNROAD, TRÊS 
VELOCIDADES, ACIONAMENTO MANUAL,  POTÊNCIA 130W, TENSÃO 220V, 
GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

30 UND R$ 418,63 R$ 12.558,90 

11 

VENTILADR DE PARDE, DIÂMETRO DE 60CM, TRÊS VELOCIDADES, TRÊS PÁS, 
ACIONAMENTO MANUAL, INCLINAÇÃO REGULÁVEL,  GRADE REMOVÍVEL, 
POTÊNCIA 170W, TENSÃO 220V, GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 
MESES. 

80 UND R$ 694,31 R$ 55.544,80 

VALOR TOTAL (R$) R$ 480.171,28 

LOTE 04  - COLCHÕES 

ITEM MATERIAL/DESCRIÇÃO QTD UND 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 
COLCHÃO CASAL ESPUMA D20 - MÍNIMO: ALTURA 12CM, LARGURA 138CM, 
PROFUNDIDADE 188CM - REVESTIMENTO SUPERIOR, LATERAL E INTERIOR 
EM POLIÉSTER - GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

30 UND R$ 525,56 R$ 15.766,80 

2 
COLCHÃO CASAL ESPUMA D33 - MÍNIMO: ALTURA 17CM, LARGURA 138CM, 
PROFUNDIDADE 188CM - REVESTIMENTO SUPERIOR, LATERAL E INTERIOR 
EM POLIÉSTER - GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

15 UND R$ 717,00 R$ 10.755,00 

3 
COLCHÃO INFANTIL ESPUMA D18 - MÍNIMO: ALTURA 10CM, LARGURA 
70CM, PRONUNDIDADE 130CM - REVESTIMENTO SUPERIOR, LATERAL E 
INTERIOR EM POLIÉSTER - GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

150 UND R$ 216,66 R$ 32.499,00 

4 
COLCHÃO SOLTEIRO ESPUMA D20 - MÍNIMO: ALTURA 12CM, LARGURA 
88CM, PROFUNDIDADE 188CM - REVESTIMENTO SUPERIOR, LATERAL E 
INTERIOR EM POLIÉSTER - GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

50 UND R$ 565,52 R$ 28.276,00 

5 
CAMA BOX CASAL ESPUMA D33 - MÍNIMO: ALTURA 50CM, LARGURA 
138CM, PROFUNDIDADE 188CM - REVESTIMENTO SUPERIOR, LATERAL E 
INTERIOR EM POLIÉSTER - GARANTIA MÍNIMANACIONAL DE 12 MESES. 

10 UND R$ 1.387,80 R$ 13.878,00 

6 
CAMA BOX SOLTEIRO ESPUMA D33 - MÍNIMO: ALTURA 50CM, LARGURA 
88CM, PROFUNDIDADE 188CM - REVESTIMENTO SUPERIOR, LATERAL E 
INTERIOR EM POLIÉSTER - GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

20 UNH R$ 911,96 R$ 18.239,20 

7 
COLCHÃO SOLTEIRO ESPUMA D33 - MÍNIMO: ALTURA 15CM, LARGURA 
78CM, PROFUNDIDADE 188CM - REVESTIMENTO SUPERIOR, LATERAL E 
INTERIOR EM POLIÉSTER - GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

20 UND R$ 621,64 R$ 12.432,80 

VALOR TOTAL (R$) R$ 131.846,80 

LOTE 05 - ELETRÔNICOS, PORTÁTEIS, TV'S E VÍDEOS 

ITEM MATERIAL/DESCRIÇÃO QTD UND 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 
BICICLETA, ARO 26, 21 MARCHAS, QUADRO EM AÇO CARBONO, FREIO V-
BRAKE, GARFO E CUBO EM AÇÕ, REFLETOR OLHO DE GATO, GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 MESES. 

5 UND R$ 1.079,39 R$ 5.396,95 

2 
CAIXA ACÚSTICA ATIVA 12”, 120 RMS, LOW SPEAKER: 12”HI MID: DRIVER 
TITANIUM DB SPL MAX. CONTÍNUO/PICO*: 112 / 124, ÂNGULO DE 

2 UND R$ 2.665,05 R$ 5.330,10 



 
 

Edital nº 012/2026PE - Página 24 de 64 

 

COBERTURA CORNETA: V60/H60, IMPEDÂNCIA NOMINAL: 4 OHMS 
POTÊNCIA RMS 4 OHMS: 120W POTÊNCIA MUSICAL 4OHMS: 240W 
IMPEDÂNCIA DE ENTRADA LINE: 387,5MV, SENSIBILIDADE DE ENTRADA EM 
LINE: 47K, RESPOSTA DE FREQUÊNCIA: 75Hz à 18KHzFATOR DE 
AMORTECIMENTO: >115CLASSE: ABPROTEÇÃO CONTRA CURTO: 
SIMTENSÃO DE REDE: 120/220V, SAÍDA PARA CAIXA AUXILIAR: SIM, 
CONSUMO MÁXIMO (W): 174, ALTURA: 499MM, LARGURA FRONTAL: 
348MM, PROFUNDIDADE: 299MM, PESO LÍQUIDO: 11,5KG, GARANTIA 
MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

3 

CAIXA ACÚSTICA PASSÍVA 15”, 100W RMS, DB SPL MÁX. CONTÍNUO – 
CAMPO LIVRE 107DBDB SPL MÁX. CONTÍNUO – PLANO DE TERRA 113DBDB 
SPL MÁX. PICO – CAMPO LIVRE 119DBDB SPL MÁX. PICO – PLANO AO TERRA 
125D, POTÊNCIA TOTAL RMS 100W2 VIAS COM 1 ALTO FALANTE DE 15” E 
DRIVER 1” DE TITÂNIO IMPEDÂNCIA NOMINAL 8 OHMS, RESPOSTA DE 
FREQUÊNCIA (65Hz A 18Khz), ÂNGULO DE COBERTURA (60°H X 60°V), 
SUPORTE TIPO COPO PARA PEDESTAL, ALÇAS LATERAIS PARA TRANSPORTE, 
PESO 15,5KG, GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

2 UND R$ 1.468,24 R$ 2.936,48 

4 

CAIXA DE SOM AMPLIFICADA, POTÊNCIA RMS: 180W, DISPLEY DE 
CONTROLE, BLUETOOTH, ENTRADAS USB, SD CARD, MICROFONE E AUX 
INPUT, RÁDIO FM, EQUALIZADOR, BATERIA COM MÍNIMO DE QUATRO 
HORAS DE DURAÇÃO, ALA DE TRANSPORTE, TENSÃO BIV, GARANTIA MÍNMA 
NACIONAL DE 12 MESES. 

5 UND R$ 717,56 R$ 3.587,80 

5 

CÂMERA FOTOGRÁFICA, 24.1 MEGAPIXELS, FILMES 4K, LCD MÓVEL, WI-FI, 
BLUETOOTH, 5 FOTOS POR SEGUNDO, VISOR ÓPITICO, DUAL PIXEL CMOS AF 
DE 22,3MM X 14,9MM, ISO 100-25600, AUXILIAR CRIATIVO, PROCESSADOR 
DIGIC 8, GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

2 UND R$ 6.277,62 R$ 12.555,24 

6 

CENTRAL TELEFÔNICA PABX IP VOIP  - INTERFACE: 1 PORTA ETHERNET RJ45 
10/100, 100BASE-TX, 10BASE-T; INTERFACES ANALÓGICAS: 8 FXS/FXO COM 
MODULARIDADE DE 2 EM 2, PADRÕES IEEE802.3; PROCESSADOR BLACKFIN 
BF 537 600 MHZ; MEMÓRIA FLASH NAND 256 MB; CANCELADOR DE ECO 16 
MS; CODECS DE VOZ G.729 A, ALAW, ULAW; CODECS DE VIDEO H.261, 
H.263, H.263+, H.264; PROTOCOLO DE SINALIZAÇÃO SIP (PROPRIETÁRIO) E 
IAX, COMPATÍVEL COM SIP 2.0; FONTE DE ALIMENTAÇÃO ENTRADA 
AUTOMÁTICA 90-240 VAC/50-60 HZ/1 A; POTÊNCIA MÁXIMA DE CONSUMO 
14 W; LEDS INDICATIVOS DOS STATUS DA CENTRAL; CONSUMO DE 
CORRENTE DOS RAMAIS; CORRENTE DE LOOP NOS RAMAIS: 22 MA; 
ALIMENTAÇÃO FXS: 24 VDC; ALCANCE DAS LINHAS FXO: 2000 OHMS; 
RAMAIS: 1100 OHMS (INCLUINDO O TELEFONE); GARANTIA MÍNIMA DE 12 
MESES 

5 UND R$ 3.275,71 R$ 16.378,55 

7 PLACA FXO ANALÓGICA 2 LINHAS PARA CIP 850 5 UND R$ 485,61 R$ 2.428,05 

8 

TELEFONE IP VOIP - POE LAN (PC PORT) - 10/100 MBPS; WAN (INTERNET 
PORT) - 10/100 MBPS; CONSUMO APROXIMADO - 2,5 W; FONTE - ENTRADA: 
AC 100 A 240 V / SAÍDA: DC 7 V / 500 MA; TIPO DO DISPLAY - 128 × 32 
GRÁFICO MONOCROMÁTICO; CODECS DE ÁUDIO - G711-A, G711-U, G722, 
G726 E G729; HISTÓRICO - 400 ENTRADAS (100-ORIG/100-REC/100-NÃO 
ATEND/100-DESV); GARANTIA - 1 ANO; PROTOCOLOS - IPV4 E IPV6; 
SEGURANÇA - VLAN IEEE 802.1Q; ALIMENTAÇÃO - POE IEEE 802.3AF 

40 UND R$ 405,04 R$ 16.201,60 

9 

MINI RACK DESMONTÁVEL *U 570MM - ALTURA X LARGURA X 
PROFUNDIDADE: 42.2 CM X 55 CM X 57 CM; SISTEMA EASY MOUNTING: 
PEÇAS E PARAFUSOS PADRONIZADOS PARA FÁCIL INSTALAÇÃO E 
MONTAGEM; ROBUSTO E LEVE: PROJETADO PARA GARANTIR A ROBUSTEZ 
QUE UM RACK PRECISA E LEVE PARA INSTALAÇÃO; PROFUNDIDADE TOTAL 
DE 570MM OFERECENDO UM MELHOR ESPAÇO PARA MANUSEIO DOS 
EQUIPAMENTOS; ABERTURA PARA INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE 
VENTILAÇÃO NO TETO; ESTRUTURA COM PONTO DE ATERRAMENTO; 
FECHAMENTO LATERAL COM VENEZIANAS E FECHO PARA ABERTURA; 
COMPATÍVEL COM AS NORMAS IEC 60297-3-100 E IEC 60297-3- 105 

5 UND R$ 633,67 R$ 3.168,35 
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10 
CHAPINHA TURMALINADA, TEMPERATURA MÁXIMA 250°C, POTÊNCIA 30W, 
FIO 1,8M, BIVOLT, GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

10 UND R$ 112,42 R$ 1.124,20 

11 

CONVERSOR DIGITAL DE TV, CONTROLE REMOTO, COMPATÍVEL COM HDMI, 
GRAVAÇÃO EM TEMPO REAL OU AGENDAMENTO NO PEN DRIVER OU HD 
EXTERNO, TRANSMITE SINAL DIGITAL PARA QUALQUER MODELO DE TV, 
CABO AV, BIVOLT, GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES.  

10 UND R$ 178,94 R$ 1.789,40 

12 
ESCOVA SECADORA ROTATIVA, 2 VELOCIDADES, 2 TEMPERATURAS, 
TECNOLOGIA: PLACA TÉRMICA, SECA, MODELA E ALISA, ROTAÇÃO 360°, 
POÊNCIA 1100W, BIVOLT, GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

2 UND R$ 188,55 R$ 377,10 

13 
MÁQUINA DE CORTAR CABELO, COM FIO, 4 PENTES, LÁMINA EM AÇO INOX, 
UMA VELOCIDADE, CORTE E APARAR, POTÊNCIA 10W, GARANTIA MÍNIMA 
NACIONAL DE 12 MESES. 

10 UND R$ 171,16 R$ 1.711,60 

14 

MESA DE SOM USB, INTERFACE DE ÁUDIO USB DE 2 ENTRADAS / 2 SAÍDAS 
PARA GRAVAÇÃO DIRETA PARA O SOFTWARE, SOFTWARE DE GRAVAÇÃO 
AUDACITY, BEM COMO 150 PLUG-INS DE INSTRUMENTOS E EFEITOS 
ESTANDO DISPONÍVEIS PARA DOWNLOAD GRATUÍTO.ENTRADAS: MONO: 4, 
STEREO: 4, USB : 2-IN / 2-OUT, BUS DE MISTURA/EFEITO: 2/2, PRÉ-
AMPLIFICAÇÃO DE MICROFONE: 4, FONTE FANTASMA:+ 48V, CANAL 
MONO::3 BANDAS, COMPRESSOR: 4, ENVIOS AUX: 1, AUX RETURNS: FX 
RETORNO -1 ESTÉREO, PROCESSADOR KLARK TEKNIK FX, MEDIÇÃO: LED’S DE 
4 SEGMENTOS, GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

2 UND R$ 2.514,44 R$ 5.028,88 

15 

MICROFONE DE MÃO SEM FIO VHF PROFISSIONAL, DOIS BOTÕES, CANAL 
INDIVIDUAL,TRANSMISSÃO 180-270MHZ,TAXA DE SINAL/RUÍDO 100 DB, 
ALCANCE DINÊMICO DE ÁUDIO 100DB,THD: 0,5% ALIMENTAÇÃO 4 PILHAS 
AA, QUALIDADE PERFEITA DO SOM, CONTROLE DE VOLUME INDIVIDUAL, 
MICROFONE BASTÃO, DURAÇÃO DA BATERIA: 8 HORAS DE USO. CONECTOR 
DE SAIDA ¼”, ALIMENTAÇÃO: BIVOLT AC 110V/220v, CONTEÚDO DA 
EMBALAGENS: 02 MICROFONES TRANSMISSÃO - 01 RECEPTOR COM DUAS 
ANTENAS – MANUAL DE INSTRUÇÕES, GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 
MESES. 

5 UND R$ 413,29 R$ 2.066,45 

16 
MICROFONE PROFISSIONAL COM 4,5 MTS DE FIO VS100, QUALIDADE 
SUPERIOR, ALTA FIDELIDADE DE VOZ,BOTÃO LIGA/DESLIGA, BAIXO RUIDO, 
GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

10 UND R$ 83,90 R$ 839,00 

17 

MINI SYSTEM, POTÊNCIA 250W, DISPLEY DE CONTROLE, DUAS CAIXAS,  
BLUETOOTH, ENTRADAS USB E AUXILIARES, COMPATÍVEL COM CD,CD-R/RW 
E DISPOSITIVOS USB, FORMATOS COMPATÍVEIS MP3, WMA, CONEXÕES 
PORTABLE IN-AUX IN - ANTENA FM, 
CP PLAYER, TENSÃO BIV, GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES 

5 UND R$ 628,52 R$ 3.142,60 

18 

PROJETOR DE IMAGENS, MÉTODO DE PREJESÃO: FRONTAL, TRASEIRO E 
TETO, SISTEMA DE PROJESÃO: 3LCD, TAMANHO DA TELA: 30" A 350", 
RESOLUÇÃO: 1024X768 PIXELS, FORMATO: NATIVO 4X3, ZOOM: 1.35X, 
TEMPO DE VIDA DA LÂMPADA: PADRÃO 6.000 HORAS/ ECO 12.000 HORAS, 
BRILHO: 3400 LÚMENS, CONTRASTE: 15.000:1, CONTROLE REMOTO, 
CONEXÕES: USB TIPO MINI B, HDMI, RCA, PC (D-SUB), TENSÃO BIV. 
GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

3 UND R$ 3.823,04 R$ 11.469,12 

19 

RÁDIO PORTÁTIL, DISPLEY DIGITAL, ENTRADA USB, BLUETOOTH, FM, 
ANTENA, ENTRADA PARA FONE OUVIDO, ALIMENTAÇÃO A PILHA OU 
ENERGIA (BIVOLT), POTÊNCIA 8W, GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 
MESES. 

10 UND R$ 171,04 R$ 1.710,40 

20 
SECADOR 2 VELOCIDADES, 2 TEMPERATURAS, BICO DIRECIONADOR DE AR, 
ARGOLA PARA PENDURAR, POTÊNCIA 850W, BIVOLT, GARANTIA MÍNIMA 
NACIONAL DE 12 MESES. 

10 UND R$ 131,43 R$ 1.314,30 

21 
SUPORTE ARTICULADO PARA TV 15" A 60", ÂNGULO DE INCLINAÇÃO DE -
12/+5, EM AÇO CARBONO E FIXAÇÃO UNIVERSAL, PESO SUPORTADO DE 
30KG, GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

10 UND R$ 93,70 R$ 937,00 

22 
SUPORTE FIXO PARA TV 14" A 71", EM AÇO CARBONA E FIXAÇÃO 
UNIVERSAL, DISTÂNCIA DA PAREDE 4CM, PESO SUPORTADO DE ATÉ 100KG, 
GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

50 UND R$ 59,40 R$ 2.970,00 
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23 

SUPORTE PEDESTRAL GIRAFA PARA MICROFONE, ACOMPANHA 01 
CACHIMBO, PÉ MODELO TRIPÉ ANTIADERENTE, REGULAGEM E SISTEMA DE 
TRAVA POR EASY LOCK, ALTURA MÁXIMA 1,95M E MÍNIMA DE 1,05M, 
FABRICADO EM TUBO DE AÇO, PINTURA EBOX PRETA, GARANTIA MÍNIMA 
NACIONAL DE 12 MESES. 

10 UND R$ 132,80 R$ 1.328,00 

24 

TELA DE PROJEÇÃO, FORMATO 4:3 (VIDEO), TECIDO MATTE WHITE (VERSO 
PRETO), COR DA ÁREA DE PROJEÇÃO: BRANCAÁREA DE PROJEÇÃO: 2,10 (C) 
x 1,60 (A) m, MEDIDAS DO PRODUTOS: 2,33 (C) x 8,3 (L) x 6,7 (A) cm, 
DEDIDAS DA CAIXA: 235 (C) x 20 (L) x 12 (A) cm, ALTURA DO TRIPLE: ATÉ 
2,80M. GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 MESES. 

5 UND R$ 673,92 R$ 3.369,60 

25 

TELEFONE CELULAR SMARTPHONE, MÍNIMO: QUAD CORE, MEMÓRIA 
INTERNA 32GB, MENÓRIA RAM 2GB, DUAL CHIP,  TELA DE 5.3", SISTEMA 
OPERACIONAL ANDROID V10, CÂMERA TRASEIRA 8MB, CÂMERA FRONTAL 
5MB, FLASH, BLUETOOTH, BATERIA 3000MAH, BIVOLT, GARANTIA MÍNIMA 
NACIONAL DE 12 MESES.   

10 UND R$ 1.097,93 R$ 10.979,30 

26 

TV - SMART TV 32" TELA DE LED COM RESOLUÇÃO DE 1366 X 768 PIXELS HD, 
TELA PLANA, SISTEMA OPERACIONAL ROKU TV, RMS 10W, ESTÉRIO, 
ENTRADAS HDMI, USB, AV, SAÍDA DIGITAL OPTICA, ENTRADA DE RF, WI-FI, 
FUNÇAÕ TIMER, CONTROLE REMOTO, GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 
MESES. 

30 UND R$ 1.534,29 R$ 46.028,70 

27 

TV - SMART TV 43"  TELA DE LED COM RESOLUÇÃO DE 1920 X 1080 PIXELS 
HD, TELA PLANA, SISTEMA OPERACIONAL ROKU TV, RMS 10W, ESTÉRIO, 
ENTRADAS HDMI, USB, AV, SAÍDA DIGITAL OPTICA, ENTRADA DE RF, WI-FI, 
FUNÇAÕ TIMER, CONTROLE REMOTO, GARANTIA MÍNIMA NACIONAL DE 12 
MESES. 

10 UND R$ 2.502,42 R$ 25.024,20 

28 

TV - SMART TV 50" TELA DE LED ULTRA HD 4K COM RESOLUÇÃO DE 3840 X 
2160 PIXELS 4K, TELA PLANA, SISTEMA OPERACIONAL LINOX SAFHI, RMS 
20W, ESTÉRIO, ENTRADAS HDMI, USB, AV, SAÍDA DIGITAL OPTICA, ENTRADA 
DE RF, WI-FI, FUNÇAÕ TIMER, CONTROLE REMOTO, GARANTIA MÍNIMA 
NACIONAL DE 12 MESES. 

3 UND R$ 4.254,02 R$ 12.762,06 

VALOR TOTAL (R$) R$ 201.955,03 

LOTE 06 - MÓVEIS  

ITEM MATERIAL/DESCRIÇÃO 
QTD UND VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 

ARMÁRIO AÉRIO, O3 PORTAS COM VIDRO, 01 PRATELEIRA, DOBRADIÇAS 
METALICAS, MATERIAL DA ESTRUTURA, PORTA E GAVETA EM AÇO, 
PUXADORES EM ACRÍLICOS, TAMPO, PINTURA ELETROSTÁTICA EM PO, ALTO 
BRILHO, GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES.  

5 UND R$ 502,93 R$ 2.514,65 

2 

ARMÁRIO COMPACTO PARA COZINHA, 6 PORTAS, 3 GAVETAS, 5 
PRATELHEIRAS, DOBRADIÇAS METALICAS ZINCADAS, CORREDIÇAS 
METÁLICAS, MATERIAL DA ESTRUTURA, PORTA E GAVETA EM AÇO, 
PUXADORES EM POLIPROPILENO, TAMPO REVISTIDO EM FORMICA, 
PINTURA ELETROSTÁTICA EM PO, ALTO BRILHO, GARANTIA MÍNIMA: 12 
MESES.  

10 UND R$ 1.636,21 R$ 16.362,10 

3 

ARMÁRIO MODULODO PARA COZINHA CONTENDO 01 PANELEIRO, 01 
ARMÁRIO AÉRIO COM PORTA DE VIDRO, 01 ARMÁRIO AÉRIO COM DUAS 
PORTAS, TOTALIZANDO 3 PEÇAS, 9 PORTAS, 6 PRATELHEIRAS, DOBRADIÇAS 
METALICAS, CORREDIÇAS METÁLICAS, MATERIAL DA ESTRUTURA, PORTA E 
GAVETA EM AÇO, PUXADORES EM POLIPROPILENO, TAMPO REVISTIDO EM 
FORMICA, PINTURA ELETROSTÁTICA E, PO, ALTO BRILHO, GARANTIA 
MÍNIMA: 12 MESES.  

5 UND R$ 1.054,08 R$ 5.270,40 

4 

BALCÃO COM TAMPO, 03 PORTAS, 01 GAVETA, 01 PRATELEIRAS, 
DOBRADIÇAS METALICAS, CORREDIÇAS METÁLICAS, MATERIAL DA 
ESTRUTURA, PORTA E GAVETA EM AÇO, PUXADORES EM POLIPROPILENO, 
TAMPO REVISTIDO EM FORMICA, PINTURA ELETROSTÁTICA EM PO, ALTO 
BRILHO, GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES.  

5 UND R$ 698,79 R$ 3.493,95 
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5 
BELICHE EM AÇO GALVANIZADO, ALT. 150CM X LARG. 80CM X PROF. 190CM, 
ESPAÇAMENTO ENTRE AS CAMAS: 85CM, ESCADA, GRADE DE PROTEÇÃO NA 
CAMA SUPERIOR, GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES. 

5 UND R$ 1.018,01 R$ 5.090,05 

6 
BERÇO INFANTIL AMERICANO, 03 REGULAGENS DE ALTURA, SUPORTE PARA 
MOSQUITEIRO, MATERIAL EM MDF COM CHAPA DE 15MM, ALT. 77CM X 
LARG. 94CM X PROF. 75CM, GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES. 

5 UND R$ 506,81 R$ 2.534,05 

7 
CADEIRA PLÁSTICA COM BRAÇOS, MATERIAL EM POLIPROPILENO, SUPORTA 
ATÉ 154KG, MEDIDAS MÍN.: COMP. 52CM X LARG 44CM X ALT. 89CM, 
ALTURA DO ASSENTO: 44CM. GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES. 

400 UND R$ 65,66 R$ 26.264,00 

8 
CADEIRA PLÁSTICA COM BRAÇOS, MATERIAL EM POLIPROPILENO, SUPORTA 
ATÉ 40KG, MEDIDAS MÍN.: COMP. 26, 5CM X LARG 26, 5CM X ALT. 29, 5CM, 
ALTURA DO ASSENTO: 58, 5CM. GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES. 

200 UND R$ 22,56 R$ 4.512,00 

9 
CADEIRA PLASTICA, MATERIAL EM POLIPROPILENO, SUPORTA ATÉ 154KG, 
COMP. 52CM X LARG 44CM X ALT. 89CM, ALTURA DO ASSENTO: 44CM. 
GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES. 

400 UND R$ 41,36 R$ 16.544,00 

10 
CAMA DE CASAL EM AÇO GALVANIZADO, ALT. 110CM X LARG. 140CM X 
PROF. 190CM, GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES. 

5 UND R$ 610,98 R$ 3.054,90 

11 
CAMA DE SOLTEIRO EM AÇO GALVANIZADO, ALT. 80CM X LARG. 80CM X 
PROF. 190CM, GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES. 

5 UND R$ 606,23 R$ 3.031,15 

12 

GUARDA-ROUPA DE CASAL, 06 PORTAS, 02 GAVETAS, 02 CABIDEIROS, 
DOBRADIÇAS E CORREDIÇAS METÁLICAS, ESTRUTURA, PORTAS E GAVETAS 
EM MDF, PÉS E, PVC, MEDIDA: ALT. 182 X LARG 153 X PROF. 47 CM. 
GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES. 

10 UND R$ 787,54 R$ 7.875,40 

13 

GUARDA-ROUPA DE SOLTEIRO, 04 PORTAS, 02 GAVETAS, 01 CABIDEIRO, 
DOBRADIÇAS E CORREDIÇAS METÁLICAS, ESTRUTURA, PORTAS E GAVETAS 
EM MDF, PÉS E, PVC, MEDIDA: ALT. 182 X LARG 103 X PROF. 47 CM. 
GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES. 

10 UND R$ 496,79 R$ 4.967,90 

14 

GUARDA-ROUPA INFANTIL, 03 PORTAS, 02 GAVETAS, 01 CABIDEIRO, 
DOBRADIÇAS E CORREDIÇAS PLÁSTICA, ESTRUTURA, PORTAS E GAVETAS EM 
MDF, PÉS E, PVC, MEDIDA: ALT. 183 X LARG 93 X PROF. 40 CM. GARANTIA 
MÍNIMA: 12 MESES. 

10 UND R$ 451,06 R$ 4.510,60 

15 
MESA PLASTICA QUADRADA INFANTIL, MATERIAL EM POLIPROPILENO, 
COMO 46CM X LARG 45CM X ALT. 45, CM, SUPORTA ATÉ 10KG. GARANTIA 
MÍNIMA: 12 MESES 

40 UND R$ 52,17 R$ 2.086,80 

16 
MESA PLASTICA QUADRADA, MATERIAL EM POLIPROPILENO, COMO 70CM 
X LARG 70CM X ALT. 70, 05CM, GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES 

30 UND R$ 150,67 R$ 4.520,10 

17 
MESA RETANGULAR, 04 CADEIRAS, TAMPO EM GRANITO, BASE EM METAL, 
MESA: ALT: 77 CM | LAR: 60 CM | PROF: 100 CM | CADEIRA: ALT: 89 CM | 
LAR: 35 CM | PROF: 42 CM, GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES. 

5 UND R$ 654,10 R$ 3.270,50 

18 
MESA RETANGULAR, 06 CADEIRAS, TAMPO EM GRANITO, BASE EM METAL, 
MESA: ALT: 77 CM | LAR: 75 CM | PROF: 140 CM | CADEIRA: ALT: 92 CM | 
LAR: 36 CM | PROF: 49 CM, GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES. 

5 UND R$ 1.475,95 R$ 7.379,75 

19 

SOFÁ EM SUEDE PRETO, 02 LUGARES, ALT. 87CM X LAR 140CM X PROF. 
77CM, ESTRUTURA EM MADEIRA DE REFLORESTAMENTO, ENCHIMENTO DO 
ASSENTO: ESPUMA D23, ENCHIMENTO DO ENCOSTO: ESPUMA D20, PÉS 
FIXO, GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES. 

3 UND R$ 568,98 R$ 1.706,94 

20 

SOFÁ EM SUEDE PRETO, 03 LUGARES, ALT. 87CM X LAR 180CM X PROF. 
77CM, ESTRUTURA EM MADEIRA DE REFLORESTAMENTO, ENCHIMENTO DO 
ASSENTO: ESPUMA D23, ENCHIMENTO DO ENCOSTO: ESPUMA D23, PÉS 
FIXO, GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES. 

3 UND R$ 836,32 R$ 2.508,96 

21 

ARMÁRIO, DO TIPO VITRINE ARMAÇÃO EM AÇO PERFILADO EM L 22, 22 X 
3MM - TETO E FUNDO EM CHAPA DE AÇO 0, 75MM - COR: BRANCO. 
LATERAIS E DUAS PORTAS EM VIDRO 3MM COM FECHADURA TIPO YALE - 
QUATRO PRATELEIRAS EM VIDROS 4MM. DIMENSÕES: 0, 65 X 0, 40 X1, 50M.  

10 UND R$ 3.579,07 R$ 35.790,70 

22 
ARMARIO, EM AÇO, COM 02 PORTAS, COM ABERTURA MÍNIMA DE 90°, 
DOTADAS DE 02 REFORÇOS, CONFECCIONADOS EM CHAPA N° 22, COM 04 
PRATELEIRAS REFORÇADAS, DIMENSÕES MÍN.: 800 X 400 X 1900 MM 

10 UND R$ 2.074,03 R$ 20.740,30 
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(LXPXA), VARIAÇÃO: +/- 5%. SISTEMA DE FECHAMENTO SIMULTÂNEO, 
COMANDO POR MAÇANETA, DOBRADIÇA COM TRAVA E FECHADURA COM 
CHAVE, PINTURA ELETROSTÁTICA EM EPÓXI-PO, NA COR CINZA CLARO. O 
PRODUTO DEVE ESTAR EM CONFORMIDADE COM A NR-17, DO MINISTÉRIO 
DO TRABALHO, E NORMAS ABNT VIGENTE. GARANTIA MÍNIMA: 1 ANO.  

23 
ARMÁRIO, EM AÇO, COM DUAS PORTAS, COM FECHADURA, 04 
PRATELEIRAS, ALTURA 1.80, LARGURA 0, 85, PROFUNDIDADE 0, 40, TIPO 
AÇO 22, COM 02 CHAVES.  

10 UND R$ 2.272,57 R$ 22.725,70 

24 

ARMÁRIO, MULTIUSO, COM ESTRUTURA 100% MDP, CONTENDO 2 PORTAS 
COM ACABAMENTO EM VIDRO E 4 PRATELEIRAS, IDEAL PARA ORGANIZAR 
DOCUMENTOS, O ACABAMENTO DO ARMÁRIO MULTIUSO APRESENTA 
FINAPINTURA FEITA EM BAIXA PRESSÃO NA COR BRANCA. DIMENSÕES 
MÍN.: ALTURA 171, 50 CM, PROFUNDIDADE 31, 50 CM E LARGURA 60, 00 
CM. CERTIFICADO DE CONFORMIDADE CONFORME NR 17. 

10 UND R$ 1.532,68 R$ 15.326,80 

25 

ARMÁRIO, ORGANIZADOR PARA HOME OFFICE DE 171, 5 CM DE ALTURA, 03 
PRATELEIRAS E 02 PORTAS DE ABRIR COM DOBRADIÇAS METÁLICAS, 
ESTRUTURA EM MDP DE NO MÍNIMO 15 MM. ESPECIFICAÇÕES: DIMENSÃO 
MÍNIMA: (L X A X P) 60 X 171, 5 X 31, 5 CM; ESTRUTURA: MDP DE NO 
MÍNIMO 15 MM. ACESSÓRIOS: PUXADORES DE PLÁSTICO PVC; DOBRADIÇAS 
METÁLICAS; GARANTIA: 6 MESES. CERTIFICADO DE CONFORMIDADE 
CONFORME NR 17. 

10 UND R$ 1.602,19 R$ 16.021,90 

26 

ARQUIVO, EM AÇO, COM 02 GAVETAS DESLIZANTES SOBRE 04 RODIZIOS EM 
CORREDIÇAS DO TIPO PROGRESSIVO: PARA PASTA SUSPENSA, COM CHAVES 
COM ROLDANAS TELESCÓPICAS DE METAL; ARMÁRIOS CONSTRUÍDOS EM 
CHAPA DE AÇO PINTADA NA COR GELO APÓS TRATAMENTO 
ANTIFERRUGINOSO, COM PUXADOR METÁLICO, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 0, 46 MM LARGURA X 0, 57MM PROFUNDIDADE X 0, 
70MM ALTURA, GAVETAS 250MM, PORTA ETIQUETAS, CHAPA 26.  

10 UND R$ 1.613,85 R$ 16.138,50 

27 

ARQUIVO, EM AÇO, PARA PASTA SUSPENSA, NA COR CINZA CLARO, 
DIMENSÕES 470 X 670X 1362 MM (LXPXA), VARIAÇÃO: +/- 5%. PINTURA 
FOSFATIZADA CONTRA FERRUGEM, COM 4 GAVETAS, PUXADORES 
EMBUTIDOS, PORTA ETIQUETA E COM FECHADURA COM TRAVAMENTO 
SIMULTÂNEO.  

20 UND R$ 2.558,52 R$ 51.170,40 

28 

BALCAO BAIXO: DE 02 (DUAS) PORTAS E 02 (DUAS) PRATELEIRAS, TAMPO E 
LATERAIS, CONFECCIONADO EM FIBRA DE MADEIRA MDF DE 18 MM DE 
ESPESSURA ACABAMENTO EM AMBAS AS FACES, PORTAS E GAVETAS EM 
FIBRA DE MADEIRA MDF 18 MM, COM ACABAMENTO COM FITA BORDA DE 
2, 0 MM DE ESPESSURA NA COR DO TAMPO. MEDIDA: 120X45X75 

5 UND R$ 1.352,09 R$ 6.760,45 

29 

BALCAO C/ 02 (DUAS) PORTAS E 04 (QUATRO) GAVETAS. GAVETAS, TAMPO 
E LATERAIS, CONFECCIONADO EM FIBRA DE MADEIRA MDF DE 18 MM DE 
ESPESSURA ACABAMENTO EM AMBAS AS FACES, PORTAS E GAVETAS EM 
FIBRA DE MADEIRA MDF 18 MM, COM ACABAMENTO COM FITA BORDA DE 
2, 0 MM DE ESPESSURA NA COR DO TAMPO. 

5 UND R$ 3.530,47 R$ 17.652,35 

30 

BALCAO, BALCÃO DE ATENDIMENTO EM "L" COM MESA INTERNA, COM NO 
MÍNIMO 01 GAVETA COM CHAVE, CONFECCIONADO EM MADEIRA MDP OU 
MDF DE NO MÍNIMO 15MM, DIMENSÕES MÍN.: 1100MM (A) X 950MM(L) X 
600MM(P) + 1100MM(A) X 950MM(L) X 600MM(P) 

5 UND R$ 3.168,82 R$ 15.844,10 

31 

CADEIRA, DE ESCRITÓRIO, FIXA, CORES DIVERSAS, COM ESTRUTURA 
CONFECCIONADA EM AÇO, COM ASSENTO E ENCOSTO CONFECCIONADO 
EM POLIPROPILENO, DIMENSÕES MÍN.: L: 88CM, A: 56CM, P: 56CM, PESO 
SUPORTADO: 90KG. CERTIFICADO DE CONFORMIDADE CONFORME NR 17. 

30 UND R$ 260,59 R$ 7.817,70 

32 

CADEIRA, EXECUTIVA, GIRATÓRIA, COR PRETA, COM REGULAGEM DE 
ALTURA, ASSENTO REVESTIDO EM ESPUMA DE DENSIDADE CONTROLADA, 
ENCOSTO REVESTIDO EM TELA MESH, COM RODINHAS E APOIO DE BRAÇOS 
EM POLIPROPILENO, MEDIA: 93X61X46CM. CERTIFICADO DE 
CONFORMIDADE CONFORME NR 17. 

5 UND R$ 912,11 R$ 4.560,55 

33 
CADEIRA, EXECUTIVA, GIRATÓRIA, COR PRETA, ENCOSTO RECLINÁVEL, 
REGULAGEM DE ALTURA DO ASSENTO, REVESTIMENTO DO ENCOSTO E 

5 UND R$ 1.298,86 R$ 6.494,30 
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ASSENTO EM COURO ECOLÓGICO, ESPUMA DO ASSENTO INJETADA DE 
ALTÍSSIMA QUALIDADE, BASE EM NYLON ULTRA RESISTENTE, COM 
RODINHAS E APOIO DE BRAÇOS EM POLIPROPILENO, MEDIA: 88 A 
98X44X55, 5CM (AXPXL). CERTIFICADO DE CONFORMIDADE CONFORME NR 
17. 

34 

CADEIRA, GIRATÓRIA, ASSENTO ESTOFADO REVESTIDO EM TECIDO 100% 
POLIURETANO, COM REGULAGEM DE ALTURA, COM RODÍZIO EM 
POLIPROPILENO, NA COR PRETA, MEDIDA: 47X56X91, 5CM (LXPXA). 
CERTIFICADO DE CONFORMIDADE CONFORME NR 17. 

20 UND R$ 482,47 R$ 9.649,40 

35 

CADEIRA, GIRATÓRIA, COM APOIO PARA BRAÇO, ASSENTO ESTOFADO 
REVESTIDO EM TECIDO 100% POLIURETANO, COM REGULAGEM DE ALTURA, 
COM RODÍZIO EM POLIPROPILENO, NA COR PRETA, MEDIA: 47X56X91, 5CM 
(LXPXA). CERTIFICADO DE CONFORMIDADE CONFORME NR 17. 

15 UND R$ 601,80 R$ 9.027,00 

36 

CADEIRA, GIRATÓRIA, SEM APOIO PARA BRAÇO, ASSENTO ESTOFADO 
REVESTIDO EM TECIDO 100% POLIURETANO, COM REGULAGEM DE ALTURA, 
COM RODÍZIO EM POLIPROPILENO, NA COR PRETA, MEDIA: 47X56X91, 5CM 
(LXPXA). CERTIFICADO DE CONFORMIDADE CONFORME NR 17. 

15 UND R$ 461,78 R$ 6.926,70 

37 

CADEIRA, LONGARINA, DE 03 LUGARES, ESPALDAR MÉDIO, ASSENTO E 
ENCOSTO EM PLÁSTICO INJETADOS EM POLIPROPILENO DE ALTA 
RESISTÊNCIA, ESTRUTURA EM AÇO OVAL COM AS DIMENSÕES DE 30 X 60 
MM, AS BASES DOS PÉS DA LONGARINA, COM 660 MM DE COMPRIMENTO 
E CARACTERÍSTICAS AUTO PORTANTES, REVESTIMENTO EM POLIPROPILENO 
E SAPATAS REGULADORAS DE NÍVEL EM NYLON. O PRODUTO DEVE ESTAR 
EM CONFORMIDADE COM A NR 17, DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, E 
NORMA ABNT VIGENTE. 

25 UND R$ 909,75 R$ 22.743,75 

38 

ESTANTE, EM AÇO, ABERTA, COM PRATELEIRAS, NA COR CINZA CLARO, 
DIMENSÕES APROXIMADAS DE 920 X 300X 1980 MM (LXPXA), VARIAÇÃO: 
+/- 5%. ESTRUTURA DESMONTÁVEL, 04 (QUATRO) COLUNAS DE 
CANTONEIRA NO PERFIL L COM, NO MÍNIMO, 30MM DE ABAS E ESPESSURA 
MÍNIMA DE 1, 5 MM; COM FURACÃO MÍNIMA DE 7 MM PARA PARAFUSOS 
PASSANTES. FUNDO E LATERAIS COM REFORÇO EM FORMA DE X. 
PRATELEIRAS: 06 (SEIS) PRATELEIRAS EM AÇO, REGULÁVEIS, COM 
ESPESSURA MÍNIMA DE 0, 75 MM, COM 3 DOBRAS EM TODAS AS BORDAS E 
COM REFORÇO DE AÇO EM PERFIL U AO LONGO DA LARGURA, NA PARTE 
INFERIOR DE CADA PRATELEIRA. REFORÇO EM X NAS LATERAIS E FUNDOS 
QUE GARANTAM ESTABILIDADE DA ESTANTE. PINTURA ELETROSTÁTICA, 
COM TRATAMENTO ANTIFERRUGINOSO. PARAFUSOS DE MONTAGEM 
ZINCADOS, COM PORCAS E ARRUELAS, SEM DEIXAR PONTAS EXPOSTAS.  

35 UND R$ 786,27 R$ 27.519,45 

39 

MESA P/ REFEITÓRIO EM MADEIRA, ESTRUTURA EM TUBO QUADRADO, 
REVESTIDA EM MATERIAL TERMOPLÁSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA - TAMPO 
SUPERIOR EM ABS TERMO- CONFORMADO DE ALTO IMPACTO, COM 
ACABAMENTO CENTRAL EM FÓRMICA-TRATAMENTO ANTIFERRUGINOSO, 
ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ COM RESINA EPÓXI-
POLIÉSTER E POLIMERIZADO EM ESTUFA, DE EXCELENTE RESISTÊNCIA 
QUÍMICA E MECÂNICA. 

3 UND R$ 2.374,52 R$ 7.123,56 

40 

MESA, DE TRABALHO, EM "L", EM MDP COM ESPESSURA MÍNIMA DE 25 
MM, REVESTIDA (EM AMBAS AS FACES) EM LAMINADO MELAMINICO BP 
ARGILA, 02 CANELETAS DE FIAÇÃO HORIZONTAIS, FIXADA SOB O TAMPO, 
CONFECCIONADA EM AÇO COM TRATAMENTO FOSFATIZADO E PINTURA 
ELETROSTÁTICA NA COR CINZA, DIMENSÃO: 1350/600 X 1350/600 X 740 
MM. (VARIAÇÃO: +/- 5%). GARANTIA MÍNIMA: 5 ANOS. O PRODUTO DEVE 
ESTAR EM CONFORMIDADE COM A NR 17, DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, 
NORMAS E CERTIFICADO ABNT VIGENTE E COMPROVADO ATRAVÉS DO 
CERTIFICADO ABNT NBR 13966:2008 QUE ATESTEM CONFORMIDADE COM 
NORMAS ABNT ESPECIFICAS E VIGENTES. GARANTIA MÍNIMA: 5 ANOS. O 
LAUDO DA NR 17 DEVERÁ SER APRESENTADO JUNTO A PROPOSTA DE 
PREÇO. 

5 UND R$ 1.248,18 R$ 6.240,90 
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41 

MESA, DE TRABALHO, PARA ESCRITÓRIO, DIMENSÕES DE 750MM(A) X 1450 
X 1450MM(L) X 600MM(P), PODENDO VARIAÇÃO DE +/- 5%, TAMPO 
CONFECCIONADO EM MDP COM NO MÍNIMO 25MM DE ESPESSURA EM SER 
ACABADAS EM PERFIL DE PVC, COLADAS PELO PROCESSO DE HOT MELT NA 
COR DC LAMINADO, O PAINEL DEVE SER FIXADO ENTRE PÉS DA ESTRUTURA 
PELO SISTEMA MINIFIX/ROTOFIX. ESTRUTURAS LATERAIS, SOB A SUPERFÍCIE 
DE TRABALHO, EM MDP OU MDF, COM NO MÍNIMO 25MM DE ESPESSURA 
NA COR CINZA ARGILA, FIXADAS NAS EXTREMIDADES INFERIORES DO 
TAMPO; REVESTIDAS EM LAMINADO MELAMINICO, COM 02 FUROS, 
INDEPENDENTES, UM SOBREPOSTO AO OUTRO, COM DISTANCIA VERTICAL 
ENTRE ELES DE 20 MM, FUROS DE APROXIMADAMENTE 46 MM DE 
DIÂMETRO PARA PASSAGEM DE ELETRODUTO PARA ELÉTRICA, LÓGICA E 
TELEFONIA, COM TAPA FURO EM NYLON, POLIPROPILENO, POLIESTIRENO 
OU POLIÉSTER, NA TONALIDADE DO LAMINADO, ACABAMENTO INFERIOR 
EM CHAPA DE AÇO EM U FOSFATIZADA, PINTADA EM EPÓXI NA MESMA COR 
DO LAMINADO COM SAPATAS REGULADORAS DE ALTURA EM NYLON 
REFORÇADO COM FIBRA DE VIDRO. SAPATAS FIXADAS NA PARTE INFERIOR 
DA MESMA E QUE PERMITAM INTERVALO DE REGULAGEM MÍNIMO DE 10 
MM. E DEVERA CONTER TAMBÉM 02 GAVETAS ESTRUTURADAS EM MDP OU 
MDF, COM FRENTE TAMBÉM EM MDP OU MDF REVESTIDAS EM LAMINADO 
MELAMINICO TEXTURIZADO DE BAIXA PRESSÃO, NA COR CINZA ARGILA 
COM FECHADURA COM 02 CHAVES, VÃO INFERIOR ABERTO, COM 
DIMENSÕES MÍNIMAS INTERNAS DE 45 © X 27 (L) CM, EXTERNAS DE 49 © X 
31 (L) CM, COM ALTURA DE 68 CM, MODULO PARA COLOCAÇÃO DE CPU. 

5 UND R$ 1.390,76 R$ 6.953,80 

42 
MESA, PARA COMPUTADOR, COM NO MÍNIMO 1, 20M DE COMPRIMENTO, 
LARGURA 0, 60M, ALTURA 0, 75M, ESTRUTURA METÁLICA, TAMPO DE 
MADEIRA. 

30 UND R$ 557,10 R$ 16.713,00 

43 

MESA, PARA ESCRITÓRIO, COM ESTRUTURA TUBO METÁLICO, 
ACABAMENTO PINTADO, MATERIAL TAMPO AGLOMERADO, 
REVESTIMENTO TAMPO MADEIRA, COM 2 GAVETAS, COM CHAVE, LARGURA 
0, 90 M, PROFUNDIDADE 0, 60 M, ALTURA 0, 75 M, PADRÃO ACABAMENTO 
TAMPO MOGNO. CONFORMIDADE: NR 17 E ABNT NBR 13966:2008, COM 
CERTIFICADO ABNT VIGENTE; LAUDO NR 17 A SEREM APRESENTADOS COM 
A PROPOSTA. GARANTIA MÍNIMA: 1 ANO. 

30 UND R$ 731,25 R$ 21.937,50 

44 

MESA, PARA ESCRITÓRIO, COM ESTRUTURA TUBO METÁLICO, 
ACABAMENTO PINTADO, MATERIAL TAMPO AGLOMERADO, 
REVESTIMENTO TAMPO MADEIRA, COM 2 GAVETAS, COM CHAVE, LARGURA 
1, 20 M, PROFUNDIDADE 0, 60 M, PADRÃO ACABAMENTO TAMPO MDF. 
LAUDO NR 17 A SEREM APRESENTADOS COM A PROPOSTA. GARANTIA 
MÍNIMA: 1 ANO. 

10 UND R$ 693,78 R$ 6.937,80 

45 

MESA, PARA ESCRITÓRIO, TIPO ESCRIVANINHA COM 02 GAVETAS, COM 
MEDIDAS DE 750MM(A) X 1700MM(L) X 700MM(P) EM TAMPO 
CONFECCIONADO EM MADEIRA AGLOMERADA REVESTIDO COM LAMINADO 
MELANIMICO NA COR CINZA, ESTRUTURA EM TUBOS ABLONGO, COM 
CALHAS PARA PASSAGEM DE INSTALAÇÕES, BORDAS POST-FORMIGA A 
180°, DA MESMA COR DO REVESTIMENTO, ACABAMENTO EM PERFIL DE 
PVC. LAUDO NR 17 A SEREM APRESENTADOS COM A PROPOSTA. GARANTIA 
MÍNIMA: 1 ANO. 

15 UND R$ 1.421,28 R$ 21.319,20 

46 

MESA, PARA IMPRESSORA, MATERIAL ESTRUTURA TUBO METÁLICO, 
ACABAMENTO ESTRUTURA PINTADO, MATERIAL TAMPO AGLOMERADO, 
TIPO BASE FIXO, LARGURA 0, 60 M, PROFUNDIDADE 0, 45 M, ALTURA 0, 67 
M, COR TAMPO BRANCA. 

15 UND R$ 472,27 R$ 7.084,05 

47 

MESA, PARA REUNIÃO, CAPACIDADE PARA NO MÍNIMO 12 LUGARES, 
2500X900X750CM, ESTRUTURA EM AÇO, TAMPO EM MDF. 
CONFORMIDADE: NR 17 E ABNT NBR 13966:2008, COM CERTIFICADO ABNT 
VIGENTE; LAUDO NR 17 A SEREM APRESENTADOS COM A PROPOSTA. 
GARANTIA MÍNIMA: 1 ANO. 

5 UND R$ 3.371,02 R$ 16.855,10 
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48 

POLTRONA, EXECUTIVA, GIRATÓRIA, COR PRETA, COM REGULAGEM DE 
ALTURA, ASSENTO REVESTIDO EM ESPUMA, ENCOSTO REVESTIDO EM TELA 
MESH, COM RODINHAS EM POLIPROPILENO E APOIO DE BRAÇOS EM 
POLIPROPILENO E AÇO CROMADO, MEDIA MÍNIMA: 57X22X51CM. LAUDO 
NR 17 A SEREM APRESENTADOS COM A PROPOSTA. GARANTIA MÍNIMA: 1 
ANO. 

5 UND R$ 1.164,32 R$ 5.821,60 

49 

MESA EXECUTIVA TIPO L PÉ GAVETEIRO (02 GAVETAS E 01 GAVETÃO) EM 
MDF, MEDIDAS: 1800X1400X800X750, TAMPO DE 40MM, PÉS EM MDF DE 
30MM NAS CORES PRETO E CARVALHO AVELÁ, SAPATAS NIVELADORAS DE 
PISO CROMADA COM EMBORRACHADO, PUXADORES EM AÇO ESCOVADO. . 
CONFORMIDADE: NR 17 E ABNT NBR 13966:2008, COM CERTIFICADO ABNT 
VIGENTE; LAUDO NR 17 A SEREM APRESENTADOS COM A PROPOSTA. 
GARANTIA MÍNIMA: 1 ANO. 

5 UND R$ 3.205,31 R$ 16.026,55 

50 

CADEIRA TIPO PRESIDENTE COM REGULAGEM DE ALTURA, ESTRUTURA EM 
AÇO CROMADO, ESPUMA LAMINADA DE 12CM NO ASSENTO, ENCOSTO EM 
TELA COM APOIO LOMBAR, APOIO DE CABEÇA REGULAVEL E AJUSTAVEL, 
APOIO PARA BRAÇOS CROMADO COM ELEVAÇÃO, SISTEMA RELAXE E 
RECLINAVEL. CONFORMIDADE: NR 17 E ABNT NBR 13962:2008, COM 
CERTIFICADO ABNT VIGENTE; LAUDO NR 17 A SEREM APRESENTADOS COM 
A PROPOSTA. GARANTIA MÍNIMA: 1 ANO. 

5 UND R$ 3.336,91 R$ 16.684,55 

51 

CADEIRA TIPO INTERLOCUTOR ESPALDAR ALTO, ESTRUTURA SKI EM AÇO 
CROMADO, ESPUMA LAMINADA DE 12CM NO ASSENTO, ENCOSTO EM TELA 
COM APOIO LOMBAR, APOIO PARA BRAÇOS CROMADO COM ELEVAÇÃO. 
LAUDO NR 17 A SEREM APRESENTADOS COM A PROPOSTA. GARANTIA 
MÍNIMA: 1 ANO. 

5 UND R$ 2.068,52 R$ 10.342,60 

52 

MESA EXECUTIVA PÉ GAVETEIRO (02 GAVETAS E 01 GAVETÃO) EM MDF, 
MEDIDAS: 1500X700X750, TAMPO DE 30MM, PÉS EM MDF DE 25MM NAS 
CORES PRETO E CARVALHO AVELÁ, SAPATAS NIVELADORAS DE PISO 
CROMADA COM EMBORRACHADO, PUXADORES EM AÇO ESCOVADO. 
LAUDO NR 17 A SEREM APRESENTADOS COM A PROPOSTA. GARANTIA 
MÍNIMA: 1 ANO. 

5 UND R$ 1.499,73 R$ 7.498,65 

53 

CADEIRA TIPO PRESIDENTE COM REGULAGEM DE ALTURA, ESTRUTURA EM 
AÇO CROMADO, ESPUMA LAMINADA DE 10 CM NO ASSENTO, ENCOSTO EM 
TELA COM APOIO LOMBAR, APOIO DE CABEÇA AJUSTAVEL, APOIO PARA 
BRAÇOS, SISTEMA RELAXE. CONFORMIDADE: NR 17 E ABNT NBR 
13962:2008, LAUDO NR 17 A SEREM APRESENTADOS COM A PROPOSTA. 
GARANTIA MÍNIMA: 1 ANO. 

5 UND R$ 2.367,03 R$ 11.835,15 

54 

CADEIRA TIPO INTERLOCUTOR ESPALDAR MÉDIO, ESTRUTURA SKI EM AÇO 
CROMADO, ESPUMA LAMINADA DE 10CM NO ASSENTO, ENCOSTO EM TELA 
COM APOIO LOMBAR. CONFORMIDADE: NR 17 E ABNT NBR 13962:2008, 
COM CERTIFICADO ABNT VIGENTE; LAUDO NR 17 A SEREM APRESENTADOS 
COM A PROPOSTA. GARANTIA MÍNIMA: 1 ANO. 

5 UND R$ 1.317,66 R$ 6.588,30 

55 

MESA REFEITÓRIO 10 LUGARES BANCOS GIRATÓRIO TAMPO DA MESA: 
PRODUZIDO EM MDF COM 18 MM COM RE-ENGROSSADO, TOTALIZANDO 
30 MM DE ESPESSURA, REVESTIDO COM LAMINADO DE ALTA RESISTÊNCIA 
DA MARCA FORMICA. ASSENTOS: MEDINDO 0, 30 CM X 0, 30 CM, EM MDF 
15 MM DE ESPESSURA, BORDA EM PERFIL DE PVC. ESTRUTURA: MONTADA 
PARA BANCOS FIXOS EM TUBO DE AÇO CARBONO 5 0 X 3 0 MM COM 1, 2 0 
MM DE PAREDE, PINTURA EPÓXI PÓ TEXTURIZADA POR PROCESSO 
ELETROSTÁTICO. OPÇÕES DE CORES: TAMPO: BRANCO L 120; ESTRUTURA: 
PRETA, CINZA-CLARO; DIMENSÃO SOMENTE DO TAMPO 3, 00 X 0, 80; 
DIMENSÕES TOTAL MESA MONTADA LARG. 3, 00 M X PROF. 1, 85 CM X ALT. 
0, 75 CM. LAUDO NR 17 A SER APRESENTADO COM A PROPOSTA. 

20 UND R$ 2.750,07 R$ 55.001,40 

56 

MESA REFEITÓRIO ESCAMOTEÁVEL 8 LUGARES -TAMPO MDF / MATERIAL: 
MDP DE 25 MM, REVESTIDO EM LAMINADO MELAMÍNICO DE ALTA PRESSÃO 
(FÓRMICA); ACABAMENTO: BORDA EM PP DE 2, 0 MM DE ESPESSURA, ANTI 
AMARELAMENTO.COR: BRANCO; -ASSENTOS: MATERIAL: MDP DE 25 MM, 
REVESTIDO EM BP, BORDAS EM PP DE 2 MM DE ESPESSURA, ANTI 

25 UND R$ 2.570,44 R$ 64.261,00 
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AMARELAMENTO, COLADA PELO SISTEMA HOLT MELTING (A QUENTE); COR: 
BRANCO; FORMATO: OVAL; MEDIDAS: 350 X 290 MM (CXP); -ESTRUTURA: 
MATERIAL: TUBO DE AÇO REDONDO 1’’ E 1 1/4 ’’ E TUBO DE AÇO 
RETANGULAR DE 3 0 X 5 0 MM; TRATAMENTO ANTI FERRUGEM E 
CORROSÃO: SIM; PINTURA: EPÓXI-PÓ; COR: PRETA; PONTEIRAS: EXTERNAS 
EM POLIPROPILENO INJETADO; DIMENSÕES: COMPRIMENTO: 2400 MM (8 
LUGARES). LAUDO NR 17 A SER APRESENTADO COM A PROPOSTA. 

57 

GAVETEIRO VOLANTE 3 GAVETAS -400X490X585MM, FECHAMENTO 
SIMULTÂNEO DAS GAVETAS, CORREDIÇAS METÁLICAS, CHAVE DO TIPO 
YALE, 04 RODÍZIOS DE DUPLO GIRO EM NYLON INJETADO, NA COR 
CINZA.LAUDO NR 17 A SER APRESENTADO COM A PROPOSTA. 

15 UND R$ 1.060,81 R$ 15.912,15 

58 

ARMÁRIO ALTO COM 02 PORTAS -ALTURA: 210 CM LARGURA: 90 CM 
PROFUNDIDADE: 45 CM, ESTRUTURA EM MDF 18 MM, 06 PRATELEIRAS, 
SENDO 02 COM SISTEMA PARA PASTA SUSPENSA, FUNDO EM MDF 6 MM, 
BORDA EM PVC 2 MM, DOBRADIÇA EM AÇO, PUXADOR EM AÇO ESCOVADO, 
PÉS METÁLICOS COM SAPATAS REGULADORA DE NIVEL, PÉS COM 
ACABAMENTO PINTURA ELETROSTÁTICA EM EPÓXI FOSCO, FECHADURA 
COM CHAVE, NA COR CINZA. LAUDO NR 17 A SER APRESENTADO COM A 
PROPOSTA. 

10 UND R$ 1.426,39 R$ 14.263,90 

59 

CONJUNTO DO ALUNO FNDE CJA 03-B, NA COR AMARELA CONFORME 
DESCRITIVO E EXIGÊNCIA DO FNDE. O PRODUTO DEVE ESTÁ EM 
CONFORMIDADE COM 0 FNDE COMPROVADO ATRAVÉS DE CERTIFICAÇÃO 
DO INMETRO, SENDO A MESMA APRESENTADA COM SEUS RESPECTIVOS 
DOCUMENTOS JUNTO COM AUTORIZAÇÃO DO FABRICANTE E 
COMPROVAÇÃO DA VERACIDADE EM ANEXO. ABNT NBR 14006:2008, 
PORTARIA INMETRO N° 401 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020 

200 UND R$ 922,44 R$ 184.488,00 

60 

CONJUNTO DO ALUNO FNDE CJA 04-B, NA COR AMARELA. CONFORME 
DESCRITIVO E EXIGÊNCIAS DO FNDE, COM CERTIFICAÇÃO DO INMETRO. 
APRESENTAR COM A PROPOSTA: CERTIFICADO EMITIDO POR ORGANISMO 
CERTIFICADOR ACREDITADO PELO INMETRO, CONFORME ABNT NBR 
14006:2008 E PORTARIA INMETRO Nº 401/2020; AUTORIZAÇÃO DO 
FABRICANTE E COMPROVAÇÃO DE VERACIDADE; RELATÓRIO DE ENSAIO, 
POR LABORATÓRIO ACREDITADO PELO INMETRO, DE NÉVOA SALINA 
CONFORME NBR 17088:2023, NBR ISO 4628:2022 E NBR 5841:2015, 
MÍNIMO DE 1.800 HORAS, EM CHAPA DE AÇO; RELATÓRIO DO TEOR DE 
CHUMBO NA PINTURA EPÓXI-PÓ DAS ESTRUTURAS METÁLICAS, CONFORME 
LEI FEDERAL Nº 11.762/2008; RELATÓRIO DE RESISTÊNCIA À CORROSÃO POR 
ATMOSFERA ÚMIDA SATURADA, CONFORME ABNT NBR 8095:2015, 
MÍNIMO DE 1.800 HORAS, COM AVALIAÇÃO ABNT NBR 5841:2015, 
RESULTADO D0/T0, ISENTO DE BOLHAS, E ABNT NBR ISO 4628-3:2015, 
RESULTADO RI 0, PARA ITENS COM PARTES METÁLICAS; RELATÓRIO NBR 
9209:1986, MASSA DE FOSFATO INFERIOR A 2,0 G/M²; RELATÓRIO ASTM 
D3363:2022, RESISTÊNCIA À DUREZA A LÁPIS; RELATÓRIO NBR 10545:2014 
E DETERMINAÇÃO DA FLEXIBILIDADE POR MANDRIL CÔNICO; RELATÓRIO DE 
ESPESSURA DA PELÍCULA SECA CONFORME ASTM D7091:2022 E NBR 
10443:2008; RELATÓRIO DE ADERÊNCIA DA CAMADA CONFORME ASTM 
D3359:2023, ABNT NBR 10443:2023 E ABNT NBR 11003:2023; CARTA DO 
FABRICANTE DIRECIONADA AO PREGÃO, INFORMANDO GARANTIA, 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA E PRAZO DE ENTREGA. 

350 UND R$ 1.019,89 R$ 356.961,50 

61 

CONJUNTO DO ALUNO FNDE CJA 05-B, NA COR AMARELA. CONFORME 
DESCRITIVO E EXIGÊNCIAS DO FNDE, COM CERTIFICAÇÃO DO INMETRO. 
APRESENTAR COM A PROPOSTA: CERTIFICADO EMITIDO POR ORGANISMO 
CERTIFICADOR ACREDITADO PELO INMETRO, CONFORME ABNT NBR 
14006:2008 E PORTARIA INMETRO Nº 401/2020; AUTORIZAÇÃO DO 
FABRICANTE E COMPROVAÇÃO DE VERACIDADE; RELATÓRIO DE ENSAIO, 
POR LABORATÓRIO ACREDITADO PELO INMETRO, DE NÉVOA SALINA 
CONFORME NBR 17088:2023, NBR ISO 4628:2022 E NBR 5841:2015, 
MÍNIMO DE 1.800 HORAS, EM CHAPA DE AÇO; RELATÓRIO DO TEOR DE 

300 UND R$ 830,89 R$ 249.267,00 
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CHUMBO NA PINTURA EPÓXI-PÓ DAS ESTRUTURAS METÁLICAS, CONFORME 
LEI FEDERAL Nº 11.762/2008; RELATÓRIO DE RESISTÊNCIA À CORROSÃO POR 
ATMOSFERA ÚMIDA SATURADA, CONFORME ABNT NBR 8095:2015, 
MÍNIMO DE 1.800 HORAS, COM AVALIAÇÃO ABNT NBR 5841:2015, 
RESULTADO D0/T0, ISENTO DE BOLHAS, E ABNT NBR ISO 4628-3:2015, 
RESULTADO RI 0, PARA ITENS COM PARTES METÁLICAS; RELATÓRIO NBR 
9209:1986, MASSA DE FOSFATO INFERIOR A 2,0 G/M²; RELATÓRIO ASTM 
D3363:2022, RESISTÊNCIA À DUREZA A LÁPIS; RELATÓRIO NBR 10545:2014 
E DETERMINAÇÃO DA FLEXIBILIDADE POR MANDRIL CÔNICO; RELATÓRIO DE 
ESPESSURA DA PELÍCULA SECA CONFORME ASTM D7091:2022 E NBR 
10443:2008; RELATÓRIO DE ADERÊNCIA DA CAMADA CONFORME ASTM 
D3359:2023, ABNT NBR 10443:2023 E ABNT NBR 11003:2023; CARTA DO 
FABRICANTE DIRECIONADA AO PREGÃO, INFORMANDO GARANTIA, 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA E PRAZO DE ENTREGA. 

62 

CONJUNTO DO ALUNO FNDE CJA 06-B, NA COR AMARELA. CONFORME 
DESCRITIVO E EXIGÊNCIAS DO FNDE, COM CERTIFICAÇÃO DO INMETRO. 
APRESENTAR COM A PROPOSTA: CERTIFICADO EMITIDO POR ORGANISMO 
CERTIFICADOR ACREDITADO PELO INMETRO, CONFORME ABNT NBR 
14006:2008 E PORTARIA INMETRO Nº 401/2020; AUTORIZAÇÃO DO 
FABRICANTE E COMPROVAÇÃO DE VERACIDADE; RELATÓRIO DE ENSAIO, 
POR LABORATÓRIO ACREDITADO PELO INMETRO, DE NÉVOA SALINA 
CONFORME NBR 17088:2023, NBR ISO 4628:2022 E NBR 5841:2015, 
MÍNIMO DE 1.800 HORAS, EM CHAPA DE AÇO; RELATÓRIO DO TEOR DE 
CHUMBO NA PINTURA EPÓXI-PÓ DAS ESTRUTURAS METÁLICAS, CONFORME 
LEI FEDERAL Nº 11.762/2008; RELATÓRIO DE RESISTÊNCIA À CORROSÃO POR 
ATMOSFERA ÚMIDA SATURADA, CONFORME ABNT NBR 8095:2015, 
MÍNIMO DE 1.800 HORAS, COM AVALIAÇÃO ABNT NBR 5841:2015, 
RESULTADO D0/T0, ISENTO DE BOLHAS, E ABNT NBR ISO 4628-3:2015, 
RESULTADO RI 0, PARA ITENS COM PARTES METÁLICAS; RELATÓRIO NBR 
9209:1986, MASSA DE FOSFATO INFERIOR A 2,0 G/M²; RELATÓRIO ASTM 
D3363:2022, RESISTÊNCIA À DUREZA A LÁPIS; RELATÓRIO NBR 10545:2014 
E DETERMINAÇÃO DA FLEXIBILIDADE POR MANDRIL CÔNICO; RELATÓRIO DE 
ESPESSURA DA PELÍCULA SECA CONFORME ASTM D7091:2022 E NBR 
10443:2008; RELATÓRIO DE ADERÊNCIA DA CAMADA CONFORME ASTM 
D3359:2023, ABNT NBR 10443:2023 E ABNT NBR 11003:2023; CARTA DO 
FABRICANTE DIRECIONADA AO PREGÃO, INFORMANDO GARANTIA, 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA E PRAZO DE ENTREGA. 

400 UND R$ 918,68 R$ 367.472,00 

63 

CONJUNTO DO ALUNO FNDE CJA 07-B, NA COR MARRON. CONFORME 
DESCRITIVO E EXIGÊNCIAS DO FNDE, COM CERTIFICAÇÃO DO INMETRO. 
APRESENTAR COM A PROPOSTA: CERTIFICADO EMITIDO POR ORGANISMO 
CERTIFICADOR ACREDITADO PELO INMETRO, CONFORME ABNT NBR 
14006:2008 E PORTARIA INMETRO Nº 401/2020; AUTORIZAÇÃO DO 
FABRICANTE E COMPROVAÇÃO DE VERACIDADE; RELATÓRIO DE ENSAIO, 
POR LABORATÓRIO ACREDITADO PELO INMETRO, DE NÉVOA SALINA 
CONFORME NBR 17088:2023, NBR ISO 4628:2022 E NBR 5841:2015, 
MÍNIMO DE 1.800 HORAS, EM CHAPA DE AÇO; RELATÓRIO DO TEOR DE 
CHUMBO NA PINTURA EPÓXI-PÓ DAS ESTRUTURAS METÁLICAS, CONFORME 
LEI FEDERAL Nº 11.762/2008; RELATÓRIO DE RESISTÊNCIA À CORROSÃO POR 
ATMOSFERA ÚMIDA SATURADA, CONFORME ABNT NBR 8095:2015, 
MÍNIMO DE 1.800 HORAS, COM AVALIAÇÃO ABNT NBR 5841:2015, 
RESULTADO D0/T0, ISENTO DE BOLHAS, E ABNT NBR ISO 4628-3:2015, 
RESULTADO RI 0, PARA ITENS COM PARTES METÁLICAS; RELATÓRIO NBR 
9209:1986, MASSA DE FOSFATO INFERIOR A 2,0 G/M²; RELATÓRIO ASTM 
D3363:2022, RESISTÊNCIA À DUREZA A LÁPIS; RELATÓRIO NBR 10545:2014 
E DETERMINAÇÃO DA FLEXIBILIDADE POR MANDRIL CÔNICO; RELATÓRIO DE 
ESPESSURA DA PELÍCULA SECA CONFORME ASTM D7091:2022 E NBR 
10443:2008; RELATÓRIO DE ADERÊNCIA DA CAMADA CONFORME ASTM 
D3359:2023, ABNT NBR 10443:2023 E ABNT NBR 11003:2023; CARTA DO 

200 UND R$ 1.398,79 R$ 279.758,00 
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FABRICANTE DIRECIONADA AO PREGÃO, INFORMANDO GARANTIA, 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA E PRAZO DE ENTREGA. 

64 
CONJUNTO PROFESSOR - CJP 01 - CONFORME DESCRITIVO DO FNDE – 
APRESENTAR JUNTO A PROPOSTA LAUDO EM CONFORMIDADE COM A NR 
17 

50 UND R$ 1.135,13 R$ 56.756,50 

65 

CONJUNTO COLETIVO - CJC 01 - CONJUNTO MESA COM 04 CADEIRAS, 
ASSENTO E ENCONSTO EM POLIPROPILENO MODELO FNDE NA COR 
LARANJA, ESTRUTURA DE ACORDO AO DESCRITIVO FNDE, TAMPO EM ABS 
80X80 

80 UND R$ 1.456,25 R$ 116.500,00 

66 CAMINHA EMPILHÁVEL INFANTIL DE FIBRA SINTÉTICA 100 UND R$ 824,15 R$ 82.415,00 

67 
ARMÁRIO ROUPEIRO EM AÇO 12 PORTAS COM PITÃO PARA CADEADOS. 
GARANTIA MÍNIMA: 1 ANO. 

20 UND R$ 2.602,91 R$ 52.058,20 

68 
ARMÁRIO ROUPEIRO EM AÇO 16 PORTAS COM PITÃO PARA CADEADOS. 
GARANTIA MÍNIMA: 1 ANO. 

15 UND R$ 3.681,17 R$ 55.217,55 

69 LONGARINA TIPO DIRETOR 04 LUGARES COM BRAÇO ESCAMOTEAVEL. 15 UND R$ 1.796,51 R$ 26.947,65 

70 
POLTRONA TIPO DIRETOR COM BRAÇO ESCAMOTEAVEL, ESTRUTURA EM 
AÇO CONTINUA 

45 UND R$ 714,01 R$ 32.130,45 

71 
ESTANTE BIBLIOTECA EM AÇO CH24 (0, 60MM) COM 12 PRATELEIRA DUPLA 
FACE, ALTURA 2, 30M 

25 UND R$ 2.842,81 R$ 71.070,25 

72 

CONJUNTO TRAPÉZIO INFANTIL: COMPOSTO POR 06 MESAS COM PORTA 
LIVROS, 06 CADEIRAS E 01 MESA CENTRAL). MESA EM FORMATO TRAPÉZIO, 
POSSIBILITANDO A FORMAÇÃO DE CÍRCULOS COM 6 MESAS; 06 CADEIRAS E 
UMA MESA CENTRAL, PARA USO COLETIVO E INDIVIDUAL, TAMPO DA MESA 
CONFECCIONADO EM RESINA TERMOPLÁSTICA COM MEDIDAS MÍNIMAS: 
550MM X 200MM COM 350MM DE PROFUNDIDADE DOTADO DE NERVURAS 
TRANSVERSAIS E LONGITUDINAIS PARA REFORÇO À TRAÇÃO NA PARTE 
INFERIOR. CADEIRA COM ASSENTO E ENCOSTO FABRICADO UTILIZANDO 
PROCESSO DE INJEÇÃO DE RESINA TERMOPLÁSTICA, GARANTINDO 
DURABILIDADE E RESISTÊNCIA, POSSUI ACABAMENTO PREMIUM, ALÉM 
DISSO, POSSUI IMAGENS INJETADAS NAS LATERAIS DO ASSENTO E ENCOSTO 
EM FORMATO INFANTIL (EXEMPLO: ANIMAIS, LETRAS, ESTRELAS, LUA, SOL 
ETC...). ASSENTO COM MEDIDAS MÍNIMAS: 330MM X 300MM 
PROFUNDIDADE, ALTURA ASSENTO/CHÃO 349MM APROXIMADAMENTE, 
FIXADO POR PARAFUSOS. ENCOSTO COM MEDIDAS MÍNIMAS: 330MM X 
180MM DE ALTURA, O ENCOSTO DEVE SER FIXADO POR MEIO DE REBITES 
DE REPUXO OU PARAFUSOS. PORTA LIVROS ABAIXO DO TAMPO 
CONFECCIONADO EM POLIPROPILENO, MEDINDO 500MM X 230MM X 
240MM PROFUNDIDADE. MESA CENTRAL COM 07 ESPAÇOS NA SUPERFÍCIE, 
MEDIDAS MÍNIMAS DE 390MMX390MM. COM DATADOR NA PARTE 
INFERIOR DO ASSENTO, TAMPO, PORTA LIVROS E MESA CENTRAL 
CONTENDO DATA DE FABRICAÇÃO. SAPATAS ANTIDERRAPANTES 
ENVOLVENDO AS EXTREMIDADES DOS TUBOS QUE COMPÕEM OS PÉS, 
DESEMPENHANDO A FUNÇÃO DE PROTEÇÃO DA PINTURA PREVENINDO 
CONTRA FERRUGEM, INJETADAS EM RESINA TERMOPLÁSTICA, 
POLIPROPILENO VIRGEM E PRESA À ESTRUTURA POR DE REBITES DE REPUXO 
OU PARAFUSO. ESTRUTURA FORMADA POR TUBOS DE AÇO. ESTRUTURA 
METÁLICA FABRICADA EM TUBO DE AÇO CARBONO INDUSTRIAL DE ALTA 
RESISTÊNCIA, TRATADOS POR BANHOS QUÍMICOS E SOLDADO ATRAVÉS DO 
PROCESSO MIG. COR DA ESTRUTURA: CINZA. ASSENTO, ENCOSTO, TAMPO, 
E MESA CENTRAL COM LOGOMARCA DO FABRICANTE EM ALTO RELEVO, 
COM OPÇÃO DE INSERIR A LOGOMARCA DA PREFEITURA. NÃO SERÃO 
ACEITOS ADESIVOS/PLAQUETAS OU QUALQUER OUTRO TIPO DE 
IDENTIFICAÇÃO QUE POSSA SER REMOVÍVEL. CONFORME DESCRITIVO E 
EXIGÊNCIAS DO FNDE, COM CERTIFICAÇÃO DO INMETRO. APRESENTAR 
COM A PROPOSTA: CERTIFICADO EMITIDO POR ORGANISMO CERTIFICADOR 
ACREDITADO PELO INMETRO, CONFORME ABNT NBR 14006:2008 E 
PORTARIA INMETRO Nº 401/2020; AUTORIZAÇÃO DO FABRICANTE E 
COMPROVAÇÃO DE VERACIDADE; RELATÓRIO DE ENSAIO, POR 

20 UND R$ 3.719,25 R$ 74.385,00 
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LABORATÓRIO ACREDITADO PELO INMETRO, DE NÉVOA SALINA CONFORME 
NBR 17088:2023, NBR ISO 4628:2022 E NBR 5841:2015, MÍNIMO DE 1.800 
HORAS, EM CHAPA DE AÇO; RELATÓRIO DO TEOR DE CHUMBO NA PINTURA 
EPÓXI-PÓ DAS ESTRUTURAS METÁLICAS, CONFORME LEI FEDERAL Nº 
11.762/2008; RELATÓRIO DE RESISTÊNCIA À CORROSÃO POR ATMOSFERA 
ÚMIDA SATURADA, CONFORME ABNT NBR 8095:2015, MÍNIMO DE 1.800 
HORAS, COM AVALIAÇÃO ABNT NBR 5841:2015, RESULTADO D0/T0, ISENTO 
DE BOLHAS, E ABNT NBR ISO 4628-3:2015, RESULTADO RI 0, PARA ITENS 
COM PARTES METÁLICAS; RELATÓRIO NBR 9209:1986, MASSA DE FOSFATO 
INFERIOR A 2,0 G/M²; RELATÓRIO ASTM D3363:2022, RESISTÊNCIA À 
DUREZA A LÁPIS; RELATÓRIO NBR 10545:2014 E DETERMINAÇÃO DA 
FLEXIBILIDADE POR MANDRIL CÔNICO; RELATÓRIO DE ESPESSURA DA 
PELÍCULA SECA CONFORME ASTM D7091:2022 E NBR 10443:2008; 
RELATÓRIO DE ADERÊNCIA DA CAMADA CONFORME ASTM D3359:2023, 
ABNT NBR 10443:2023 E ABNT NBR 11003:2023; CARTA DO FABRICANTE 
DIRECIONADA AO PREGÃO, INFORMANDO GARANTIA, ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA E PRAZO DE ENTREGA. 

73 

MESA DE REFEIÇÃO MATERNAL 05 LUGARES MESA COM TAMPO 
CONFECCIONADO MULTIPLATINADO DE MADEIRA MDF 18 MM DE 
ESPESSURA, REVESTIDO NA FACE SUPERIOR EM LAMINADO MELAMÍNICO 
DE BAIXA PRESSÃO NA COR OVO. BORDAS LONGITUDINAIS COM 
ACABAMENTO EM PVC ERGOSOFT, TIPO POST-FORMING 180º, FLEXÍVEL 
COLORIDO. FORMATO DO TAMPO ARREDONDADO MODELO TIPO 
AQUARELA MEDINDO 1350X1840, COM CURVATURA INTERNA NA PARTE 
FRONTAL DO TAMPO DE 35º, PERMITINDO UMA MELHOR APROXIMAÇÃO 
DO PROFESSOR. COM 05 ASSENTOS RETANGULARES MEDINDO 290 X 360 
COM BORDAS ARREDONDADAS, ACABAMENTO EM PVC ERGOSOFT TIPO 
POST-FORMING FLEXÍVEL COLORIDO, COM DISTANCIAMENTO ENTRE ELES 
DE 31CM, DENTRO DOS PADRÕES DE ERGONOMIA. DEVERÃO CONTER PARA 
CADA ASSENTO UM CINTO DE FICÇÃO COM CINCO PONTAS, 
CONFECCIONADO EM CADARÇO DE NYLON, PERMITINDO QUE A CRIANÇA 
PERMANEÇA ACOMODADA E SEGURA DE FORMA CORRETA NA CADEIRA. 
ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO DAS CADEIRAS CONFECCIONADA EM TUBO 
DE AÇO INDUSTRIAL ATC 1010/1020, COM SECÇÃO RETANGULAR 16 X 30, 
COM ESPESSURA 1.50 MM. ESTRUTURA DA MESA EM TUBO DE AÇO 
INDUSTRIAL ATC 1010/1020, COM SECÇÃO CIRCULAR 2”, COM ESPESSURA 
1.20 MM, TOPOS DE FECHAMENTO DA TUBULAÇÃO COM PONTEIRAS 
ACOPLADAS EM POLIPROPILENO 100% INJETADAS, COM DESLIZADORES, E 
REGULAGEM DE ALTURA. ACABAMENTO COM BANHO DESENGRAXANTE A 
QUENTE E TRATAMENTO ANTIFERRUGEM DE PROTEÇÃO. PINTURA COM 
TINTA EPÓXI PÓ, HÍBRIDA, ELETROSTÁTICA, NA COR PRATA OU OVO, 
POLIMERIZADA EM ESTUFA A 180º C, COM ESPESSURA MÍNIMA DA 
PELÍCULA DE 40 MÍCRONS. SOLDAGEM: OS COMPONENTES QUE FORMAM 
O CONJUNTO DEVEM SER LIGADOS ENTRE SI ATRAVÉS DE SOLDA PELO 
PROCESSO MIG. 

10 UND R$ 2.801,75 R$ 28.017,50 

74 
ESTANTE BIBLIOTECA EM AÇO CH24 (0, 60MM) COM 05 PRATELEIRA DUPLA 
FACE, ALTURA 2, 00M 

15 UND R$ 2.240,68 R$ 33.610,20 

VALOR TOTAL (R$) R$ 2.842.863,81 
 

1.3 O valor total estimado da contratação é de R$ 4.053.307,40 (quatro milhões, cinquenta e três mim, trezentos e sete reais e 
quarenta centavos), sendo: 

1.3.1 LOTE 01 - ELETROPORTÁTEIS: R$ 170.073,54 (cento e setenta mil, setenta e três reais e cinquenta e quatro centavos); 
1.3.2 LOTE 02 - ELETRODOMÉSTICO: R$ 226.396,94 (duzentos e vinte e seis mil, trezentos e noventa e seis reais e noventa e 

quatro centavos);  
1.3.3 LOTE 03 - AR E VENTILAÇÃO: R$ 480.171,28 (quatrocentos e oitenta mil, cento e setenta e um reais e vinte e oito 

centavos); 
1.3.4 LOTE 04 - COLCHÕES: R$ 131.846,80 (cento e trinta e um mil, oitocentos e quarenta e seis reais e oitenta centavos); 
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1.3.5 LOTE 05 - ELETRÔNICOS, PORTÁTEIS, TV'S E VÍDEOS: R$ 201.955,03 (duzentos e um mil, novecentos e cinquenta e cinco 
reais e três centavos); 

1.3.6 LOTE 06 - MÓVEIS: R$ 2.842.863,81 (dois milhões, oitocentos e quarenta e dois mil, oitocentos e sessenta e três reais e 
oitenta e um centavos); 

1.4 As propostas finais NÃO PODERÃO APRESENTAR VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS SUPERIORES AO VALOR ESTIMADO DA 
CONTRATAÇÃO, o qual constitui o limite máximo de aceitabilidade para fins de julgamento, nos termos do art. 59, inciso 
III, da Lei nº 14.133/2021, sob pena de desclassificação. 

1.5 Os bens e serviços objeto da contratação são caracterizados como comuns porque possuem padrões de desempenho e 
qualidade objetivamente definidos, com especificações usuais de mercado, não demandando solução técnica singular nem 
avaliação subjetiva especializada. 

1.6 O prazo máximo para entrega será de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da ordem de fornecimento, 
considerando a necessidade de atendimento tempestivo das demandas das Secretarias, Fundos e unidades municipais, de 
modo a assegurar a adequada estruturação, reposição e funcionamento dos ambientes administrativos, operacionais e 
educacionais, evitando atrasos que possam comprometer a continuidade e a eficiência dos serviços públicos. 

1.7 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por igual período, desde que devidamente comprovada a vantajosidade dos preços registrados, 
nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

1.7.1 O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência fixada nos termos do parágrafo único do art. 84 
da Lei nº 14.133/2021, observado o prazo necessário à execução do objeto contratado. 

1.8 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  
 

1.9 DA COMPROVAÇÃO DA CONFORMIDADE TÉCNICA DOS PRODUTOS 
1.9.1 Os certificados, laudos, relatórios de ensaio e demais documentos destinados à comprovação da conformidade técnica 

do produto ofertado, quando expressamente exigidos para o respectivo item, deverão ser apresentados exclusivamente 
pela licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, por ocasião da análise e aceitabilidade da proposta, 
mediante convocação do Agente de Contratação e no prazo estabelecido no instrumento convocatório. 

1.9.2 A documentação apresentada deverá guardar correspondência com o produto, marca, modelo, linha ou família 
efetivamente ofertados, de modo a permitir a verificação objetiva do atendimento às especificações e requisitos técnicos 
estabelecidos para o item. Quando o certificado ou laudo estiver emitido em nome do fabricante, será admitida sua 
apresentação pela licitante, desde que acompanhada de autorização, declaração ou documento equivalente do fabricante 
que demonstre a anuência para utilização da respectiva documentação e permita estabelecer vínculo inequívoco entre o 
documento técnico e o produto ofertado, ressalvada disposição normativa específica em sentido diverso. 

1.9.3 A exigência será aplicada somente aos itens para os quais houver previsão expressa de certificação ou comprovação 
técnica, não sendo admitida sua extensão genérica a produtos para os quais tal documentação não seja tecnicamente 
pertinente. A não apresentação, a apresentação de documento incompatível com o produto ofertado ou a 
impossibilidade de comprovação do atendimento às exigências técnicas poderá ensejar a não aceitação da proposta, 
assegurada, quando juridicamente cabível, a realização de diligência para esclarecimento ou complementação de 
informações já existentes. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1 Da Fundamentação Legal 
2.1.1 A contratação será fundamentada nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 018, de 

17 de março de 2022, IN SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022 e demais legislação aplicável. 
2.2 Da Descrição da Necessidade Da Contratação: 
2.2.1 A presente contratação decorre da necessidade de assegurar às diversas Secretarias e Fundos Municipais vinculados ao 

Município de Iaçu-BA, condições materiais adequadas para o desempenho regular de suas atividades administrativas, 
educacionais, operacionais e de atendimento à população, mediante a disponibilização de mobiliários, equipamentos, 
eletrodomésticos, eletroeletrônicos e utilidades diversas compatíveis com as finalidades de cada ambiente e unidade 
pública. 

2.2.2 A necessidade identificada compreende o aparelhamento, a complementação, a reposição e a substituição de bens 
atualmente insuficientes, deteriorados, obsoletos, danificados ou inadequados ao uso, bem como o atendimento de 
demandas decorrentes da organização e estruturação dos espaços municipais. No âmbito educacional, a disponibilização 
de mobiliários e equipamentos adequados mostra-se especialmente necessária para assegurar condições de segurança, 
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funcionalidade, ergonomia e conforto aos alunos, professores, profissionais da educação e demais usuários das unidades 
escolares. 

2.2.3 A insuficiência ou inadequação desses bens pode comprometer o adequado funcionamento das unidades municipais, 
reduzir a eficiência das atividades desempenhadas, dificultar o atendimento ao público e, no caso das escolas, prejudicar 
as condições necessárias ao desenvolvimento das atividades pedagógicas e administrativas. A contratação busca, 
portanto, prevenir descontinuidades, improvisações e aquisições fragmentadas, proporcionando atendimento planejado 
e compatível com as necessidades efetivamente identificadas pelas unidades demandantes. 

2.2.4 Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para proporcionar infraestrutura material adequada à execução das 
atribuições institucionais do Município, promover melhores condições de trabalho e atendimento, fortalecer a estrutura 
das unidades educacionais e administrativas e assegurar maior eficiência na prestação dos serviços públicos, em 
consonância com os princípios do planejamento, eficiência, economicidade e interesse público estabelecidos pela Lei nº 
14.133/2021. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1 A solução proposta consiste no Registro de Preços para futura e eventual aquisição de mobiliários, equipamentos, 

eletrodomésticos, eletroeletrônicos e utilidades diversas, destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias e 
Fundos Municipais vinculados ao Município de Iaçu-BA, com fornecimento parcelado e sob demanda durante a vigência da 
Ata de Registro de Preços. O modelo adotado permite compatibilizar as aquisições com as necessidades efetivamente 
verificadas pelas unidades demandantes, evitando a aquisição antecipada e indiscriminada da totalidade dos quantitativos 
estimados, racionalizando a utilização dos recursos públicos, os espaços de armazenamento e a logística de recebimento e 
distribuição dos bens. 

3.2 Considerado o ciclo de vida do objeto, a solução compreende, de forma integrada, as seguintes etapas: 
3.2.1 Planejamento e definição das especificações: identificação dos bens necessários, definição dos quantitativos e 

estabelecimento das características técnicas indispensáveis ao atendimento da necessidade administrativa, 
considerando, conforme cada item, dimensões, materiais de fabricação, capacidade, potência, voltagem, acabamento, 
resistência, ergonomia, funcionalidade, desempenho, eficiência energética, segurança, durabilidade, garantia e demais 
requisitos pertinentes. As especificações deverão ser suficientes para assegurar a qualidade pretendida, sem adoção de 
características excessivas ou irrelevantes que possam restringir injustificadamente a competitividade. 

3.2.2 Contratação e registro de preços: formalização de Ata de Registro de Preços contendo os bens, preços, fornecedores e 
demais condições de fornecimento, permitindo que as futuras aquisições sejam realizadas de forma gradual, conforme a 
necessidade efetivamente identificada pela Administração e dentro dos quantitativos previamente estimados e 
registrados. 

3.2.3 Emissão das Ordens de Fornecimento: as aquisições serão efetivadas mediante Ordem de Fornecimento ou instrumento 
equivalente, contendo os itens, quantitativos, local de entrega e demais informações necessárias à execução, observadas 
as necessidades das Secretarias, Fundos e unidades municipais beneficiárias. 

3.2.4 Separação, acondicionamento e transporte: caberá à contratada promover a adequada separação, embalagem, 
proteção, acondicionamento e transporte dos bens, utilizando meios compatíveis com suas características e suficientes 
para evitar avarias, deformações, umidade, impactos ou quaisquer ocorrências capazes de comprometer sua integridade, 
segurança, aparência ou funcionamento. Todas as despesas relacionadas ao transporte, carga, descarga, seguro e demais 
custos necessários à entrega deverão estar compreendidas no preço contratado. 

3.2.5 Entrega e recebimento: os produtos deverão ser entregues nos locais indicados pela Administração no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento. No recebimento, serão verificadas as 
quantidades, especificações, marca e modelo ofertados, integridade física, funcionamento, acessórios, documentação 
técnica e demais requisitos aplicáveis ao respectivo bem. 

3.2.6 Montagem, instalação, configuração e testes: quando a natureza do bem assim exigir, a solução compreenderá sua 
montagem, instalação, configuração, conexão, regulagem e realização dos testes necessários à comprovação do 
adequado funcionamento, sem cobrança adicional para a Administração. O fornecimento somente será considerado 
integralmente cumprido após a disponibilização do bem em condições de utilização para a finalidade a que se destina. 

3.2.7 Utilização, garantia e assistência técnica: durante a vida útil inicial dos bens, deverão ser observadas as condições de 
uso, conservação e manutenção recomendadas pelo fabricante. Os produtos deverão possuir garantia contra defeitos de 
fabricação, vícios de qualidade, funcionamento ou desempenho, observada, no mínimo, a garantia legal e, quando 
superior, aquela regularmente disponibilizada pelo fabricante. Para os bens que demandem suporte especializado, deverá 
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ser assegurada assistência técnica durante o período de garantia, sem ônus adicional para a Administração quanto aos 
defeitos abrangidos. 

3.2.8 Substituição e correção de desconformidades: os bens recusados em razão de avaria, defeito, funcionamento 
inadequado, divergência de especificação, ausência de componentes ou acessórios, incompatibilidade com o produto 
ofertado ou qualquer outra desconformidade deverão ser substituídos, corrigidos ou regularizados pela contratada, sem 
quaisquer custos adicionais para a Administração, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contado da comunicação formal. 

3.2.9 Desfazimento e destinação ao final da vida útil: após o esgotamento da vida útil dos bens, a Administração deverá 
observar os procedimentos aplicáveis ao desfazimento patrimonial e à destinação ambientalmente adequada. Para 
equipamentos eletroeletrônicos, pilhas, baterias, componentes elétricos e demais produtos submetidos a sistemas de 
logística reversa, deverão ser observadas as obrigações legalmente aplicáveis de recolhimento, reutilização, reciclagem 
ou destinação ambientalmente adequada. 

3.3 Quanto às especificações técnicas, os mobiliários, equipamentos, eletrodomésticos, eletroeletrônicos e utilidades diversas 
deverão atender integralmente às condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos, observando-se, 
conforme aplicável a cada produto, no mínimo: 

3.3.1 os bens deverão ser novos, de primeiro uso, vedado o fornecimento de produtos usados, recondicionados, 
remanufaturados ou anteriormente utilizados, devendo ser entregues em perfeito estado de conservação e 
funcionamento; 

3.3.2 deverão apresentar padrões de qualidade, resistência, segurança, durabilidade, funcionalidade, ergonomia e 
desempenho compatíveis com a finalidade a que se destinam, observadas as características específicas estabelecidas para 
cada item; 

3.3.3 os produtos deverão atender às normas técnicas, regulamentos e procedimentos de avaliação da conformidade aplicáveis 
à respectiva categoria, inclusive aqueles expedidos pelo INMETRO, ABNT ou demais órgãos competentes, quando legal 
ou tecnicamente exigíveis; 

3.3.4 para os bens destinados às unidades escolares, especialmente aqueles de utilização direta e continuada pelos alunos, 
deverão ser observados, conforme a natureza do item, requisitos adequados de segurança, resistência estrutural, 
estabilidade, ergonomia, acabamento e ausência de elementos capazes de oferecer riscos aos usuários, admitindo-se a 
exigência de certificados, laudos, relatórios de ensaio ou documentos equivalentes quando tecnicamente justificados; 

3.3.5 para eletrodomésticos, eletroeletrônicos e demais equipamentos submetidos a regulamentação específica, deverão ser 
atendidos os requisitos de segurança elétrica, desempenho e eficiência energética aplicáveis, inclusive mediante selo, 
etiqueta, certificado ou registro, quando exigido pela regulamentação correspondente; 

3.3.6 os produtos deverão ser entregues com todos os componentes, acessórios, cabos, fontes, manuais, peças de montagem 
e demais elementos necessários ao seu pleno funcionamento e utilização, sempre que integrantes da configuração usual 
ou exigidos na especificação do respectivo item; 

3.3.7 quando comercializados em embalagem original do fabricante, deverão ser entregues nessa condição, devidamente 
identificados com marca, fabricante, modelo, número de série, características técnicas e demais informações aplicáveis, 
sem violação ou sinais de adulteração; 

3.3.8 a garantia, manutenção e assistência técnica deverão observar as condições estabelecidas para a respectiva categoria de 
produto, assegurando-se que eventuais defeitos abrangidos pela garantia sejam solucionados sem transferência de custos 
indevidos para a Administração. 

3.4 Dessa forma, a solução foi estruturada considerando não apenas a aquisição dos bens, mas todas as etapas relevantes de 
seu ciclo de vida, desde o planejamento e seleção das características técnicas até o fornecimento, transporte, recebimento, 
montagem, utilização, garantia, manutenção e posterior desfazimento. Busca-se, com isso, assegurar a aquisição de 
produtos adequados às necessidades das unidades municipais, especialmente dos ambientes escolares, com qualidade, 
segurança e durabilidade compatíveis com o investimento realizado, promovendo economicidade, eficiência, melhor 
aproveitamento dos recursos públicos e adequada prestação dos serviços municipais. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
4.1 Os requisitos da contratação foram definidos de acordo com a natureza dos bens, suas condições de utilização e os riscos 

associados ao fornecimento, buscando assegurar qualidade, segurança, funcionalidade, durabilidade, desempenho e 
adequada aplicação dos recursos públicos. As exigências deverão guardar pertinência com cada item e serão aplicadas de 
forma proporcional, sem imposição de condições desnecessárias ou restritivas à competitividade. 
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4.2 Atendimento às especificações técnicas 
4.2.1 Os bens deverão atender integralmente às especificações estabelecidas neste Termo de Referência, inclusive quanto às 

dimensões, materiais, capacidade, potência, voltagem, resistência, acabamento, ergonomia, funcionalidades, acessórios 
e demais características aplicáveis. Deverão ser novos, de primeiro uso, sem recondicionamento ou remanufatura, e 
entregues em perfeito estado de conservação e funcionamento. 

4.2.2 Justificativa: A exigência assegura que os produtos fornecidos correspondam efetivamente à necessidade administrativa 
e apresentem condições adequadas de utilização, evitando o recebimento de bens incompatíveis, inferiores ou 
inadequados à finalidade pretendida. 

4.3  Qualidade, segurança e conformidade técnica 
4.3.1 Os produtos deverão observar as normas técnicas, regulamentos de segurança e requisitos de avaliação da conformidade 

aplicáveis à respectiva categoria, inclusive aqueles estabelecidos pelo INMETRO, ABNT ou demais órgãos competentes, 
quando cabíveis. 

4.3.2 Nos produtos sujeitos à avaliação compulsória de conformidade, somente serão admitidos bens regularmente 
certificados ou registrados. Nos demais casos, poderão ser estabelecidos requisitos técnicos específicos sempre que 
necessários à comprovação de segurança, resistência, desempenho, ergonomia ou durabilidade. 

4.3.3 Justificativa: A medida visa assegurar padrão mínimo de qualidade e segurança compatível com a utilização dos bens, 
especialmente quando eventuais falhas possam comprometer a integridade dos usuários, a funcionalidade do produto 
ou a vida útil do investimento realizado. 

4.4 Requisitos específicos para bens destinados às unidades escolares 
4.4.1 Os bens destinados às unidades escolares, especialmente aqueles de utilização direta e continuada pelos alunos, deverão 

observar requisitos adequados de estabilidade, resistência, ergonomia, segurança, durabilidade e adequação ao usuário. 
4.4.2 Os mobiliários escolares deverão apresentar resistência estrutural, acabamento seguro e ausência de arestas, rebarbas 

ou elementos capazes de provocar acidentes. Os equipamentos elétricos e eletroeletrônicos deverão atender aos 
requisitos de segurança pertinentes à sua utilização. 

4.4.3 Justificativa: A utilização desses bens por crianças, adolescentes, jovens e adultos em ambiente educacional exige maior 
cautela quanto à segurança, ergonomia e resistência, de modo a reduzir riscos de acidentes e proporcionar condições 
adequadas ao desenvolvimento das atividades escolares. 

4.5 Certificações, laudos e conformidade dos produtos 
4.5.1 Sempre que a natureza do bem, a regulamentação aplicável ou os riscos associados à sua utilização assim justificarem, 

poderão ser estabelecidas exigências de certificação, laudos de ensaio, relatórios técnicos ou documentos equivalentes 
para comprovação da conformidade do produto. 

4.5.2 As exigências deverão possuir relação objetiva com o respectivo item, sua finalidade e os requisitos técnicos 
estabelecidos, não sendo admitida imposição genérica de certificações sem pertinência com o produto. 

4.5.3 Justificativa: A exigência possibilita à Administração verificar objetivamente a segurança, qualidade e desempenho dos 
bens cuja conformidade não possa ser aferida apenas pela descrição comercial, sem criar barreiras desnecessárias à 
participação de fornecedores. 

4.6 Prazo máximo de entrega 
4.6.1 Os bens deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento da respectiva Ordem de 

Fornecimento ou instrumento equivalente. 
4.6.2 Quando o item exigir montagem, instalação, configuração ou teste para sua utilização, tais providências deverão integrar 

o fornecimento e ser concluídas dentro do prazo estabelecido, salvo condição específica devidamente prevista. 
4.6.3 Justificativa: O prazo busca conciliar o atendimento tempestivo das necessidades municipais com período operacional 

razoável para separação, transporte, entrega, montagem e instalação, evitando tanto atrasos prejudiciais às unidades 
quanto condições excessivamente restritivas à competição. 

4.7 Transporte, entrega, montagem e instalação 
4.7.1 Os bens deverão ser transportados e entregues devidamente acondicionados e protegidos contra impactos, umidade, 

deformações e demais fatores capazes de comprometer sua integridade ou funcionamento. 
4.7.2 Quando aplicável, deverão estar incluídos no fornecimento a montagem, instalação, configuração, regulagem e testes 

necessários à sua plena utilização, sem custos adicionais para a Administração. 
4.7.3 Justificativa: A medida assegura que os bens sejam recebidos em condições adequadas e efetivamente aptos à utilização, 

evitando despesas adicionais ou necessidade de contratação posterior de serviços indispensáveis ao funcionamento do 
objeto. 
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4.8 Garantia dos produtos 
4.8.1 Os bens deverão possuir garantia contra defeitos de fabricação, vícios de qualidade, funcionamento ou desempenho, 

observada, no mínimo, a garantia legal e, quando superior, aquela regularmente disponibilizada pelo fabricante. 
4.8.2 A garantia deverá abranger as providências necessárias à correção dos defeitos abrangidos, sem custos adicionais para a 

Administração. 
4.8.3 Justificativa: A garantia protege o investimento público e reduz o risco de despesas precoces com reparos ou 

substituições decorrentes de defeitos apresentados durante o período inicial de utilização dos bens. 
4.9 Assistência técnica 
4.9.1 Para os equipamentos que demandem suporte especializado, deverá ser assegurada assistência técnica durante o 

período de garantia, admitindo-se atendimento por rede autorizada, deslocamento de técnico, coleta e devolução do 
equipamento ou outro meio tecnicamente adequado. 

4.9.2 Quando necessária a retirada do bem, os custos de transporte, seguro, peças, mão de obra e demais despesas 
relacionadas ao atendimento em garantia serão de responsabilidade da contratada. 

4.9.3 Justificativa: A exigência assegura efetividade à garantia e continuidade de utilização dos equipamentos, sem estabelecer 
restrições territoriais desnecessárias ao mercado fornecedor. 

4.10 Substituição de bens em desconformidade 
4.10.1 Os bens que apresentarem avarias, defeitos, divergências de especificação, ausência de componentes, funcionamento 

inadequado ou qualquer outra desconformidade deverão ser substituídos ou regularizados pela contratada, sem ônus 
adicional para a Administração, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da comunicação formal. 

4.10.2 Justificativa: A medida assegura que a Administração receba exclusivamente produtos compatíveis com as condições 
contratadas e não suporte prejuízos decorrentes de fornecimento inadequado. 

4.11 Embalagem, identificação e integridade 
4.11.1 Os produtos deverão ser entregues em embalagem adequada à sua natureza e, quando usualmente comercializados 

em embalagem original do fabricante, deverão ser fornecidos nessa condição, devidamente identificados com as 
informações aplicáveis. 

4.11.2 Para mobiliários ou bens sem embalagem individual, deverá ser adotado acondicionamento suficiente para preservar 
sua integridade durante transporte, descarga e montagem. 

4.11.3 Justificativa: A adequada embalagem e identificação reduzem riscos de avarias, facilitam a conferência, a rastreabilidade 
e o controle patrimonial e contribuem para a correta verificação dos bens entregues. 

4.12 Sustentabilidade e eficiência 
4.12.1 Sempre que aplicável e economicamente justificável, deverão ser considerados requisitos relacionados à durabilidade, 

eficiência energética, redução do consumo de recursos naturais, reciclabilidade e menor geração de resíduos. 
4.12.2 Justificativa: A adoção desses critérios busca reduzir impactos ambientais e custos de utilização ao longo da vida útil dos 

bens, sem comprometer a competitividade ou impor padrões superiores aos efetivamente necessários. 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1 A execução do objeto ocorrerá de forma indireta, mediante contratação por meio do Sistema de Registro de Preços, com 

fornecimento parcelado e sob demanda, conforme as necessidades dos órgãos solicitantes , durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços, não havendo obrigatoriedade de consumo mínimo por parte da Administração. 

5.2 O fornecimento dos itens ocorrerá mediante Ordem de Fornecimento, expedida pela unidade administrativa competente, 
contendo as informações necessárias ao atendimento, tais como itens, quantitativos, local de entrega e orientações 
pertinentes, constituindo autorização específica para o fornecimento solicitado. 

5.3 A empresa registrada deverá realizar a entrega dos produtos no prazo máximo estabelecido, contado do recebimento da 
Ordem de Fornecimento. As entregas deverão observar, em todas as etapas, as condições adequadas de transporte, 
manuseio e acondicionamento, de modo a preservar a integridade, qualidade, segurança e conformidade técnica dos bens. 

5.4 O fornecimento será executado de forma integrada, abrangendo a separação, acondicionamento, transporte e entrega dos 
itens solicitados, de acordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos, incluindo as 
exigências relativas à qualidade, segurança, embalagem, identificação, montagem, instalação e funcionamento, quando 
aplicáveis. 

5.5 Os fornecimentos somente serão considerados regularmente realizados após a conferência e atesto pela 
fiscalização/servidor responsável, mediante verificação quantitativa e qualitativa, constituindo tal atestação condição 
indispensável para a liquidação da despesa e processamento do pagamento. 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 

de imediato. 
6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6 Fiscalização 
6.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos. 
6.7 Fiscalização Técnica 
6.7.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
6.7.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
6.7.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 

execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
6.7.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.7.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.7.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
6.8 Fiscalização Administrativa 
6.8.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.8.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a 
sua competência. 

6.8.3 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 
6.8.3.1 Verificação sistemática da conformidade da execução contratual em relação às cláusulas pactuadas, às especificações 

técnicas e aos prazos estabelecidos; 
6.8.3.2 Conferência periódica da regularidade documental da contratada, incluindo a manutenção das condições de 

habilitação, encargos legais, trabalhistas, fiscais e contratuais; e 
6.8.3.3 Registro formal de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive falhas, notificações, solicitações 

de ajustes, correções, glosas, sanções e demais eventos relevantes para fins de controle, responsabilização e avaliação 
de desempenho. 

6.8.4 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego 
de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante 
ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

6.9 Gestor do Contrato 
6.9.1 Cabe ao gestor do contrato: 
6.9.1.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
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ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.9.1.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 

6.9.1.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais. 

6.9.1.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar 
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.9.1.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 
com competência para tal, conforme o caso. 

6.9.1.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.9.1.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
7.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
7.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 
7.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 
7.1.3 der causa à inexecução total do contrato; 
7.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
7.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
7.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
7.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
7.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
7.2 Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
7.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 
7.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens “7.1.2”, “7.1.3” e “7.1.4” do 

subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
7.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens “7.1.5”, “7.1.6”, 

“7.1.7” e “7.1.8” do subitem acima, bem como nos itens “7.1.2”, “7.1.3” e “7.1.4”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave. 

7.2.4 Multa: 
7.2.4.1 Moratória, para as infrações descritas no item “7.1.4”, de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
7.2.4.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 

máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia; 

7.2.4.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a 
Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021; 

7.2.4.2.2 Compensatória, para as infrações descritas acima nos itens “7.1.1”, “7.1.2”, “7.1.5” a “7.1.8” de 05% (cinco por cento) 
a 10% (dez por cento) do valor da contratação; 

7.2.4.2.3 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima no item “7.1.3”, de 05% (cinco por cento) a 15% 
(quinze por cento) do valor da contratação; 
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7.2.4.2.4 Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “7.1.4”, de 05% (cinco 
por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

7.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante. 

7.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
7.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação. 
7.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

7.7 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-
mail informados na proposta comercial; 

7.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo 
alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

7.9 Na aplicação das sanções serão considerados: 
7.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
7.9.2 as peculiaridades do caso concreto; 
7.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
7.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e 
7.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 
7.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

7.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

7.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. 

7.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.14 Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 
não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão 
ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
8.1 A medição do objeto será realizada com base na execução efetiva e comprovada das obrigações contratuais, conforme as 

especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, mediante verificação, conferência e atesto formal da 
fiscalização técnica e administrativa. 

8.2 O pagamento será efetuado somente após o recebimento definitivo do objeto, mediante apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura correspondente, devidamente atestada pela fiscalização, desde que atendidas todas as exigências contratuais, 
administrativas, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e fundiárias vigentes. 
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8.3 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir do atesto da fiscalização, nos termos do art. 141 da 
Lei nº 14.133/2021. 

8.4 Antes da liberação de cada pagamento, será procedida a verificação da regularidade fiscal, previdenciária, trabalhista da 
contratada, por meio de consultas aos sistemas oficiais. Constatada qualquer irregularidade impeditiva, o prazo para 
pagamento permanecerá suspenso até a sua integral regularização. 

8.5 Na hipótese de atraso no pagamento por culpa exclusiva da Administração, incidirá atualização monetária pro rata 
tempore, calculada com base na variação do índice IPCA/IBGE, entre a data do vencimento da obrigação e a data do efetivo 
pagamento. 

8.6 Serão aplicadas glosas proporcionais nos valores devidos sempre que forem constatadas, pela fiscalização, falhas na 
execução, atrasos, inexecução parcial, não conformidades técnicas ou descumprimento de obrigações contratuais, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis. 

8.7 As Notas Fiscais/Faturas deverão estar acompanhadas de toda a documentação de suporte exigida para comprovação da 
execução do objeto, conforme definido no contrato e orientado pela fiscalização, constituindo condição indispensável para 
a liquidação e pagamento da despesa. 
 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
9.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
9.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, na modalidade pregão, nos 

termos do art. 6º, inciso XLI, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar da aquisição de bens e/ou serviços comuns. A 
disputa ocorrerá na forma eletrônica, conforme dispõe o art. 17, §2º da mesma lei, que estabelece a preferência 
pelo meio eletrônico nas licitações públicas. O procedimento adotará o Sistema de Registro de Preços, nos 
termos do art. 82 da Lei nº 14.133/2021. O modo de disputa será o aberto, conforme art. 56, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021, assegurando transparência, competitividade e a seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração.  

9.1.2 O critério de julgamento será o de menor preço por lote, nos termos do art. 33, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 
9.1.2.1 Da justificativa para o julgamento e adjudicação por lotes 
9.1.2.1.1 A estruturação da contratação por lotes decorreu de análise técnica, mercadológica, operacional e econômica 

dos bens que compõem a demanda. Os lotes foram constituídos mediante o agrupamento de itens com 
afinidade de natureza, finalidade, características técnicas, cadeia de fornecimento e segmento comercial, 
reunindo produtos usualmente comercializados pelo mesmo universo de fornecedores. Não foram 
agrupados bens pertencentes a mercados distintos ou cuja reunião pudesse exigir atuação em segmentos 
econômicos sem correlação, preservando-se, assim, a competitividade e a adequada participação dos 
potenciais interessados. 

9.1.2.1.2 A adjudicação por item foi considerada durante o planejamento; contudo, nos agrupamentos definidos, 
verificou-se que sua adoção poderia ocasionar excessiva fragmentação do fornecimento, com multiplicação 
de fornecedores, ordens de fornecimento, entregas de pequeno quantitativo ou valor, operações de 
transporte, recebimento, conferência, montagem, substituição, garantia e assistência técnica, quando 
aplicáveis, além do correspondente aumento das atividades de gestão e fiscalização. Considerando que o 
fornecimento ocorrerá de forma parcelada e sob demanda para diversas unidades municipais, inclusive 
escolares, o agrupamento de itens correlatos permite racionalizar a logística, reduzir custos administrativos 
e operacionais e favorecer ganhos de escala. 

9.1.2.1.3 A modelagem adotada observa os critérios estabelecidos no art. 40, §§ 2º e 3º, da Lei nº 14.133/2021, 
especialmente quanto à viabilidade do parcelamento, à ampliação da competição, à economia de escala e à 
redução dos custos de gestão. Em atendimento ao art. 82, § 1º, da mesma Lei, o critério de menor preço por 
lote foi adotado apenas para agrupamentos em que a análise das características do fornecimento e do 
respectivo mercado demonstrou vantagem técnica e econômica em relação à adjudicação individual, 
mantendo-se correspondência entre a composição de cada lote e a estrutura efetiva do mercado fornecedor. 

9.1.2.1.4 A Administração considerou, ainda, que a adjudicação isolada de cada item, embora possa ampliar o número 
potencial de fornecedores, não representa necessariamente maior vantajosidade quando avaliados os custos 
globais da contratação. Nos lotes compostos por bens tecnicamente e comercialmente correlatos, a 
concentração racional do fornecimento permite otimizar atividades de separação, expedição, transporte, 
entrega e acompanhamento contratual, proporcionando maior previsibilidade logística e redução de custos 
de transação, sem afastar a participação de empresas especializadas no respectivo segmento. 
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9.1.2.1.5 A composição dos lotes considerou a existência de pluralidade de fornecedores aptos ao fornecimento do 
conjunto de itens agrupados, de modo a evitar concentração artificial do mercado ou restrição indevida à 
competição. O julgamento será realizado pelo menor preço por lote, mantendo-se, entretanto, o controle 
individualizado dos valores que o compõem. Para tanto, serão estabelecidos preços unitários máximos 
aceitáveis, não sendo admitida proposta que contenha item com valor unitário superior ao respectivo 
parâmetro definido pela Administração, ainda que o valor global do lote esteja abaixo do orçamento 
estimado. 

9.1.2.1.6 Dessa forma, a adoção do julgamento e da adjudicação por lotes encontra fundamento na homogeneidade 
dos itens agrupados, na compatibilidade com o mercado fornecedor, na economia de escala, na 
racionalização logística e na redução dos custos de gestão, sem afastar a necessária preservação da 
competitividade. A modelagem adotada mostra-se, portanto, tecnicamente adequada e economicamente 
justificável para o atendimento da necessidade administrativa, em conformidade com os arts. 40 e 82 da Lei 
nº 14.133/2021. 

9.2 Forma de fornecimento 
9.2.1 O fornecimento será realizado de forma parcelada, de acordo com as necessidades da Administração, mediante 

solicitações formais emitidas pelas unidades requisitantes. 
9.3 Critérios de aceitabilidade de preços 
9.3.1 Em se tratando de contratação por Sistema de Registro de Preços, adotado o critério de julgamento de menor 

preço por lote, o critério de aceitabilidade dos preços máximos será aquele definido na tabela constante no item 
1.2 deste Termo de Referência, a qual estabelece o valor total máximo admitido para fins de julgamento das 
propostas. 

9.4 Exigências de habilitação 
9.4.1 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

 

9.4.1.1 Habilitação jurídica 
9.4.1.1.1 Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede. 
9.4.1.1.2 Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja 

validade ficará condicionada à verificação de autenticidade no sítio eletrônico https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor. 

9.4.1.1.3 Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada – 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no Registro Público de 
Empresas Mercantis da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de eleição ou designação de 
seus administradores, quando aplicável. 

9.4.1.1.4 Sociedade Simples: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

9.4.1.1.5 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência no respectivo registro competente, com averbação no registro onde se encontra sediada a matriz. 

9.4.1.1.6 Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – ME/EPP: comprovação da condição por meio de certidão expedida 
pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, ou por meio de declaração 
apresentada na forma da legislação vigente, quando admitido. 

9.4.1.1.7 Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que os aprovou, devidamente 
registrados na Junta Comercial ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro 
previsto no art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, quando aplicável. 

9.4.1.1.8 Empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil, 
nos termos da legislação vigente. 

9.4.1.1.9 Os documentos de habilitação jurídica deverão ser apresentados com todas as alterações contratuais vigentes ou 
com a consolidação correspondente, quando houver. 

9.4.1.1.10 Documento oficial de identificação com foto e Cadastro de Pessoa Física – CPF do(s) sócio(s) administrador(es) ou 
representante(s) legal(is) da empresa. 
 

9.4.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista 
9.4.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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9.4.1.2.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.4.1.2.3 Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (de acordo com a Portaria 
Conjunta RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014); 

9.4.1.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do proponente; 
9.4.1.2.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
9.4.1.2.6 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
9.4.1.2.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.4.1.2.8 A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte será exigida 
apenas para fins de contratação, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo, 
contudo, ser apresentada toda a documentação exigida para fins de habilitação, ainda que esta apresente alguma 
restrição, observados os prazos legais para regularização. 
 

9.4.1.3 Qualificação Econômico-Financeira 
9.4.1.3.1 Certidão Negativa de Feitos sobre Falência, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, válida na data de sua 

apresentação, observado o respectivo prazo de validade. 
9.4.1.3.1.1 Caso a certidão apresentada indique a existência de recuperação judicial ou extrajudicial, tal circunstância não 

implicará inabilitação automática da licitante, desde que seja demonstrada sua capacidade econômico-financeira 
para assumir as obrigações decorrentes da contratação. 

9.4.1.3.1.2 A licitante em recuperação judicial deverá apresentar certidão emitida pelo juízo competente que ateste sua 
aptidão econômico-financeira para participar de procedimento licitatório e assumir obrigações contratuais, ou 
documentação equivalente apta a demonstrar sua capacidade para execução do objeto. 

9.4.1.3.1.3 A Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar as informações 
apresentadas, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

9.4.1.3.2 Certidão Simplificada expedida pela junta comercial do estado da licitante; 
9.4.1.3.2.1 A exigência visa possibilitar a verificação da situação cadastral atual da empresa e das informações empresariais 

nela registradas, conferindo maior segurança jurídica à análise da habilitação 
9.4.1.3.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) 

últimos exercício social, conforme exigível no Art. 69, inciso I da Lei nº 14.133/21, comprovando índices de Liquidez 
Corrente (LC), Liquidez Geral (LG) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das 
seguintes formas:  

 

LC =  
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
  

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 

9.4.1.3.3.1 Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido 
de 10% (dez por centro) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.4.1.3.3.2 Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob pena de 
inabilitação;  

9.4.1.3.3.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 
há menos de 2 (dois) anos; 

9.4.1.3.3.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil 
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
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9.4.1.3.3.5 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

9.4.1.3.3.6 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

9.4.1.3.3.7 Caso o licitante seja cooperativa, os documentos exigidos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-
financeira, quando exigida pelo órgão fiscalizador competente, nos termos do art. 112 da Lei nº 5.764/1971, ou, 
não sendo o caso, de declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, informando a inexistência 
de tal exigência. 

9.4.1.3.3.8 As exigências de qualificação econômico-financeira têm por finalidade verificar, de forma objetiva, se a licitante 
possui capacidade patrimonial e financeira compatível com as obrigações decorrentes da futura contratação, 
especialmente diante do fornecimento parcelado e da necessidade de manutenção da capacidade de atendimento 
durante a vigência contratual. Para tanto, será exigida a apresentação do balanço patrimonial, da Demonstração 
do Resultado do Exercício – DRE e das demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, 
observadas as exceções legais aplicáveis, bem como a comprovação de índices de Liquidez Geral – LG, Solvência 
Geral – SG e Liquidez Corrente – LC superiores a 1,00 (um), calculados conforme fórmulas previstas no Edital. Tais 
documentos e indicadores permitem aferir a liquidez, a solvência e a estrutura financeira da empresa com base em 
dados contábeis oficiais, reduzindo o risco de contratação de fornecedor sem capacidade econômica suficiente para 
cumprir regularmente as ordens de fornecimento, em conformidade com o art. 69 da Lei nº 14.133/2021. 

9.4.1.3.4 Nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021, será exigida, no momento da apresentação da proposta inicial, garantia 
de proposta correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado do(s) lote(s) para o(s) qual(is) a licitante 
apresentar proposta, como requisito de pré-habilitação; 

9.4.1.3.4.1 Toda e qualquer caução poderá ser oferecida em quaisquer das modalidades de garantia previstas no § 1º do art. 
96 da Lei 14.133/21.  

9.4.1.3.4.2 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do 
contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, conforme § 2º do art. 58 da Lei 14.133/21. 

9.4.1.3.4.3 Sob pena de desclassificação, a licitante deverá apresentar comprovação do recolhimento da garantia, efetuada em 
uma das modalidades previstas na legislação vigente. No caso de garantia prestada por meio de apólice de seguro-
garantia, deverá ser apresentado, juntamente com a apólice, o comprovante de pagamento correspondente. 

9.4.1.3.4.4 A exigência de garantia da proposta, no percentual de 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, 
fundamenta-se no art. 58 da Lei nº 14.133/2021 e visa assegurar a seriedade e o efetivo comprometimento dos 
participantes com o certame, mitigando riscos de propostas aventureiras, desistências injustificadas e recusa na 
formalização do contrato. Na modalidade seguro-garantia, exige-se a apresentação conjunta da apólice e do 
respectivo comprovante de pagamento como elementos documentais destinados a demonstrar, de forma objetiva, 
contemporânea e rastreável, a efetiva contratação da garantia apresentada, conferindo maior segurança à 
Administração na verificação do atendimento ao requisito de pré-habilitação. 

9.4.1.3.4.5 Por se tratar de condição expressamente estabelecida no instrumento convocatório e exigida de forma uniforme de 
todos os participantes no momento definido para apresentação da garantia, sua inobservância implicará o não 
atendimento integral ao requisito de pré-habilitação e, consequentemente, a exclusão do licitante do certame, em 
observância à vinculação ao edital, à isonomia e à segurança jurídica. A exigência possui caráter preventivo e busca 
assegurar que os participantes demonstrem, desde o ingresso na disputa, efetivo comprometimento com as 
obrigações assumidas, reduzindo o risco de participação meramente especulativa e de prejuízos ao regular 
desenvolvimento da licitação. 
 

9.4.1.4 Qualificação Técnica 
9.4.1.4.1 Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, 

mediante a apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, em nome do licitante, emitido(s) por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, comprovando que a empresa já forneceu produtos de natureza e características 
similares às do objeto deste certame. 

9.4.1.4.1.1 Não serão aceitos atestados emitidos por empresas integrantes do mesmo grupo econômico, por empresas das 
quais participem sócios, dirigentes ou administradores do licitante, ou, ainda, por empresas em que o licitante 
detenha participação societária, direta ou indireta. 

9.4.1.4.1.2 A exigência de Atestado de Capacidade Técnica justifica-se pela necessidade de verificar se a licitante possui 
experiência anterior compatível com a natureza do objeto, reduzindo o risco de contratação de fornecedor sem 
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capacidade operacional mínima para atender adequadamente às futuras ordens de fornecimento. A comprovação 
será limitada à similaridade do fornecimento, sem exigir identidade integral com todos os itens, especificações ou 
quantitativos da contratação, nem impor restrições quanto ao local ou período de execução anterior, preservando-
se a proporcionalidade, a razoabilidade e a competitividade do certame. 
 

9.4.1.5 Cumprimento do dispositivo Constitucional 
9.4.1.5.1 Declaração de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância 

do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 
9.4.1.5.2 Declaração, sob as penas da lei, no caso de MEI, ME ou EPP, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação 

como Microempreendedor Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, estando apta a usufruir do 
tratamento diferenciado e favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n.º 123/2006, com base 
no que preceitua o § 2º do art. 13 do Decreto n.º 8.538/2015, ou ainda a certidão de que trata o art. 8.º da IN 103, 
do Departamento Nacional do Registro do Comércio – DNRC; 

9.4.1.5.3 Declaração de Inexistência de vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
10.1 O valor total estimado da contratação é de R$ 4.053.307,40 (quatro milhões, cinquenta e três mim, trezentos e sete reais 

e quarenta centavos), sendo: 
10.1.1 LOTE 01 - ELETROPORTÁTEIS: R$ 170.073,54 (cento e setenta mil, setenta e três reais e cinquenta e quatro centavos); 
10.1.2 LOTE 02 - ELETRODOMÉSTICO: R$ 226.396,94 (duzentos e vinte e seis mil, trezentos e noventa e seis reais e noventa e 

quatro centavos);  
10.1.3 LOTE 03 - AR E VENTILAÇÃO: R$ 480.171,28 (quatrocentos e oitenta mil, cento e setenta e um reais e vinte e oito 

centavos); 
10.1.4 LOTE 04 - COLCHÕES: R$ 131.846,80 (cento e trinta e um mil, oitocentos e quarenta e seis reais e oitenta centavos); 
10.1.5 LOTE 05 - ELETRÔNICOS, PORTÁTEIS, TV'S E VÍDEOS: R$ 201.955,03 (duzentos e um mil, novecentos e cinquenta e cinco 

reais e três centavos); 
10.1.6 LOTE 06 - MÓVEIS: R$ 2.842.863,81 (dois milhões, oitocentos e quarenta e dois mil, oitocentos e sessenta e três reais e 

oitenta e um centavos); 
10.2 O valor estimado da contratação foi apurado mediante pesquisa de preços realizada em conformidade com o art. 23, § 

1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, adotando-se como parâmetro contratações similares realizadas pela Administração 
Pública, em execução ou concluídas no período de até 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive 
mediante Sistema de Registro de Preços. 

10.3 Para a formação da estimativa, foram selecionadas referências compatíveis com o objeto pretendido, considerando-se 
a similaridade das especificações técnicas, unidades de fornecimento, características dos bens e demais condições 
capazes de influenciar a formação dos preços, de modo a assegurar que os valores utilizados apresentassem efetiva 
correspondência com os mobiliários, equipamentos, eletrodomésticos, eletroeletrônicos e utilidades diversas objeto da 
futura contratação. 

10.4 Os preços obtidos foram analisados quanto à sua atualidade, consistência e compatibilidade, afastando-se referências 
que não apresentassem adequada correspondência com os bens pesquisados ou que pudessem comprometer a 
representatividade da estimativa. Quando necessário, foram observados os mecanismos de atualização previstos no 
próprio art. 23, § 1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

10.5 Dessa forma, a estimativa do valor da contratação foi fundamentada em referências provenientes de contratações 
públicas recentes e comparáveis, buscando assegurar aderência aos preços praticados pela Administração Pública e 
conferir maior confiabilidade, razoabilidade e segurança à definição do valor estimado. 
 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na Lei 

Orçamentária Anual do exercício em que ocorrer a contratação, sendo os respectivos créditos orçamentários 
indicados no ato da emissão da Nota de Empenho, observando-se que, por se tratar de Sistema de Registro de Preços, 
não há obrigatoriedade de contratação ou aquisição imediata, ficando as despesas condicionadas à efetiva demanda 
da Administração. 
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12. DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1 O presente Termo de Referência integra o processo administrativo de contratação, constituindo-se em elemento 

essencial para a definição do objeto, das condições de execução, dos critérios de medição e pagamento, da gestão e 
fiscalização contratual, bem como das demais obrigações das partes, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

12.2 As disposições aqui estabelecidas serão observadas em conjunto com o Edital, seus anexos e a respectiva Ata de Registro 
de Preços ou instrumento contratual equivalente, prevalecendo as normas legais e regulamentares aplicáveis em caso 
de eventual divergência. 

12.3 Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, com fundamento na Lei nº 14.133/2021, nos princípios que 
regem a Administração Pública e, subsidiariamente, nas demais normas aplicáveis às contratações públicas. 

12.4 A participação no certame implica plena aceitação das condições estabelecidas neste Termo de Referência, pelo licitante 
vencedor, sem ressalvas, para todos os fins de direito. 

12.5 É competente o Foro da Comarca de Iaçu-Ba, para discussões de litígios decorrentes do presente processo, com renúncia 
a qualquer outro, ainda que mais privilegiados. 

 
Iaçu-Ba, 30 de setembro de 2026. 

 
 
 

Kátia Rego 
Chefe da Divisão de Compras 

Decreto nº 025/2023 
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ANEXO II 
MODELO DE:  

 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 012/2026 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 
Declaro, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa 
____________________________________, CNPJ. nº. _______________________________:  
 
(  ) Não possui a condição de Microempresa, nem Empresa de Pequeno Porte. 
 
(  ) Que está enquadrada, na data designada para o início da sessão pública, na condição de Microempreendedor Individual. 
 
(  ) Que está enquadrada, na data designada para o início da sessão pública, na condição de Microempresa e que não estamos 
incursos nas vedações a que se reporta §4º. Do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
(  ) Que está enquadrada, na data designada para o início da sessão pública, na condição de Empresa de Pequeno Porte e que 
não estamos incursos nas vedações a que se reporta §4º. Do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
Declaro conhecer na íntegra os termos da Lei, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de 
desempate na presente licitação. 
 
 
Cidade - Estado, _______ de ____________________ de ____________. 
 
 
 
 

 
______________________________________________________ 

(Nome e assinatura do Declarante) 
 
 
 
 
Observações: 
 
• Emitir em papel timbrado da empresa; 
Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal. 
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ANEXO III 
MODELO: 

 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 012/2026 

 
PROPOSTA FINANCEIRA 

 
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de mobiliários, equipamentos, eletrodomésticos, eletroeletrônicos 
e utilidades diversas, destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias e Fundos Municipais vinculados ao Município 
de Iaçu-BA, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações, quantitativos, condições e exigências estabelecidas no 
Edital e seus anexos. 
 

LOTE _____ 

ITEM DESCRUÇÃO UND MARCA QTD PREÇO UNIT 
PREÇO 
TOTAL 

1       
 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 0,00 

 

Razão Social: 

Endereço: 

Cidade: Estado: Telefone: 

Endereço Eletrônico: 

CNPJ: Insc. Estadual: 

Insc. Municipal: 

Esta proposta é válida por (Mínimo 60 dias): 

 
 
Declaro que nos preços mantidos na proposta escrita e naqueles que porventura vierem a ser ofertados através de lances 
verbais, estão incluídos todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros de quaisquer naturezas que 
se fizerem indispensáveis à perfeita aquisição do objeto da licitação. 
 
 
Cidade - Estado, _______ de ____________________ de ____________. 
 
 

 
______________________________________________________ 

(Nome e assinatura do Declarante) 
 
 
Observações: 
 
• Emitir em papel timbrado da empresa; 
Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal. 
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ANEXO IV 
MODELO: 

TERMO DE PROPOSTA - FORNECIMENTO 
 

DADOS DA PROPONENTE: 
 

RAZÃO SOCIAL:  
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
FONE: 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: 
 

Ao Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Iaçu-Ba, localizada na Av. Manoel Justiniano de Moura Medrado nº 
888, Centro, Sala de Licitações, Prefeitura Municipal – Iaçu – Ba, CEP: 46.860-000, Fone (75) 3325-2175 e-mail: 
licitacaoiacu@gmail.com. 
 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 012/2026 
 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de mobiliários, equipamentos, eletrodomésticos, eletroeletrônicos 
e utilidades diversas, destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias e Fundos Municipais vinculados ao Município 
de Iaçu-BA, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações, quantitativos, condições e exigências estabelecidas no 
Edital e seus anexos. 
 

Prezado(s) Senhor(es), 
 

Após o exame integral do Edital do Pregão Eletrônico em tela e de todos os seus anexos, a licitante abaixo assinada 
apresenta proposta para o atendimento do objeto nele descrito, em estrita conformidade com as disposições do instrumento 
convocatório, da Lei nº 14.133/2021 e das especificações técnicas constantes desta proposta e de seus anexos. 

O valor global proposto é de R$ _________ (__________), conforme detalhamento constante da Planilha de Preços anexa, 
que integra esta proposta para todos os fins. 

Comprometemo-nos, caso nossa proposta seja aceita, a fornecer os bens/serviços nos prazos, condições e quantitativos 
estabelecidos no edital, contados a partir da emissão da Nota de Empenho, Ordem de Fornecimento ou instrumento 
equivalente. 

Declaramos que a presente proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, contados da data fixada para sua abertura, 
podendo ser aceita a qualquer tempo dentro desse prazo. 

Até a formalização da Ata de Registro de Preços, esta proposta constitui compromisso firme e irretratável da licitante, nos 
termos da legislação vigente. 

Na oportunidade, indicamos como representante legal para atuar neste certame o(a) Sr.(a) ________________________, 
portador(a) do documento de identidade nº ________________________, CPF nº ________________________, a quem são 
conferidos poderes para representar a licitante em todos os atos do procedimento licitatório, inclusive para formular lances, 
interpor e desistir de recursos, assinar atas, contratos e demais documentos pertinentes, conforme instrumento de mandato 
anexo. 

Declaramos possuir pleno conhecimento de todas as condições e exigências relativas ao presente procedimento licitatório, 
bem como que, nos preços propostos, estão incluídos todos os custos, despesas diretas e indiretas, tributos, encargos fiscais, 
trabalhistas, previdenciários, comerciais e quaisquer outros necessários ao perfeito cumprimento do objeto, inexistindo 
qualquer ônus adicional para a Administração. 
 
Cidade - Estado, _______ de ____________________ de ____________. 

 

______________________________________________________ 
(Nome e assinatura do Declarante) 

Observações: 
 

• Emitir em papel timbrado da empresa; 
Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal. 

mailto:licitacaoiacu@gmail.com
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ANEXO V 

MODELO DE:  
 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 012/2026 
 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
Eu, (identificação completa do representante legal), na qualidade de representante legal devidamente constituído da empresa 
(identificação completa da licitante), doravante denominada LICITANTE, declaro, sob as penas da lei, especialmente para os 
fins do disposto na Lei nº 14.133/2021 e no art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 

a) a proposta apresentada para participação no Pregão Eletrônico em questão foi elaborada de forma independente pela 
LICITANTE, não tendo seu conteúdo sido, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido 
de qualquer outro participante potencial ou de fato do referido certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta para participação no Pregão Eletrônico em questão não foi informada, discutida ou 
recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) a LICITANTE não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influenciar a decisão de qualquer outro participante 
potencial ou de fato do Pregão Eletrônico em questão quanto à participação ou não no referido certame; 

d) o conteúdo da proposta apresentada não foi, nem será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do certame, antes da adjudicação do objeto; 

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer agente público ou servidor da Administração Pública antes da abertura oficial das propostas; e 

f) a LICITANTE declara estar plenamente ciente do teor e do alcance desta declaração, assumindo inteira responsabilidade 
por sua veracidade, bem como declara deter plenos poderes e informações para firmá-la. 

 
 
 
Cidade - Estado, _______ de ____________________ de ____________. 
 
 
 

 
______________________________________________________ 

(Nome e assinatura do Declarante) 
 
 
 
 
Observações: 
 
• Emitir em papel timbrado da empresa; 
Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal. 
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ANEXO VI 

MODELO DE: 
 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 012/2026 
 

 DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
 
 
 
 
A licitante ____________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ___________________, por intermédio 
de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as penas da lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como que 
não se encontra suspensa, impedida ou proibida de participar de licitações ou de contratar com o Município de Iaçu-BA, nos 
termos da legislação vigente, em especial da Lei nº 14.133/2021. 
 
Declara, ainda, que a presente informação é verdadeira e que assume inteira responsabilidade por sua veracidade, ciente das 
sanções administrativas, civis e penais aplicáveis em caso de declaração falsa. 
 
Cidade - Estado, _______ de ____________________ de ____________. 
 
 
 
 
 

 
______________________________________________________ 

(Nome e assinatura do Declarante) 
 
 
 
 
 
Observações: 
 
• Emitir em papel timbrado da empresa; 
Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal. 
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ANEXI VII 
MODELO DE: 

  
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 012/2026 

 
DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO  

AO TRABALHO DO MENOR 
 
 
 
 
(Razão Social da LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o nº ______________________, com sede à (endereço completo), declara, 
sob as penas da lei, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, combinado com o art. 1º da Lei 
nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) 
anos. 
 
 
Cidade - Estado, _______ de ____________________ de ____________. 
 
 
 
 
 

 
______________________________________________________ 

(Nome e assinatura do Declarante) 
 
 
 
 
 
 
Observações: 
 
• Emitir em papel timbrado da empresa; 
Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal. 
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ANEXO VIII 

MODELO DE:  
 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 012/2026 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO 
 
 
 
 
A licitante ________________________________, inscrita no CNPJ nº __________________________, por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr.(a) ______________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº 
____________________________ e do CPF nº ___________________________, DECLARA, para os devidos fins de direito e 
sob as penas da lei, em especial nos termos da Lei nº 14.133/2021, que não possui em seu quadro societário ou diretivo sócios, 
administradores ou representantes legais que integrem a Administração Pública Municipal direta ou indireta, nem que 
mantenham relação de parentesco, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, com o Prefeito, Vice-Prefeito, 
Secretários Municipais ou demais agentes políticos do Município, em situação que configure vedação legal à contratação com 
o Poder Público. 
 
Cidade - Estado, _______ de ____________________ de ____________. 
 
 
 
 
 

 
______________________________________________________ 

(Nome e assinatura do Declarante) 
 
 
 
 
 
Observações: 
 
• Emitir em papel timbrado da empresa; 
Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal. 
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ANEXO IX 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 

O MUNICIPIO DE IAÇU, Estado da Bahia, Entidade de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ sob o nº. 13.889.993/0001-46, 
com sede na Avenida Manoel Justiniano de Moura Medrado, nº 888, Centro, Iaçu-Ba, Órgão Gerenciador do referido Registro 
de Preços, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, o Sr°..........., portador do RG n° ..........., e CPF ..........., residente e 
domiciliado na ........... (rua, nº, bairro, cidade, estado), considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 
forma eletrônica, para Registro de Preços nº ........./2026, publicada no Diário Oficial do Município de ........... de ........... de 2026, 
processo administrativo nº .........../2026, RESOLVE, registrar os preços ofertados pela empresa ..........., pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ..........., estabelecida na ........... (rua, nº, bairro, cidade, estado), neste ato 
representado pelo Sr°..........., portador do RG n° ..........., e CPF ..........., residente e domiciliado na ........... (rua, nº, bairro, 
cidade, estado), atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 018, de 17 de março de 2022, e em conformidade com as disposições 
a seguir: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços apara eventual contratação ...........  
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1 Os itens abaixo especificados foram adjudicados, no valor total global de R$ ........... (...........), a empresa ..........., pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ..........., estabelecida na ........... (rua, nº, bairro, cidade, estado). 
2.2 Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item e as demais condições 

ofertadas na proposta são as que seguem:  

LOTE  

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND QDT MARCA V.UNIT V.TOTAL 

1       

VALOR TOTAL 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que 

não participaram do procedimento de Intenção de Registro de Preços - IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

3.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público; 

3.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 
23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

3.1.3  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
3.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
3.2.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus 

próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
3.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição 

ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
3.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, 

mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que 
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

3.5 Dos limites para as adesões: 
3.5.1 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para 
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os participantes. 
3.5.2 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos 
ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

3.6 Vedação a acréscimo de quantitativos: 
3.6.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 A validade da Ata de Registro de Preços, conforme o art. 84 da Lei 14.133/21, será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogada por igual 
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

4.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e 
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
orçamentários respectivos. 

4.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 
4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 
4.4 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a 

vigência da ata de registro de preços. 
4.5 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da 

contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021. 

4.5.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou 
fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita 
pela Administração. 

4.6 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
4.7 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará 

a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada. 

CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
5.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
5.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II 
do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

5.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre 
os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;   
5.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
CLÁUSULA SEXTA – DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou 

entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
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6.1.2 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro 
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
6.1.3 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou à 
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será 
indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

6.2.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro 
de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.4 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto 
no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade 
dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.5 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da 
ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
7.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
7.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa 

razoável; 
7.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, sem motivo justificado; ou 
7.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a 

penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou 
a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

7.1.4.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

7.2 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os demais 
licitantes participantes, observada a ordem de classificação. 

7.3 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, 
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

7.3.1 Por razão de interesse público; 
7.3.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
7.3.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço 

registrado.  
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
8.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de 

contratação direta. 
8.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de 

registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

8.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 7.1, 
dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
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CLÁUSULA NONA – CONDIÇÕES GERAIS 
9.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo ao Edital ou Aviso de Contratação Direta. 

9.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se 
houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

9.3 Fica eleito o foro da Comarca de Iaçu-Ba, para dirimir toda e qualquer questão decorrente desta Ata de Registro de Preços, 
renunciando as partes envolvidas a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em 
ordem, vai assinada pelas partes.  
 
Iaçu-Ba, ......... de ................. de 2026. 

 

 

_________________________________________ 
Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador 
 

_________________________________________ 
Assinaturas 

Representante legal do fornecedor registrado 
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ANEXO X 
MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......./...., QUE 
CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE IAÇU E A 
EMPRESA .....................   

 

O Município de Iaçu-Ba, pessoa jurídica de direito público interno, através da ..................... inscrito no CNPJ sob o nº 
....................., com sede na .....................(endereço completo), representado pelo Srº(a) ....................., residente e domiciliado 
nesta Cidade de Iaçu, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ......................, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº. 
..................... sediado(a) na .....................(endereço completo), doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 
por ..................... (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos 
autos, tendo em vista o que consta no Processo nº ..................... e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico 
n. ......./..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 Registro de preços para futura e eventual ....................., por um período de 12 (Doze) meses, conforme especificações, 
quantitativos e demais condições estabelecidas neste Edital. 
1.2 Objeto da contratação: 

LOTE  

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND QDT MARCA V.UNIT V.TOTAL 

1       

VALOR TOTAL 
 

1.3. Vinculam está contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de ....................., contado do(a) ....................., podendo ser prorrogado por igual 
período, desde que observados os requisitos estabelecidos na Lei nº 14.133/2021. 
2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os 
preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE ENTREGA 
3.1 Os materiais, objeto do Edital do Pregão Eletrônico/SRP nº ......./...., deverão ser entregues no endereço indicado na 
respectiva Autorização de Fornecimento, em dia de expediente, no prazo estabelecido no Termo de Referência, contado a 
partir do recebimento da respectiva Autorização de Fornecimento. 
3.2. Os Materiais serão rejeitados quando não atenderem às condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico/SRP nº 
......./..... e seus anexos e na proposta apresentada pelo Licitante Vencedor. 
3.3. Os Materiais deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal/Fatura, onde constem o número da nota fiscal, o 
número de série e o período de validade, conforme o caso, a data de emissão, a descrição básica e o período da garantia, que 
terá seu início a contar da data do atesto na Nota Fiscal/Fatura. 
3.4. O recebimento do material será processado por Servidor designado pelo Município de Iaçu, que terá a responsabilidade 
de fiscalizar e acompanhar a entrega, realizar os testes que se fizerem necessários para aceitar ou rejeitar os materiais   
entregues, efetuando o respectivo atesto na Nota Fiscal/Fatura. 
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3.4.1. Para efetuar os testes que se fizerem necessários e efetuar o atesto na Nota Fiscal/Fatura o servidor a que se refere o 
subitem 3.4 desta Cláusula adotará o prazo de até 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da data de recebimento dos 
materiais nas dependências da Prefeitura Municipal de Iaçu-Ba. 
3.5. No caso de rejeição dos materiais, o Servidor designado nos termos do subitem 3.4 desta Cláusula, emitirá Termo de 
Rejeição com análise do problema e indicará a penalidade a ser aplicada, caso caiba, e o prazo em que o Licitante Vencedor 
deverá substituir os produtos rejeitados por outros que atendam plenamente às exigências do Edital, no prazo máximo exigido 
no Termo de Referência, a contar da data de recebimento da comunicação efetuada pelo Município, devendo o novo material 
ser entregue sem qualquer ônus para esta última, condicionado ao saneamento da situação a sua aceitação. 
3.6. Quaisquer prazos inerentes à prática de atos por parte do Município ou que não possam ser considerados como de 
responsabilidade do Licitante Detentor da Ata, não serão considerados para efeito da contagem do prazo máximo para entrega 
dos produtos, objeto deste contrato. 
CLÁUSULA QUARTA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
4.1 O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte sem previa e 
expressa anuência da CONTRATANTE. 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1 Fica estipulado em R$ ..................... (.....................) o valor total a ser pago à CONTRATADA pela CONTRATANTE, conforme 
planilha abaixo. 
5.2 O pagamento será efetuado por ordem bancária até o 30 (trinta) dias corridos a contar da data de emissão do atesto na 
Nota Fiscal/Fatura por Empregado designado pela Área competente da Prefeitura Municipal como Gestor do contrato. 
5.3 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a tramitação da 
nota fiscal/fatura será suspensa para que a CONTRATADA tome as providências necessárias à sua correção. Passará a ser 
considerada para efeito de pagamento a data de reapresentação do documento em questão, corrigido e atestado. 
5.4 O preço global a ser pago à CONTRATADA será fixo e irreajustável, incluindo todas as despesas tais como: as 
correspondentes à mão-de-obra, aquisição e transportes de materiais, utilização de máquinas e equipamentos, tributos, 
emolumentos, seguros - inclusive contra acidentes de trabalho, encargos sociais e trabalhistas de qualquer natureza. 
5.5 Não será aceita cobrança posterior de qualquer tributo ou assemelhado adicional, salvo se alterado ou criado após a data 
de abertura da licitação e que venha expressamente a incidir sobre o objeto deste contrato, na forma da lei. 
5.6 Em nenhuma hipótese o CONTRATANTE pagará serviços adicionais executados pela CONTRATADA, que não tenham sido 
prévia e expressamente autorizados, através de termo aditivo. 
CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
6.1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, somente se necessário, conforme disposto na Lei Federal 
n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 
6.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 
6.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último reajuste. 
6.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 
6.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
7.1 São obrigações do Contratante:  
7.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
7.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por 
ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
7.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
7.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
7.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
7.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município (PGM) para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste 
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7.10 A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período; 
7.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo 
máximo de .....................; 
7.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor; 
b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 
14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados. 
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 
h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local da execução do objeto contratual; 
i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica 
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
l) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas 
para habilitação na licitação; 
m) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, 
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da 
Lei n.º 14.133, de 2021); 
n) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1 Os recursos financeiros para pagamento da despesa decorrente do objeto deste contrato correrão à conta do: 
Unidade: ..................... 
Projeto: ..................... 
Elemento: ..................... 
Fontes: ..................... 
 
9.2 A dotação do contrato ocorrerá no exercício de ..................... e correspondente nos exercícios subsequentes. 
CLÁUSULA DECIMA – ALTERAÇÕES 
10.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
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10.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
10.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação 
da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em 
que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 
de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO 
11.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 
12.1 Fica eleito o foro da Cidade de Iaçu, Estado da Bahia, como o competente para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 
 
E por estarem assim, justos e contratados, assinam as partes este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma.  
 
 
Iaçu-Ba, ......... de ................. de 2026. 

 

 

_________________________________________ 
Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador 
 

_________________________________________ 
Assinaturas 

Representante legal do fornecedor registrado 
 

 
 
 
 
  
 


